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ESTADO DO PIAUÍ 

BELA VISTA DO PIAUÍ 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTtNCIA SOCIAL 
Lei De Criação n• 009/97 com alterações pela Lei 197 /2016 

RESOLUÇÃO CMAS Nº 20/2023 

Dispõe sobre a aprovação do Plano de Aplicação para execução dos recursos 

Financeiros provenientes de Políticas Públicas Estruturação do SUAS • Portaria 

886 , número 55901220155202301 , programação 220155620230002 

O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL- CMAS DO MUNICÍPIO DE BELA 
VISTA DO PIAUi-PI, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Municipal nº 009/97, de 
17 de fevereiro de 1997, alterada pela da Lei Municipal nº 197/2016 de 31 de agosto de 2016, e em 
consonância às normas gerais de organizaçao de Assistência Social, estabelecida na Lei 
Federal nº 8.742 de 07 de dezembro de 1993 e suas alterações através da Lei nº 12.435 
de 06 de julho de 2011 , e de acordo com as deliberações do seu Colegiado em reuniao 
plenária realizada no dia vinte e sete de setembro de 2023, com a presença dos seus 
membros, previamente convocados para analisar o Plano de Aplicação para execução 
dos recursos Financeiros provenientes de Políticas Públicas Estruturação do SUAS 
- Portaria 886, número 55901220155202301 , programação 220155620230002 . 

CONSIDERANDO , os recursos destinados ao incremento temporário , os quais serão 
repassados por tempo determinado , programada através do SIGTV, com a finalidade de 
atender a ofertar dos serviços socioassistenciais da proteção social básica, obedecendo as 
regras relativas ás despesas com o financiamento federal regular e automático, na 
modalidade Fundo a Fundo, conforme os regramentos da Portaria Ministerial nº 113 d 1 O 
de dezembro de 2015 e suas atualizações e da Portaria do Ministério da Cidadania nº 
886/2023 de 18 de maio de 2023. 

RESOLVE: 

Art. 1° - Aprovar o Plano de Aplicação para execução dos recursos Financeiros 
provenientes de Politicas Públicas Estruturação do SUAS - Portaria 886 , número 
55901220155202301 , programação 220155620230002 , com funcional programática 
082445031219G0001 , no valor de R$ R$ 145.000,00 ( cento e quarenta e cinco mil 
reais) para o município de Bela Vista do Piauí. 

Art. 2° - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as 
disposições em contrário . 

Representação - Trabalhadores do SUAS 
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Vanessa de Sousa Coelho- Titular l\fo:".\9.&4 Jc k,~ o (!-4</4 
CPF:061 .417.413-98 - Representando a Secretaria M'unlclpal de Educação 

Daiana Mauriz Passos - Suplente"i;f:); OMf'I ::1:ilO t i ;,;~:f)-DMJ:)Ó 
CPF: 066.508.353-07 - Representando a Secretaria Munlcl I de Saúde 

Atalse Coelho Rodrigues - Titular A-to,_:, e r-0iOil.o l?i-0ol •~ API? 
CPF: 086.167.943-10- Representando as Entidades (lgrej Católica - Paróquia São 
José) 

Malza Marques Mendes - Titular o?~" .,✓,,~ y(),xef, 0 

CPF: 070.300.093-47 - Repreaentan os Ü.Ílir â do SUAS (SCFV e Programa Bolsa 
Familia) 

Praça vereador Raul Alcides dos Reis , 10 - Centro I CEP: 64. 705-000 - Bela Vista do Piauí • PI 

ld:089B827422978380 

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELA VISTA DO PIAUI 

CNPJ nº 01 .612.558/0001-90 

LEI MUNICIPAL Nº 374/2023 DE 25 DE SETEMBRO DE 2923 

DISPÔE SOBRE O CODIGO 
TRIBUTÁ.RIO DO MUNICÍPIO DE BELA 
VISTA DO PIAUÍ E .DÁ OUTRAS 
P.ROVIDÍENCIAS . 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE BELA VISTA DO PIAUÍ, ESTADO DO PIAUI , 
no uso d.e suas atribuições 1egaia, faço saber que o Poder 
Legis1ativo Municipa1 aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

LIVRO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art . 1 ° . Esta Le i de n ominada ''Código Tributário do Município de 
Bela Vista do Piauí - CTM" regu l a e disciplina , com fundamento 
na Constituição Fed eral , no Código Tributário Nacional , nas Leis 
Complementares nacion ais e na Lei Orgânica do Mu n icípio os 
direitos e as obrigações que emanam das relações jurídicas 
dispondo sobre fatos geradores , contribuintes , responsáveis , 
bases de cálculo , alíquotas, l ançamento , arrecadaçao e outras 
normas relativamente a cada tributo , disciplinando a aplicação 
de penalidad es , das normas gerais tributárias do Município e o 
procedimento tributário administ r ativo . 

Art. 2 ° . Compõem os tributos do Mu nicípio : 

I - Impoatoa: 

a ) sobre a propriedade predial e territoria l urban a (IPTU); 

b ) sobre os serviços de qualquer natureza , nao compreen didos na 
competência tributária d a União ou d os Estados e Distrito Federal 
(ISSQN); 

c ) sobre a transmissão inter vivos , a quaiquer título , por ato 
oneroso , de bens imóveis , por natureza ou acessão física , e de 
direitos reais sobre imóveis , exceto os de garantia , bem como 
cessao de direitos a s u a aquisiçao ( ITBI) . 

i:i: - Taxas: 
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a } decorrentes do efetivo exercício do poder de polícia 
administrativa : 

1. de expediente ; 

2 . de licença para localização e de vistoria a estabelecimento 
de qualquer natureza ; 

3 . de licença par a f u ncionamen to e de renovação de f u ncion amento 
em horário normal e especia l ; 
4. de licença para o exercício da at i vidade de comércio 
ambulante ; 

5 . de l icença para e x ecução de o b ras ; 

6 . de l icença para publicidade ; 

7. de ocupação do so i o nas v i as e i ogradou ros públicos ; 

8 . de fiscalizaça.o sanitária e de f i scaiizaça.o de aba t e de 
animais e seus derivados ; 

9 . de licenciamento ambiental ; 

10. de vistoria veicular . 

b ) decorrentes da utilização, efetiva ou potencial , de serviços 
públicos , específicos e divisíveis , prestados aos contribuin tes 
ou postos à sua disposição : 

1 . de l impeza pública; 

2 . conservação de vias e logradouros públicos ; 

3 . de conservação de estradas Municipais . 

I:I:I: - Contribuição de Melh oria ; 

IV - Con t ribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação 
Pública . 

Parágra:ro únJ..co. Na forma em que dispuser a Lei Orgân ica , o 
Município poderá inst i tuir outros tributos n a.o previstos no 
presente artigo . 

TITULO ::C 
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DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÃRIA 

CAPITULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art . 3 °. A l egislação tributária do Município d e Bela Vista d o 
Piauí compreende as 1eis , os decretos e as normas comp1eme n tares 
que versam, no todo ou em parte , sobre os tributos de sua 
competência e as re l ações juridicas a eles pertinentes. 

Pará grafo ún~co. São normas comp l ementares das l eis e dos 
decretos: 

I os atos normativos e xpedidos pelas autoridades 
administ r ativas , tais como portarias, circulares , instruções , 
avisos e ordens de serviço , expedidas pelo Secretário Municipal 
de F inanças e Di retores dos órgãos administrativos , e n carregados 
da ap l icação d a Le i; 

II - as decisões dos órgãos singul ares ou col.etivos de jurisdição 
administ r ativa a que a l.ei atribu a eficácia normativa; 

Art. 4 °. Para sua apl. i cação , esta Lei será regul.amentada por 
Decreto , que tem seu conteúdo e alcan ce restritos as disposições 
que lhe deram origem , com observância das regras de interpretação 
nela estabelecidas. 

Pará grafo único. Fica o Prefeito , med iante decreto , autorizado 
a corrigir e/ou atua l izar anualmente a expressão da base de 
calculo dos tributos municipais, quer através de l evan tamento ou 
atu al.ização cadastral. , quer através da apl.icação de indices 
fixados por órgãos competentes ou pesquisados pelo próprio 
Governo Municipal. 

Art . 5 º. Este Código tem apl. i caçao em todo o território do 
Município e fixa a re l.açao jurídico-tributária com o contribuinte 
e terá apl.icaçao o b rigatória pel.as autorid ades administrativas 
da área tributária d o municipio de Bel.a Vista doPiaui. 

CAP:ITULO :I:I 

DA l:NTERPRETACÃO E l:NTEGRACÃO DA LEGl:SLACAO TRl:BUTÁRl:A 

Art. 6 º. Na apl.icaçao da l.egis l. açao tributária são admissiveis 
quaisquer métodos o u processos de i n terpretação, observado o 
disposto neste capitulo e os critérios d efinid os a seguir : 
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§ 1 °. Na ausência de disposição e x pressa , a autoridade competente 
para aplicar a l egislação tributária utilizará , sucessivamente , 
na ordem indicada , os critérios abaixo: 

:r: - a anal.ogia ; 

:r::r: - os princípios gerais d e direito tribu tário ; 

III - os princi pias gerais de direito público ; 

IV - a equi dade . 

§ 2 °. O e mprego da ana i ogia não poderá resul.tar na exigência de 
tributo não previsto em lei. 

S 3°. O emprego d a equidade não p o d erá resul.tar na dispensa d o 
pagame n to d o tributo devido . 

Art . 7 °. Interpreta-se literalmen te esta Lei , sempre que 
dispuser sobre : 

I - suspensão ou exclusão de crédito tributário ; 

:r::r: - o u torga de isenção ; 

III - dispensa de cumprimento de obrigações tributárias 
acessórias. 

A.rt . 8 °. I nterpr eta-se esta Lei de ma n eira mais favorável ao 
infrator , no que se refere à definição de infrações e a cominação 
d e p enalid ades , nos casos de dúvida quanto : 

I - a capitulaçao legal do fato; 

:r::r: - a natureza ou as circu nstâncias materiais do fato , o u a 
natureza o u extensão dos seus efeitos ; 

l:II - a autoria , imputabil idade ou punibilidade; 

IV - a natureza da p enalidade a plicável ou a sua graduação. 

TZTULO II 
DA OBR:IGAÇÃ.O TR:IBUTÁR:IA 

CAP:ITULO :I 
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DAS DZSPOSZÇÕES GERAIS 

Art. 9 º. Decorre a obrigação tributária do fato de encontrar-se 
a pessoa fís i ca ou juridica nas condi ções previ stas em l.ei , dand o 
lugar a referida o brigação. 

Art. 10. A obrigação tribu tária é principal. ou acessória . 

§1°. A obrigaçao principai surge com a ocorrência do fato gerador 
e tem por seu objeto o pagamen to do tributo ou penal. idade 
pecun i ária , extinguindo-se jun tame n te com o crédito del.a 
d ecor rente . 

§ 2 °. A obrigaçao acessória decorr e da legislação t ributária e 
tem por objeto prestações positivas ou negativas nela previstas 
no interesse do lançamento , da cobrança e da fiscalização dos 
tributos . 

S 3 º. A obr igação acessória , pelo s imples fato da sua não 
observância , con verte-se e m obrigação principal relativamente à 
penalidade pecuniária. 

Art . 11 . Se não for fixad o o tempo do pagamento , o vencimento d a 
obrigação tributária ocorre 30 ( trinta ) dias após a data da 
apresentação da declaração do lançamento o u da notificação do 
sujeito pass i vo. 

CAPITULO l:I 
DO FATO GERADOR 

Art . 12 . o fato gerador da obrigação tributária principal é a 
situaçao definida nesta Lei como necessária e suficiente para 
justificar o lan çamen to e a cobran ça de cada um dos tribut os d o 
Municipio . 

Art. 13 . O fato gerador da obrigação acessória é qualquer 
situação que , na forma da legis l ação apl.icáve l , imponh a a prática 
ou a abstenção de ato que n ão con figure obrigação principal. 

Art . 14 . O lançamento do trib uto e a definição legal do fato 
gerador são interpretados independen t emen t e , abstraindo - se : 

I - a validade jurid ica dos atos efetivamente praticados pelos 
con tribuintes , responsáveis ou terceiros , bem como d a natureza 
do seu objeto ou dos seu s efe i tos; 

II - os efeitos dos fatos efetivamente ocorridos . 
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Art . 15 . Sal.vo disposição em contrário , considera-se ocorrido o 
f ato gerador e exi stentes os seu s efeitos: 

Z - tratando-se de situação d e fato, desde o momento em que se 
verifiquem as c irc unstân c i as materiais n ecessárias a que 
produzam os efe i tos que normalmente lhe são próprios ; 

l:I - tratando-se de si tuação juridica , desde o mome n to em q ue 
ela esteja definitivamente constituida, nos termos d o direito 
apl.icável . 

CAP:ITULO :I:I:I 
DO SUJE:ITO AT:IVO 

Art . 16 . S u jeito ativo d a obrigação tributária é o municipio d e 
Bela Vista do Piaui , pessoa jurídica de direito público titu l ar 
da competência para l ançar , arrecadar e fiscalizar os tributos 
especificad os nesta Lei e nas l eis a ela subsequen t es . 

CAPITULO IV 
DO SUJEITO PASSIVO 

Art . 17 . Sujeito passivo da obrigação tribu t ária principal e a 
pessoa física o u jur ídica o brigada , n os termos desta Lei , ao 
pagamento d e tr i buto ou penalidade pecuniária de competência do 
Municipio . 

Parágrafo único . O sujeito passivo da obrigação principal. diz­
se: 

:r: - contribuin te, quando tenha rel.ação pessoal e direta com a 
situ ação que constitua o respectivo fato gerador ; 

:r::r: resp onsável, quando , sem revestir a condição de 
contribuinte , sua obrigaçao decorra de disposição expressa em 
lei . 

Art . 18 . Sujeito passivo da obrigação acessória e a pessoa 
obrigada à prática ou a abstenção de atos discriminados na 
legislação tributária do Municipio , que não configu rem obrigação 
principal de tributo ou penalidade pecu n iária . 

Art. 19 . O su j eito passivo , quando conv ocado , fica obrigado a 
prestar as declarações solicitadas pel.a autoridade 
administrativa que, quando julg á - las ins u ficientes ouimp recisas , 
poderá exigir que sejam compl.etad as ou escl arecidas . 

Pça Vereador Raul Alcides dos Re is, 10- Centro -CEP : 64.705-000 1 BELA V IS TA DO PIAUI - PI 
il(089) 3499 00961 E-mail : prefmunidebelavistadopi@gmail.com 



Diário Oficial dos Municípios
A prova documental dos atos municipais

83Ano XXI • Teresina (PI) - Quinta-Feira, 28 de Setembro de 2023 • Edição IVCMXVI

(Continua na próxima página)

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELA VISTA DO PIAUI 

CNPJ n º 01 .612.558/0001·90 

§1°. A convocaçao do contribuinte será feita por quaisquer dos 
meios previstos nesta lei . 

§ 2 º . Feita a convocaçao , o contribuinte terá o prazo de 15 
(quinze) dias para prestar os esclarecimentos solicitados , sob 
pena de ser procedido o lançamento de ofício , sem prejuízo da 
aplicação das demais sanções cabíveis, a contar : 

X - da data da ciência aposta no a u to; 

XX - da da ta do recebimento , quando e fet i vado por via postal ou 
telegráfica; se a data for omitida , contar-se-á o prazo a partir 
da entrega da intimaçao a agência postal telegráfica; 

XXI - da data da publ.icação do edital , se este for o meio 
utilizado na convocação. 

CAP::CTULO V 
DA CAPACIDADE TRIBUTÁRIA 

Art. 19 . A capacidade tributária passiva independe: 

I - da capacidade civil das pessoas n aturais ; 

II - de encontrar-se a pessoa natura.l sujeita a medidas que 
importem pr i vaçao ou l.imitaçao do exercício de atividades civis , 
comerciais ou profissionais ou da administraçao direta de seus 
bens e negócios; 

I:I: I: - de estar a pessoa jurídica regularmente constituída , 
bastando que configure uma unidade econômica ou profissional. 

CAPITULO VI 
DO DOMICILIO TRIBUTÁRIO 

Art . 20 . Para os fins desta lei na fa l ta de e.le i çao de domicilio 
tributário , pelo contribu i nte ou responsável, considera-se como 
tal : 

I - quanto as pessoas físicas, a sua residência habitual. ou , 
sendo esta incerta ou desconhecida , o centro habitual de sua 
atividade , no território do Município; 

II - quanto as pessoas jurídicas de direito privado ou as firmas 
individuais , o lugar de cada estabelecimento situado no 
território do Município; 
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III - quanto as pessoas jurídicas de direito público , q u alquer 
de suas repartições no terri tório do Munic í pio. 

§ 1 º . Quando na.o couber 
quaisquer dos incisos 
domi cilio tributár i o do 
situação dos bens ou da 
obrigação . 

a aplicaçao das regras previstas em 
deste artigo , considerar-se-á como 

contribuinte ou responsável o 1ugar da 
ocorrência dos atos que derem origem a 

§2 °. A autoridade administrativa p ode recusar o domicilio eleito , 
quando impossibilite ou dificulte a arrecadaçao ou a fiscal.izaçao 
do tributo , aplicando-se r então , a regra doparágrafo anterior. 

§ 3 °. Em caso de mudança de domicí l io , caberá aos con tribuintes 
a comunicação à repartição competente , informando novo endereço , 
no prazo máximo de 30 ( trinta ) dias . 

§ 4 °. O domicilio fisca1 e o número de inscrição respectivo se r ão 
obrigatoriamente consignados nos documento s e papeis dirigidos 
as repartições fiscais do Município. 

CAPITULO VII 
DA SOLIDARIEDADE 

Art . 21 . São solidariamente obrigadas : 

I - as pessoas que tenham interesse comum na situação que 
constitua o fato da obrigação principal. ; 

II - as pessoas expressamente designadas por l.ei; 

III - todos os que , por qual.quer meio ou em raza.o de ofício , 
participem ou g u ardem vincul.o ao fato gerador da obrigação 
tributária. 

§ 1 º . A solidariedade nao comporta benef~cio de ordem . 

S 2 º. A solidariedade subsiste em relação a cada um dos devedores 
solidários , até a extinção do crédito fiscal. 

Art. 22 . Salvo dispos iça.o em contrário , são os seguintes os 
efeitos da sol.idariedade : 

I - o pagamento efetuado por u m dos obrigados aproveita aos 
demais; 
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II - A isenção ou remissão de crédito exonera todos os obrigados , 
salvo se outorgada pessoalmente a um deles , subsistindo , neste 
caso , a solidariedade quanto aos demais pelo saldo ; 

III - a interrupção da prescrição , em favor ou contra um dos 
obrigados , favorece ou prejudica os demais . 

CAPITULO VIII 
DA RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA 

Seçã o 7 
Da Responsabi1id.ade dos Sucessores e d e Terceiros 

Art . 23 . O disposto n esta seção se ap l ica por igual aos créditos 
tributários definitivamente constituídos ou em curso de 
constituição a data dos atos nela referidos , e aos constitu ídos 
posteriormente aos mesmos atos, desde que relativos as obrigações 
tributárias surgidas até a referida data. 

Art . 24 . Os créditos tributários relativos a impostos cujo fato 
gerador seja a propriedade, o domínio útil ou a posse de bens 
imóveis , e bem assim relativos a taxas pela prestação de serviços 
referentes a tais bens o u a contribuições de mel.horia , sub­
rogam- se na pessoa dos respectivos adquirentes , sal.vo quando 
conste do título a prova de sua quitação. 

Parág rafo único . No caso de arrematação em hasta pública , a sub­
rogação ocorre sobre o respectivo preço. 

Art. 25 . São pessoalmente responsáveis : 

I - O adquirente ou remitente , pelos tributos relativos aos ben s 
adquiridos ou remidos ; 

II - O sucessor a qual.quer título e o cônjuge meeiro , pelos 
tributos devidos até a data da partilha ou adjudicaçao , limitada 
esta responsabilidade ao montante do quinhão , do legado ou da 
meação ; 

III - o espol io , pelos tributos devidos pelo "de cujus" até a 
data da abertu ra da sucessão. 

Art . 26 . A pessoa jurídica de direito privado que resultar da 
fusão, transformação ou incorporação de outra e responsável pe l os 
tributos devidos pe l as pessoas jurídicas de direito 
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privado fusionadas , transformadas ou incorporadas , até a data do 
respectivo ato. 

Parágra~o ún~co . o disposto neste artigo se apl.ica aos casos de 
extinção de pessoas j u ridicas de direito privado , quando a 
exploração da respectiva atividade seja continuada por qualquer 
sócio remanescente , ou seu espolio, sob a mesma ou outra razão 
socia l ou firma individual.. 

Art . 27 . A pessoa física ou jurídica de direito privado que 
adquirir de outra , por qualquer título , fundo de comércio ou 
estabe1ecimento comerciai , industrial. ou profissional. e 
continuar a respectiva expl.oração , sob a mesma ou outra razão 
social ou sob firma ou nome individual , responde pelos tributos r 
relativos ao fundo ou estabel.ecimento adquirido , devidos até a 
data do ato: 

X Integral.mente, se o alienante cessar a expl.oração do 
comercio , indústria ou atividade ; 

II - Subsidiariamente com o alienante , 
exploração ou iniciar , dentro de 6 (seis) 
da alienação , nova atividade no mesmo 
comercio , indústria ou profissão. 

se este prosseguir na 
meses a contar da data 
ou em outro ramo de 

Art. 28 . Respondem solidariamente com o contribuinte , em casos 
em que não se possa exigir deste o pagamento do tributo, nos 
atos em que intervierem ou pelas omissões por que forem 
responsáveis: 

7 . Os pais , pelos tributos devidos por seus filhos menores ; 

77 . Os tutores e curadores , pelos tributos dev i dos por seus 
tutelados ou curatel.ados ; 

:I:J:I . Os administradores de bens de terceiros , pelos tributos 
devidos por estes; 

IV . O inventariante , pelos tributos devidos pel.o espól.io ; 

v . o síndico e o comissário, pelos tributos devidos pel.a massa 
falida ou pelo concordatário; 

VI . Os tabeliães , escrivães e demais serventuários de ofício , 
pelos tributos devidos sobre os atos praticados por eles , ou 
perante eles , em razão do seu ofício ; 
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VXX . Os sócios , no caso de liquidaçao de sociedades de pessoas , 
pelos tributos devidos por estas. 

Parágraro ún~co . o disposto neste artigo só se aplica , em matéria 
de penalidades, as de caráter moratório . 

Art . 29 . São pessoalmente responsáveis pelos créditos 
correspondentes às obrigações tributárias resultantes de atos 
praticados com excesso de poder es ou infração de lei , contrato 
soc i al ou estatutos: 

I . As pessoas referidas no artigo anterior; 

IX . Os mandatários , prepostos e empregados ; 

III. Os diretores , gerentes ou representantes de pessoas 
juridicas de direito privado . 

TITULO III 
DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

CAPITULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 30 . O crédito tributário decorre da obrigação principal e 
tem a mesma natureza desta . 

Art. 31. As circunstâncias que modificam o crédito tributário , 
sua extensao ou seus efeitos , ou as garantias ou os privilégios 
a ele atribuídos, ou que excluam sua exigibilidade , não afetam 
a obrigação tributária que lhe deu origem. 

Art . 32 . O crédito tributário regularmente constituído somente 
se modifica ou se extingue , ou tem a sua exigibilidade suspensa 
ou excluída , nos casos previstos em lei, fora dos quais nao podem 
ser dispensados , sob pena de responsabilidade f unc i onal. 

Art . 33 . Qualquer subsidio ou isen çao , redução de base de 
cálculo , concessAo de crédito presumido, anistia ou remissão, 
relativos a impostos , taxas ou contribuições , só poderá ser 
concedido mediante lei especifica municipal , que regule 
exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente 
tributo ou contribuiçao , consoante definido no art. 1 50 , § 6° , 
da Constituição Federa l . 

CAPITULO II 
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DA CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

Seção I 
Do Lançamento 

Art. 34. Compete privativamente a autoridade administrativa 
constituir o crédito tributário pelo lançamento , assim entendido 
o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência 
do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria 
tributável , calcular o montante do tributo devido , identificar 
o sujeito passivo e , quando for o caso , propor a aplicaçao da 
penalidade cabível. 

§ 1 °. A atividade administrativa do lan çamento é vinculada e 
obrigatória , sob pena de responsabilidade funcional . 

§ 2 ° . Serão observados no lançamento dos tributos os valores 
referenciais definidos nas tabe l as constantes dos Anexos deste 
Códi go. 

Art . 35 . O lançamento se reporta a data da ocorrência do fato 
gerador da obrigação e é regido pe l a legislação então vigente , 
ain da q ue posteriormente modificada ou revogada . 

Pará grafo único . Aplica-se ao l ançamento a legislação que , 
posteriormente a ocorrência do fato gerador da obrigaçao , tenha 
instituído novos critérios de apuração ou processos de 
fiscalizaçao , ampliando os poderes de investigaça.o das 
autoridades admin i strativas , ou outorgado ao crédi to maiores 
garantias ou privilégios, exceto , neste último caso , para efeito 
de atribuir responsabilidade tributária a terceiros . 

Art . 36 . O lançamento regularmente notificado ao sujeito passivo 
somente pode ser alterado em virtude de : 

X - Impugnaçao do sujeito passivo ; 

II - Recurso de ofício ; 

III - iniciativa de ofício da autoridade administrativa , nos 
casos previstos nesta lei. 

Art . 37 . Considera-se o contribuinte notificado do lançamento ou 
de qualquer alteraçao que ocorra posteriormente , daí se contando 
o prazo para rec l amação , relativamente as inscrições nela 
indicadas, através : 
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I - da notificação direta ; 

XX - da afix ação de edital no quadro de editais da Prefeitu ra 
Municipal; 

IXI - da publicação em pelo menos um dos jornais de circulação 
regular no Município ; 

XV - da publ icação no órgão de imprensa oficial ; 

V - da remessa do aviso por via postal; 

VX - as comunicações feitas , por meio eletrônico, via e-mai l ou 
por outro meio digital , dispensando-se a sua publicação no Diário 
Oficial e o envio por via postal ; 

§1 ° . A comunicação feita n a forma prevista no inciso VI deste 
artigo será considerada pessoal para todos os efeitos legais. 

§2°. Quando o domicilio tribu tário do con tribuinte se localizar 
fora do território do Município , considerar-se-á feita 
notificação direta com a remessa do aviso por via postal ou por 
meio eletrônico nos termos dos incisos V e VI. 

§ 3 ° . Na impossibilidade de se localizar pessoalmente o sujeito 
passivo , quer através da entrega pessoal ou eletrônica d a 
notificação , quer através de sua remessa por via postal , ou 
qualquer meio eletrônico , reputar-se-á efetivado o l ançamento ou 
as s u as alterações mediante a comunicação em qualquer uma das 
formas dos incisos II , III e IV deste artigo. 

§ 4 ° . A recusa do sujeito passivo em receber a comunicação do 
lançamento , ou na impossibilidade de localizá-lo pessoalmente ou 
através de via postal , não implica na dilação do prazo concedido 
para cumprimento da obrigaçao tributária ou para a apresentaçao 
de reclamações ou interposição de recursos . 

§5°. A notificação de lançamento conterá : 

X - o nome do sujeito passivo e seu domicilio tributário ; 

XI - a denominaçao do tributo e o exercício de referência; 

XXI - o valor do t ributo , sua alíquota e a respectiva base de 
cálculo ; 
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IV - o prazo para recebimento ou i mpugnaçao; 

V - o comprovante , para o órgão fiscal , de recebimento pelo 
contribuinte; 

VX - demais elementos fixados em regulamento. 

§5 ° . Enquanto não extinto o direito da Fazenda Munic i pal , poderão 
ser efetuados lançamentos omitidos ou proced idas a revisão e a 
retificação daqueles que contiverem irregularidade ou erro . 

§6°. O lançamento regularmente notificado ao sujeito passivo só 
pode ser a l terado e m virtude de: 

I - Impugnaçao procedente do sujeito passivo ; 

II - Recurso de ofício; 

III - iniciativa de ofício da autoridade administrativa , nos 
casos previstos no parágrafo anterior. 

Art . 38 . Será sempre de 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebi mento da notif i cação , o prazo mínimo para pagamento e 
máximo para impugnaçao do lançamento , se outro prazo nao for 
estipulado , especificamente nesta lei . 

Art. 39. Qua n do o cálculo do tributo tenha por base , o u tome em 
consideraçao o valor ou o preço de bens , direitos , serviços o u 
atos jurídicos, a autoridade lançadora arbitrará aquele valor ou 
preço , sempre que sejam omissos o u que não mereçam fé as 
declarações ou os esclarecimentos prestados , ou os documentos 
expedidos pelo sujeito passivo ou pelo terceiro legalmente 
obrigado , ressalvado , em caso de contestaçao , avaliação 
contraditória , admi nistrativa ou judicial. 

Art. 40 . É facultado ainda a Fazenda Municipal o arbitramento de 
bases tributárias, quando ocorrer sonegação cujo montante não se 
possa conhecer exatamente ou em d ecorrência de ocorrência de 
fato que impossibilite a obtençao de dados exatos o u dos 
elementos necessários a fixação da base de cálculo. 

Art . 41 . A modificação introduzida, de ofício ou em consequência 
de decisao administrativa ou judicial, nos critérios jurídicos 
adotados pela autoridade administrativa no exercício do 
lançamento, somente pode ser efetivada , em relação a um mesmo 
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sujeito passivo , quanto a fato gerador ocorrido posteriormente 
a sua introdução. 

Seçã o II 
Das Mod.a1idades da Lançamento 

Art. 42 . O lançamento é efetuado : 

I com base em declaração do contribuinte ou de seu 
representante lega l ; 

II - mediante Ação Fiscal ; 

III - de ofício , nos casos previstos nesta Lei. 

Art. 43. Far-se-á o lançamento com base na declaração do 
contribuinte , quando este prestar a autoridade administrativa 
informações sobre a matéria de fato , indispensáveis a efetivação 
do lançamento . 

§ 1 ° . A retificação da declaração por inic i ativa do próprio 
declarante quando vise reduzir ou excluir tributo s6 é admissível 
mediante comprovação do erro em que se funde. 

§ 2 °. Os erros contidos na declaração e apuráveis pelo seu exame 
serão ret i ficados de of i cio pela autoridade admin i strativa a que 
competir a revisao daquela. 

Art. 44 . O lançamento é efetuado ou revisto de oficio pe l as 
autoridades administrativas nos seguintes casos: 

X - quando assim determine a lei; 

XX - quando a declaraçao nao seja pres t ada por quem de direito , 
no prazo e na forma desta lei ; 

rrr - q u ando a pessoa legalmente obrigada , embora tenha prestado 
declaraçao , nos termos do inciso anterior , deixe de atender , no 
prazo, ao pedido d e esclarecimento formu l a d o pe l a autoridade 
administrativa , recuse-se a prestá-lo ou não preste 
satisfatoriamente , ajuizo da autoridade competente ; 

XV - quando se comprove falsidade , erro ou omissao quanto a 
qualquer elemento definido na legislação tributária como sendo 
de declaração obrigatória; 
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V - quando se comprove omissão ou inexatidão , por parte de pessoa 
legalmente obrigada, nos casos de lançamento por homologação a 
que se refere o artigo seguinte ; 

vr - quando se comprove ação ou omissão do sujeito passivo o u de 
te r ceiro lega1mente obr i gado , que con ceda lugar a aplicação de 
penalidade pecuniária; 

VII - quando se comprove que o sujeito passivo , ou terceiro agiu 
em beneficio daquele , com do1o , fraude ou simu1açao ; 

VIII - quando deva ser apreciado fato não conhecido ou não 
provado quando do lançamento anterior; 

XX - quando se comprove que no l ançamento anterior ocorr eu fraude 
ou falta funcional da autoridade que o efetuou, ou omissão de 
ato ou formalidade essencial pela referid a autoridade; 

X - q uando se comprove que no lançamento anterior ocorreu erro 
na aprec i ação dos fatos ou na aplicaçao da lei. 

Pará gra fo único . A revisão do lançamento só pode ser iniciada 
enquanto nao extinto o direito da Fazenda Pública. 

Art. 45 . O l ançamento por homologação, que ocorre quanto aos 
tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de 
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade 
administrativa , opera-se pelo ato em que a referida autoridade , 
tomando conhecimento da atividade assim exercida pe l o obrigado , 
expressamente o homologue. 

§ 1. º . O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste artigo 
extingue o crédito , sob condição resolutór ia da u1terior 
homologação do lançamento . 

§ 2 º . Nao influem sobre a obrigaçao tributária quaisquer atos 
anteriores a homo1ogação , praticados pelo sujeito passivo ou por 
terceiro , visando a extinção total ou parcial do crédito. 

§ 3 °. Os atos a que se refere o parágrafo anterior serão 
considerados na apuração do saldo porventura devido e , sendo o 
caso , na imposição de penalidade ou sua graduação . 

§ 4 ° . O prazo para a homologaçao será de 5 (cinco ) anos a contar 
da ocorrência do fato gerador . 
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§ 5 º . Expirado o prazo previsto no parágrafo an t erior sem que a 
Fazenda Municipal tenha se pronunciado , considera- se h omologado 
o lançamento e definitivamente extinto o crédito , salvo se 
comprovada a ocorrência de dolo , fraude ou simulação . 

Art. 46. A declaração ou comunicação fora do prazo , para efeito 
de l ançamento , nao desobriga o contribuinte do pagamento das 
multas e atualização monetária . 

Art. 47 . O contribuinte poderá reclamar , no todo ou em parte , 
contra lançamento de of~cio de tributo por prazo certo . 

§ 1 ° . A petição será encaminhada primeiramente ao órgão lançador , 
que , recon h ecendo a procedência do pleito , deverá revisar o ato 
de lançamento. 

Art. 48 . Da comunicação da decisão que considerar improcedente , 
no todo ou em parte , a rec l amação contra lançamento de tributo 
por prazo certo, o contribuinte terá o prazo de 10 (dez ) dias 
para pagar ou iniciar o pagamento do débito , nele incluídos os 
acréscimos legais . 

§ 1 ° . A decisão será comun icada à parte interessada na forma 
prevista no art . 37 e seguintes desta lei . 

CAPITULO J:J:J: 
DA SUSPENSÃO DO CRÉDJ:TO TRJ:BUTÁRJ:O 

Seçã o X 
Das Disposições Gerais 

Art . 49 . Suspendem a exigibilidade do crédito tributário: 

I - a moratória; 

XX - o depósito judicial do seu montante integral , n os termos 
dos artigos 539 e seguintes do Código de Processo Civi l ; 

III - o depósito administrativo do seu montante integral ; 

IV - as reclamações e os recursos nos termos deste Código; 

V - a concessão de medida liminar em mandado de segurança ; 

VX - a concessão de medida liminar ou d e t ute l a antecipada, e m 
outras espécies de ação judicial ; 

Pça V e reado r Raul Alc id es dos Re is, 10- Cen tro -CE P : 64.705-000 1 B ELA VIS TA D O PIA UI - P I 
il(089) 349 9 00961 E- m ail: p re fm unid e belavista do p i@gm ail .co m 

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELA VISTA DO PIAUI 

CNPJ nº 01 .612.558/0001 -90 

VXX - a sentença ou acórdão ainda não trans i tados em julgado , 
que acolham a pretensão do suje i to passivo t r ibutári o ; 

VIII - o parcelamento. 

§ 1 ° . A suspensão da exigibilidade do crédito não dispensa o 
cumprimento de obrigações acessórias dependentes da obrigaçao 
principal cujo crédito seja suspenso , ou dela consequentes , 
exceto na h i pótese de expressa determinaçao judicial. 

§ 2 º . As hipóteses de suspensão previstas neste artigo decorrentes 
de decisão judicial apenas impedem a cobrança do tributo 
discutido e seus acessórios , restando íntegro o direitode 
fiscalização e constituição do crédito respectivo , com a 
aplicação de juros moratórias e correção monetária, para fins d e 
prevenção da decadência. 

S 3 º. Na hipótese do S 2° , não caberá. multa sancion atória ou 
moratória , enquanto não cessar a causa suspensiva da 
exigibilidade do crédito tributár io . 

Seçã o XX 
Da Morat6ri.a 

Art. 50. Constitui mora t ória a 
especifica , de novo prazo ao sujeito 
do prazo originalmente assinalado no 
pagamento do credito tributário. 

concessão , mediante lei 
passivo , após o vencimento 
aviso de lançamento para o 

§1. º . A moratória somente abrange os créditos definitivamente 
constituídos a data da lei ou do despacho que a conceder , o u 
cujo lançamento já tenha sido iniciado aquela data por ato 
regu1armente notificado ao sujeito passivo . 

§ 2 ° A moratória na.o aproveita os casos de do l o , fraude ou 
simulação do sujeito passivo ou de terceiros em beneficio 
daquele . 

Art . 51 . A moratória somente poderá ser concedida : 

I Em caráter geral , por Lei , que pode circunscrever 
expressamente a sua aplicabilidade a determinada região do 
território do Município ou a determinada classe ou categoria de 
sujeitos passivos ; 
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II em caráter individual , por despacho de autoridade 
administrativa , observados os requisitos legais e a requerimen to 
do sujeito passivo. 

Art . 5 2 . A lei que con ceder moratór i a e m caráter geral o u o 
despach o que a conceder em caráter individual obedecerão aos 
seguintes requisitos : 

I - Na concessão em caráter geral , a lei especificará o prazo de 
duração do favor e , sendo o caso : 

a ) os tributos a que se aplica ; 

b ) o número d e prestações e os seus vencimentos . 

II - na concessão em caráter individua l , a lei esp ecifi cará as 
formas e as garantias para a concessão d o favor ; 

II I - o nómero de prestações nao excederá a 12 (doze ) e o seu 
vencimento será mensal e consecutivo , vencendo juros d e mora d e 
1 % {um por c ento) ao mês o u fração ; 

IV o não pagamento de uma das prestações impl i car á no 
cancelame nto automático do parcelamento , independentemente de 
prévio aviso ou n otificaçao , promoven do-se de imediato a 
inscrição do sa ldo devedor na dívida ativa , para cobran ça 
executiva . 

Art. 53 . A concessão da moratória em ca r á te r individual não gera 
direito adquirido e será revogada de ofício , sempre que se apu re 
que o beneficiado não satisfazia ou d eixou de satisfazer as 
condições ou n ao c umpr i ra ou deixou de cumprir os requisi t os 
para a concessão d o favor , cobran do-se o crédito acrescido de 
juros de mora : 

:i:: - com imposição da penalidade cabível, nos casos de do l o , 
fraude ou s imu l ação do beneficiado , ou de te r ceiro e m benefício 
daquele ; 

II - sem i mposição de penalidades , nos d e ma i s casos. 

Parág rafo ú nico . No caso do inc i so I deste artigo, o tempo 
decorrido entre a concessão da moratória e sua revogação n ão se 
computa para o efeito de prescrição do direito à cobrança do 
crédi t o. 
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S e ç ã o I I X 
Da Cessaç ã o do Efeito Suspensivo 

Art. 54. Cessam os efeitos s u spensivos relacionados com a 
e x igibilidade d o crédito tributário : 

I - pela extinção do crédito tributário , por qualquer das formas 
previstas no art . 55 desta Lei ; 

I I - pela exclusão do crédito tribu tário , p or qualquer d as formas 
previstas n o art . 55 desta Lei ; 

IX I - pela decisão a dministrativa desfavorável , no todo ou em 
parte , ao s u jeito passivo ; 

IV - pela cassação d a medi da liminar ou tutela an t ecipada 
concedida em ações judiciais ; 

V - pelo descumprimen t o da moratória ou parcelamento . 

CAPÍTULO :CV 
DA EXT:CNÇÃO DO CRÉD:CTO TR:CBUTÁR:CO 

S e ç ã o I 
Das Mocla1iclades d e Exti nçã o 

Art. 5 5 . Extinguem o crédito tributário : 

I - o pagame n to ; 

J:I - a compensação, conforme procedimento esp ecifico previsto 
nesta Lei ; 

III - a transação; 

IV - a remissão; 

V - a prescrição e a decadência; 

VI - a con versão do depósito e m renda ; 

VI X - o pagamento antecipado e a homologação do l ançamento ; 

V J:I I - a consignaçao em pagamento , quando jul gada procedente ; 

IX - a dação e m pagamento de bens imóve i s , com procedimento 
esp ecífico definido nesta Lei ; 
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X - a decisão administrativa irreformável , assim entendida a 
definitiva n a órbita admi n istrativa que não mais p ossa ser objeto 
de ação anulatór i a ; 

XI - a decisão judicial transitada em j ulgado . 

S e ç ã o I I 
Do P a g amento e Da Restitui ç ã o 

Art. 56 . As formas e os prazos para o pagamento d os tributos de 
competênc i a do Município e das penalidades p ecuniárias aplicadas 
por infração à sua l eg i sl.ação tr i butária serão estabe lecidos 
pelas legisl.ações específicas d e cada modalidade tributária , 
sendo permitida a fixação d a data do vencimento por meio de ato 
infra lega l . 

Art . 5 7 . O imposto será pago na rede de estabel ecime ntos 
bancários creden ciados pelo Município , em seus postos avançados 
e correspondentes: 

I - antes d a ocorrênc i a do fato gerador, quando o prestador e o 
con tratante n ão estiverem cad astrados como con tribuin tes do 
Munic ípio ; 

:I: J: - quando por a r b itra me nto , na forma definida no presente 
Códi go ; 

J:J:I - a ntes do inicio d a atividade , quando esta for even tua l o u 
provisória ou quando fixa a alíquota , iniciada durante o 
exercício fi n anceiro; 

IV - em parce las com p eriodicidade d efinida p elo Poder Executivo , 
q uando calculada por est imat i va ; 

V - no caso de i mposto retido por responsabilidade tributária 
pelos órgãos da admin i stração pública , direta , indireta o u 
fundacional , do Estado , b e m como suas respectivas Auta rquia s , 
Empresas Púb l icas , Sociedad es de Economia Mista sob seu controle 
e as F undações i n stitu ídas pelo Poder Público , será recolh ido 
a t é o dia 10 do mês seguin t e ao da retenção, ficando su j eito à 
atua l ização monetária , juros e multa , na forma da legislação em 
vigor no caso de atraso no pagamento ; 

VI - nos demais casos , i n c lusive d e retenção , mensalmente, na 
forma e prazo definidos e m regulamento . 
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Art. 5 8. Nenhum recolhimento de tributo o u penal idade pecuniária 
será efetuado sem que se expeça o competente Documento de 
Arrecadação Municipal DAM , n a forma e stabelecida em 
regulamento. 

Parágrafo ú n i co . No caso de expedição fraudule nta de documento 
de arrecadação municipal , responderão , civi l mente , criminalmente 
e administrativamente , todos aqueles , servidores o u n ão , que o 
houverem subscrito , emitid o ou fornecido . 

Art . 5 9. É facultada a Fazenda Mu nicipa l a cobrança em conjunto 
de impostos e t axas , observ adas as dispos i ções regu l amentares . 

Art . 60 . O contribuinte ou respon sável que deixa r de efetuar o 
pagamento d e tribu to ou demais c r é d itos fiscais nos prazos 
regulamentares , ou que for autuado em processo administrativo­
fisca l , ou ain da notificado para pagamento em decorrên cia de 
lan çamento de ofício , ficara sujeito aos seguintes acréscimos 
legais: 

I - atuali zação monetária; 

XI - multa de mora; 

XJ: :I: - juros d e mora ; 

IV - multa de infração. 

§1°. A atual.ização mone t ária será calcu l ada mensalme n te, em 
fu n ção da variação financeira da moeda , consoan te variação 
nominal. da Unidade Fiscal do Município de Bela Vista do Piauí 
(UF BVP ) . 

§2 º. o principal será atualizado mo n etariamente me d iante 
aplicaçao do coeficiente obtido pe l a divisão do v alor nominal 
reajustado da UFBVP do mês em que se efetivar o pagamento, pelo 
valor da mesma Unidade vigente no mês fi xado para pagamento. 

§ 3 ° . A multa de mora e calculada sobre o valor do p rincipa l 
a tual i zado a data do seu p agame nto , a razão de 2% (dois por 
cento ) ao mês ou fraçao , nao podendo o seu percentua l acumulado 
ultrapassar a 20% (vinte por cento ) do va l or do débi to. 

§ 4 º. Os juros de mora serao contados a razao de 1 % ( um por cento ) 
ao mês ou fraca.o , calcu l ados do dia seguinte ao d o venc i me n to 
sobre o valor do principal atualizado . 
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§ 5 º. A multa de infração será aplicada quando for apurada ação 
ou omissão do contribuinte que importe em inobservância de 
dispositivo da legislação tributária. 

§ 6 º. Entende - se como valor do principal. o que corresponde ao 
débito , excluídas as parcelas relativas a atualização monetária , 
multa de mora, juros de mora e multa de infração. 

§ 7 ° . No caso de créditos fiscais decorrentes de multas ou de 
tributos sujeitos a homologação , ou ainda quando tenham sua base 
de cálculo fixada em Unidade Fiscal do Município de Bela Vista 
do Piauí ( UFBVP) , será feita a atua l ização destes levando-se em 
conta , para tanto , a data em que os mesmos deveriam ser pagos . 

§ 8 °. No caso de tributos reco1hidos por iniciativa do 
contribuinte sem 1ançamento prévio pe1a repartição competente , 
ou , ainda , quando estejam sujeitos a recolhimento parce1ado , o 
seu pagamento sem o adimpl.emento concomitante , no todo o u em 
parte dos acréscimos 1egais a que o mesmo esteja sujeito , essa 
parte acessór i a passará a constituir débito autônomo , sujeito a 
p1ena atualização dos va1ores e demais acréscimos 1egais, sob a 
forma de diferença a ser reco1 hida de oficio, por notificação da 
autoridade administrativa, sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis. 

§ 9 °. As disposições deste artigo ap1icam-se a quaisquer débitos 
fiscais anteriores a esta Lei , apurados ou não . 

Art . 61 . Se dentro do prazo fixado para pagamento o contribuinte 
efetuar depósito , na forma regu1amentar , da importância que 
jul.gar devida , o crédito fisca1 ficara sujeito aos acréscimos 
legais , até o limite da respectiva importância depositada . 

Parágrafo único . Caso o deposito de que trata este artigo seja 
efetuado fora do prazo , o contribuinte reco1hera , juntamente com 
o principal. , os acréscimos l.egais devidos. 

Art. 62 . O ajuizamento de credito fiscal sujeita o devedor ao 
pagamento do debito , seus acréscimos l.egais e das demais 
cominações legais. 

Art . 63. O reco1himento de tributos em atraso, motivado por cu1pa 
ou dol.o de servidor , sujeitará este a norma contida no parágrafo 
único do art . 58 deste Código . 
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Art . 64 . O pagamento de um crédito não importa em presunção de 
pagamento : 

I - quando parcial , das prestações em que se decomponha; 

:r::r: - quando total. , de outros créditos referentes ao mesmo ou a 
outros tributos. 

Art. 65. Nenhum pagamento intempestivo de tributo poderá ser 
efetuado sem que o infrator pague , no ato , o que for calculado 
sob a rubrica de penalidade . 

Art . 66 . A imposição de penal.idades não elide o pagamento 
integral. do credito tributário. 

Art . 67 . o contribuinte terá direito a restituição tota1 ou 
parcial de quantias indevidamente pagas, relativas a créditos 
tributários , independentemente de prévio protesto do sujeito 
passivo , seja qual for a moda l idade de pagamento , nos seguintes 
casos : 

X - cobrança ou pagamento espontâneo de tributos indevidos ou 
maior que o devido, em face da l.egisl.açao tributária municipal. 
ou de natureza e circunstâncias materiais do fato gerador 
efetivamente ocorrid o; 

II - erro na identificação do sujeito passivo , na determinação 
da alíquota aplicável , no cálcul o do montante do debito ou na 
elaboração ou conferencia de qual.quer documento re l ativo ao 
pagame n to; 

XXI reforma, anulação, revogação ou reforma de decisão 
condenatória _ 

§1°. O pedido de restituição será i n struído com os documentos 
originais que comprovem a ilegal.idade ou irregularidade do 
pagamento. 

§ 2 ° . Os valores da restituição a que alude o capuc deste artigo 
serão atualizados monetariamente a partir da data do pagamento_ 

Art. 68 . A restituição de tributos que comportem , por natureza , 
transferência do respectivo encargo financeiro , somente , será 
feita a quem prove haver assumido o referido encargo ou , no caso 
de tê-l.o transferido a terceiro , estar por este expressamente 
autorizado a recebê-la . 
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Art . 69 . A restituição total. ou parcial. do tributo dá lugar à 
devol.uçao, na mesma proporção , dos juros de mora e daspenal.idades 
pecuniárias , salvo as infrações de caráter formal. não 
prejudicadas por causa da restituição . 

Art. 70. O direito de pleitear a restituição tota l ou parcial. do 
tributo extingue - se com o decurso do prazo de 5 (c inco) anos, 
contados: 

X - nas hipóteses dos incisos I e II do art. 67 , da data da 
extinçao do crédito tributário ; 

IX - na hipótese do inciso III do art. 67 , da data em que se 
tomar definitiva a decisão administrativa ou transitar em julgado 
a decisão judicial. que tenha reformado , anu l ado , revogado a 
decisão condenatória. 

Art . 71 . Prescreve em 2 (dois) anos a ação anul.atória de decisão 
administrativa que denegar a restituição. 

Parágrafo único. O prazo de prescrição é interrompido pelo início 
da ação judicial. , recomeçando o seu curso , por metade, a partir 
da data da intimação feita a Fazenda Municipal . 

Art . 72 . O pedido de restituição será feito a autoridade 
competente através de requerimento da parte interessada que 
apresentará prova do pagamen to e as razões da ilegal.idade ou 
irregularidade do crédito. 

Art . 73 . A importância será rest ituída dentro do prazo máximo de 
30 ( trinta) dias contados da d ecisão final. que defira o pedido . 

Parágrafo único . A não restituição n o prazo definido neste artigo 
implicará , a partir de então , em atualização monetária da quantia 
em questao e na incidência de juros não capitalizáveis de 1% (um 
por cento) ao mês sobre o valor atualizado. 

Art . 74 _ Somente após decisão irrecorrivel. , favorável. ao 
contribuinte, no todo ou em parte, serão restituídas, de oficio , 
ao impugnante as importân cias relativas ao montante do credito 
tributário depositadas na repartiçao fiscal. para efeito de 
discussão . 

Seção III 
Da Compensação e Da Transação 
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Art. 75 . Sem prejuízo da possibi l idade de avocação pelo Chefe do 
Poder Executivo , fica atribuído à Secretaria de Finanças o poder 
para compensar c r éditos tributários de sua competência com 
créditos líquidos e certos , vencidos ou vincendos , do sujeito 
passivo contra a Fazenda Municipal. 

Art . 76 . A compensação de créditos tributários com créditos 
líquidos e certos , vencidos ou vincendos do s u jeito passivo , 
poderá ser efetivada pela autoridade competente , mediante a 
demonstração , em processo, da satisfação total. dos créditos da 
Fazenda Mu n icipal. , sem antecipaçao de suas obrigações e nas 
condições fixadas em regulamento. 

§ 1 ° . É competente para autorizar a transação o Secretário 
Municipal. de Finanças, mediante fundamentado despacho em 
processo regular . 

§2° . Sendo o val.or do crédito do contribuinte inferior ao seu 
débito , o sal.do apurado poderá ser objeto de parcel.amento , 
obedecidas as normas vigentes. 

§3 ° . Sendo o crédito do contribuinte superior ao débito , a 
diferença em seu favor será paga de acordo com as normas de 
administração financeira vigente. 

§4 °. Sendo vincendo o crédito do sujeito passivo , seu montante 
será reduzido de 1% (um por cento) por mês que decorrer entre a 
data da compensação e a do vencimento . 

§5°. O Poder Executivo poderá estabelecer sistemas especiais de 
compensação , com condições e garantias estipu1adas em convênio 
e em regulamento, quando o sujeito passivo da obrigação for 
empresa pública ou sociedade de economia mista federal. , estadual. 
ou municipal.; 

Art. 77 . Fica o Prefeito Municipa l. autorizado , sob condições e 
garantias especiais , a efetuar transação judicial. e 
extrajudicial , com o sujeito passivo de obrigação tributária 
para, mediante concessões mútuas, resguardados os interesses 
municipais, terminar litígio e extin guir o crédito tributário. 

Pará grafo unico . A transação a que se refere este artigo , 
aprovada pel.o (a) Secretário (a) Municipal. de Finançag , ou pel.o 
Procurador Geral. do Município , quando se tratar de transação 
judicial. , com amparo em parecer fundamentado , limitar-se-á a 
dispensa, parcia l. ou tota1, dos acréscimos legais referentes a 
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multa de infraçao, multa de mora , juros e encargos da dívida 
ativa , quando: 

r - o montante do tributo tenha sido fixado por estimativa ou 
arbitramen to ; 

II - a incidência ou o critério de cálculo do tributo for matéria 
controvertida ; 

rrr - ocorrer erro ou ignorância escusáveis do sujeito passivo 
quanto a matéria de fato; 

IV - ocorrer conflito de competência com outras pessoas de 
direito público interno ; 

V - a demora na sol.ução normal. d o l. itigio seja onerosa ou 
temerária ao Município . 

Art. 78 . Para que a transação seja autorizada é necessária a 
justificação, em processo regular , caso a caso , do interesse da 
Administração Municipal no fim da lide , não podendo a liberdade 
atingir o principal do crédito tributário atu alizado , nem o valor 
da multa fiscal por infração dolosa ou reincidê ncia. 

Pará grafo único . A Procuradoria da Fazenda 
obrigatoriamente informada quando efetuada 
créditos tributários já ajuizados , a fim de 
medidas jud iciais cabíveis. 

Seçã o IV 
Da Remissão 

Municipal. será 
compensação de 
que proceda às 

Art. 79 . O Prefeito Municipa l p oderá autorizar remissão total ou 
parcial de crédito tributário , com base e m despacho do Secretário 
Municipal de Finanças , fundamentado em processo regular , 
atende n do : 

I - a situação econômica do sujeito p assivo ; 

II - ao er r o ou a ignorância escusáveis do sujeito p assivo , 
quanto a matéria de fato ; 

III - a diminuta i mportancia do crédito tributário ; 

IV a considerações de equidade , em relação com as 
car acterísticas pessoais ou materiais d o fato ; 
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V - a condições pecu l iares a determinada região do t erritório do 
Mun i c í p i o . 

Parágra:ro úni.co . A concessao referida neste artigo na.o gera 
d ireito adquirido e será revogada d e oficio sempre que se apure 
que o beneficiário não satisfaz i a ou de i xou de satisfazer as 
condições ou nao cumpria ou deixou de cumprir os requisitos 
necessár i os à sua obtenção , sem prejuízo da aplicação das 
penalidades cabíveis nos casos de dolo ou simulaçao do 
beneficiário . 

Seção V 
Da Prescrição e d.a Decadê ncia 

Art. 80. A açao para cobrança do crédito tributário prescreve em 
5 (cinco) anos , contados da data de sua constituiçao definitiva . 

Art . 81 . A prescrição se interrompe : 

I - pelo despacho do j u iz q u e ordenar a ci t açao em execução 
fiscal; 

II - pelo protesto feito ao devedor ; 

III - por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; 

IV - por qualquer ato inequívoco , ainda que extrajudicial , que 
importe e m reconhecimento do débito pelo devedor ; 

V - durante o prazo da moratória con cedida até a sua revogação 
em caso de d olo ou simulação do b enefici ário ou de t erceiro por 
aque1e. 

Art . 82 . O direito da Fazenda Municipal constitu ir o crédito 
tributário decai após 5 (cinco) anos , contados : 

I - d o primeiro dia do exe r cício seguinte aque l e em que o 
lançamento poderia ter sido efetuad o ; 

II - da data em que se tomar definitiva a decisão que houver 
anu l ado , por vicio formal , o l a n çame n to anteriormente efetuad o . 

Pará.grafo úni co. O direi to a que se refere este artigo se 
extingue definitivamente com o decurso do prazo nele previsto , 
contado da data em que tenh a sido i n iciada a constituição do 
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crédito tributário, pela notificação ao sujeito passivo de 
qualquer medida preparatória indispensável ao l ançamento . 

Art . 83 . ocorrendo a prescriçao , abrir- se- á inquérito 
administ r ativo para apu r ar as respon sabilidades na forma d a lei . 

Pará gra fo único . O servidor municipal , qualque r q u e seja seu 
cargo o u fu nção e independentemente d o v ínc ul. o empregatício o u 
funcional, responderá c ivil, crimina l e administrat i vamente pela 
prescrição de débitos tribu tários sob sua responsabilidade , 
cumprindo-lhe indenizar o Município do valor d os débitos 
prescritos . 

Seção VI 
Das Demais Forma.a de Extinçã o do Crédito Tributá r i o 

Art . 84 . Extingue o crédito tributário a decisão administrativa 
ou judicial que expressamente , em conjunto ou isoladamen te : 

I - declare a irregularidade de sua con stitui ção ; 

II - reconheça a inex istência da obrigação que lhe deu origem ; 

III - exonere o s uj eito passivo do c u mprimento da obrigação ; 

IV - declare a incompetência do sujeito ativo para exigir o 
cumprimento da obrigação . 

§1ª . Extinguem crédito t ributár i o : 

I - a decisão admi n istrativa irreformável , assim entendida a 
definitiva na orbita administrativ a que n ão mais possa ser objeto 
de ação anulatória; 

II - a decisão judicial transitad a em julgado . 

§2ª . Enquan to não tornada definitiva a decisão administrat iva ou 
passada em julgado a d ecisão judicial , continuará o sujeito 
passivo obrigado n os termos da legislação tributária , 
ressalvadas as hipóteses de suspensão da exigibi l i d ade do 
crédi t o , previstas no art . 47. 

Art . 85 . Extingue ainda o credito tributário a conversão em renda 
de depósito em dinheiro previamente efetuado pelo sujei t o 
passivo : 
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I - para garantia de i n stância ; 

II - em decorrência de qualquer outra exigência da legislação 
tributária. 

Pará grafo único. Convertido o depósi t o e m renda, o sa ldo 
porventura apu rado contra ou a favor do fisco será exigido o u 
restituído da segu inte forma : 

I - a d iferença a favor da Fazenda Mu nicipal ser á exigida através 
de notificaçao direta publicad a ou entregue pessoalmen te ao 
sujeito passivo , n a forma e n os prazos previstos em regul.amento ; 

II - o sa ldo a favor do contribuinte será restituíd o d e ofício , 
independente de prévio protesto , na forma estabelecida para as 
restituições to t ais ou parciais do crédito tribu tário . 

CAPfTULO V 
DA EXCLUSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

Seçã o I 
Das Dis posições Gerais 

Art . 86 . Excluem o crédito tribu t ário: 

I - a isençao ; 

II - a a n istia. 

Parágrafo único. A exclusão do crédito tribu tário não dispensa 
o cumprimento das obrigações acessórias dependentes da o b rigação 
prin cipal cujo crédito seja excluído, ou dela consequentes . 

Seçã o II 
Da Isenção 

Art. 87. A isençao concedid a e x pressamen t e para determinado 
tributo n ão aproveita aos demais , n ão sendo também e x tensiva a 
outros institutos posteriores à sua concessão . 

Art. 88 . A isenção pode ser: 

I - em caráter geral , con cedida por lei , que pode circunscrever 
expressamente a sua a pl icabilidade a determinada regi.ao do 
território do Município. 
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II - em caráter individual , efetivada por desp acho da autoridad e 
competente segu ndo as normas que regem o processo administrativ o 
tributário do Mu n ic í pio , em r e q uerimen to n o qua l o interessad o 
faça p rova do preenchimento das con dições e do cumprime n to dos 
requisitos previstos e m lei para a s u a con cessão . 

§ 1 °. T r atan do-se de trib uto lançado por pe r íodo certo de t empo , 
o d esp ach o a que se refere o i n ciso I I deste artigo deve r á ser 
ren ovado a n tes da expiração de cad a períod o , cessando 
automaticamente seus efeitos a partir do prime i ro dia do per í o d o 
par a o qual o i nteressa do deixou de promover a continuidade do 
reconh ecimen to da i sen ção . 

§ 2 ° . O des p acho a que se refere o inciso I I deste artigo , b e m 
como as ren ovações a que alu de o parágrafo anterior , não ge r a m 
d i r eito a dquiri do , aplicando-se , q u ando cabíve l , a regr a do art . 
5 3 d es t e Cód igo. 

§ 3 ° . A decisão concess i va da isenção t em caráter meramente 
d eclaratório , r e troagin do os seus efei t os ao período em q ue o 
con tr i b u inte já se e n contrava e m con dições de gozar do benefício . 

Art. 89 . A con cessão de isenção por le i s especiais apo i ar-se-á 
sempre em for t es razões de ord em p ú blica o u de i nteresse d o 
Mun icíp io e n ão poderá ter caráter p essoal . 

Parágrafo úni co : Entende-se como fa v or pessoal n ão permitid o a 
con cessão , em le i , de i sen ção de t r i butos a dete rminada pessoa 
fís i ca ou juríd ica . 

Art. 90 . A concessa.o d e i sen ça.o depend erá d a inex i stência d e 
débitos anteriores de qualquer natureza . 

S e ç ã o XXI 
D a Ani s tia 

Art . 91 . A a n istia , assim en t endi do o perdão das i n frações 
cometidas e a consequen te d ispen sa d o pagame n to das penal i dad es 
pecun iárias a ela relativas , abran gem e x clus i vamente as 
infrações cometidas anteriormente à v i g ê n cia da lei q u e a 
con ced er , n ão se aplicando: 

:r: - aos a t os pra t icad o s com dolo , f rau de ou simulação pel o 
s u jei t o pass i vo ou por terceiro e m benefício daqu ele ; 
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:r::r: - aos atos qualificados como c r ime contra a o r dem tribut ária , 
nos te r mos da L e i Fede r al nº 8 .1 37 , de 27 de dezembr o de 1 99 0 ; 

:r: :r::i:: - às i nf r ações resul t a n tes do conluio e n tre d u as o u ma i s 
pessoas na tura i s o u jurídicas. 

Art. 92 . A l ei que conceder a n istia p o d e r á f azê- l o : 

:i:: - e m caráter geral; 

:r::r: - l i mitadame n te : 

a ) às infrações da l egi slação re l ativa a determinado tributo ; 

b) às infrações punidas com pen a lidades p ecun iárias até um 
determinado montante , conjugada ou n ão com penalidades de outra 
n atureza ; 

c ) a determinada região do território d o Município , em função 
d as con d i ções a e l a pecul i ares ; 

d) sob condição do pagamento d o t rib u to n o p razo f ixado p el a le i 
q ue a con ceder , o u cuja f ixação seja a tribuída pel a le i à 
autoridade administrativa . 

§ 1 ° . A anistia , quando não con ced ida em car áte r geral , é 
e f etivada , e m cada caso , por despacho da a u toridade competente 
n os te rmos do processo admi nist r ativo tributário , em 
requ erime n to no qua l o interessado faça prova do preench imen t o 
d as condições e do cumprimento dos req uisi t os previstos em lei 
par a a sua concessão. 

§2 °. O d espach o r eferido n este a r tigo n ão gera d ireito adq uirido , 
apl i can do-se , q u ando cab ível , a regra do art . 53 desta Lei . 

Art . 93 . A concessão da anistia a p aga tod os os efeitos p unitivos 
d o ato cometid o , inclusive a títu lo de a n teced ente , quand o da 
i mposição ou grad uação d e pen alidad es p or o u tras i n frações d e 
q u alq uer natu reza a ela s u bseq uen t es , cometidas por s u je i to 
passiv o ben eficiado p or a n is t ia anterior . 

T Í TULO :IV 
DA l:NSCRl:ÇÀO E DO CADAST RO F XSCAL 

CAPÍ TULO ÚN:ICO 
DAS D:ISPOS:IÇÕES GERA:IS 
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Art . 94 . Toda pessoa física ou j urídica , s u je i ta à o b rigação 
tribu t ária , p romoverá a s u a inscrição no Cadastro Fiscal do 
Munic í pio , mesmo que isen ta de tributos , d e aco r do com as 
formalidades e x igidas nesta Lei ou e m regulamento , ou ainda p elos 
a t os admi n is t rat i vos de caráter normativo des t i n ados a 
complementá-los . 

Art . 95 . O Cadastro Fiscal do Mu n icíp io de Bela Vista do Piauí 
é composto : 

I - do Cadastro Imobiliário Fisca l ; 

II - do Cad as t ro de Atividades Eco n ômico-Soc i a i s , abrangendo : 

a ) atividad es de produção ; 

b) at i vidad es de i ndú stria ; 

c ) atividad es de comércio ; 

d ) atividad es de prestação d e serviços ; 

III - de outros cadastros não compreen d idos n os itens a n terior es , 
necessários a aten der às exigências do Município, com rela ção ao 
pode r de polícia administ r a t iva o u à organ ização d os seu s 
se r viços. 

§ 1 ° . O P re f e ito Mun i cip a l d efinirá , em regu l ame n to , as normas 
r elat i vas a inscrição , averb ação e atual i zação cad astrais , assim 
como os resp ectivos procediment os admi n i strat i vos e fisca i s , 
fi xando as penalidad es a p l icáv e i s a c ada caso , l i mi t adas es tas , 
q uan do de cunh o pecuniário , a 250 (duzentas e cin que n ta ) UFBVP 
ou valor equivalen te , observadas as demais d isp osições des t a 
Lei . 

§ 2 º . F ica o Poder Execu tivo Mun icipal autorizado a celebrar 
con vênios com a União , Estados e Mu n icípios , bem como com 
entid ades d e classe , objetivan do à melhoria e a mpl i ação de sua 
base cadas t r a l . 

§ 3 ° . As pessoas que gozam de não incidência o u d e isen ção também 
esta.o obrigad as a promov er a sua inscriça.o j u nto à Secretari a 
Mu n icipal d a Fazenda . 

Art . 96 . Deverá ser forma l izada perante a Secr etar ia Mun icipal 
da Fazen da , no prazo de 30 ( trin ta ) dias após o registro no órgão 
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compe t e n te , a a l teração do n o me , firma , razão ou d e n ominação 
soci a l , de l ocal i zação , de a tividade , b e m como sua sucessão. 

Art. 97. A baixa d a atividad e se r á concedida , resgu ardad as as 
formas de l ançame n to . 

Art . 98 . A cessação d a atividade será comunicada p elo 
contribu inte no prazo de 30 ( trin ta ) dias . 

LIVRO :I:l: 
DOS TRI BUTOS MUNl:C l:PA XS E OUTRAS RECE :I:TAS 

T Í TULO :I 
DOS TR:IBUTOS MUN:IC:IPA:IS 

CAPÍ TULO :I 
Da :r:n s titui ç ã o , d.a :r:muni d.ade e da Nã o :i::ncidê ncia. 

Art. 99 . São tribu t os municip ais: 

:t - Impostos : 

a ) Imposto sob re a P rop riedad e Predial e Te r ritorial Ur ban a -
IPTU ; 

b ) Imp osto sobre a T ran s missão i n ter v ivos , a q u a l q u e r títu lo , 
por ato oneroso , d e Bens I móveis - ITBI, por n atureza ou acessão 
física , e d e d irei t os reais sob re i móveis , exceto os d e garan tia , 
bem como cessão de d i reitos a sua aquisição ; 
e ) I mpos t o sobre Ser viços de Qua l quer natureza - I SS . 

:r: :r: - Taxas : 

a ) e m f u nção do pod er de p o l ícia ; 

b) em fu n ção d a utilização , efet i va e poten c i al , de serviço 
público específico e divisív el , pres t ado ou p os t o à d isposição 
do con t rib uinte . 

:t:i:: :i:: - Contr i buição de Melh oria . 

Art . 100 . Estão i mu n es ao reco l hime n to dos imp ostos mu n icipais : 

:r: - patr imô n io , renda ou servi ços da União , dos Estados e do 
Distri to Fed eral e d os Mu n icípios , sendo ex t ens i va às a u tarquias 
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e às fundações instituídas pelo Poder Público , vinculados à suas 
finalidades essenciais ou às delas decorrentes; 

II - templos de qualquer culto ; 

rrr - fonogramas e videofonogramas musicais produzidos no Brasil 
contendo obras musicais ou l iteromusicais de autores brasileiros 
e/ou obras em geral interpretadas por artistas brasileiros bem 
como os suportes materiais ou arquivos digitais que os contenham , 
salvo na etapa de replicação industrial de mídias ópticas de 
leitura a laser. 

IV - patrimônio , renda ou serviços dos partidos políticos , 
inclusive suas fundações , das entidades sindicais dos 
trabalh adores , das instituições de educação e assistência 
social , sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei ; 
Art . 100. Os impostos municipais não incidirão sobre: 

I - transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio 
de pessoa jurídica em realização de capital. ; 

II - transmissão de bens ou direitos decorrentes de fusão , 
incorporação , cisa.o ou extinção de pessoa jurídica , salvo se , 
nesses casos , a atividade preponderante do adquirente for a 
compra e venda desses bens ou direitos , locação de bens ou 
arrendamento mercantil . 

CAPÍTULO rr 
Do Imposto Sobre a Propriedade Predia1 e Territoria 1 Urbana -
IPTU 

Seçã o I 
Da Incidê ncia 

Art . 101 . Imposto sobre a Propriedade Predia l e Territorial. 
Urbana - IPTU tem como fato gerador a propriedade , o domínio 
útil ou a posse com animus dominus , de imóveis edificados ou 
não , situados na zona urbana do Município. 

§ 1 ° . Para os efeitos deste imposto, entende-se como zona urbana 
a definida em lei municipal , observado o requisito mínimo da 
existência de melhoramentos indicados em pe l o menos dois dos 
inc i sos seguintes , construídos e mantidos pelo Poder Público : 

I - meio-fio ou calçamento, com canalizaçao de águas pluviais; 
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Art . 103 . O IPTU incidirá sobre os imóveis si t uados em zona 
rural , quan do estes forem u til izados como sítios de recreio , não 
havendo produção com fins comerei.ais . 

Seção II 
Dos Contribuintes e Responsá veis 

Art . 104 . O Contribuinte deste imposto é o proprietário do 
imóvel , o titular de seu domínio útil ou o seu possuidor a 
qualquer título. 

§1° . O disposto n este artigo aplica-se ao espólio das pessoas 
nele contidas. 

§2 ° . O imposto constitui ônus real, acompanhando o imóvel em 
todas as suas mutações de domínio . 

Art . 10S . São responsáveis pe l o pagamento do imposto , além do 
contribuinte definid o no artigo anterior : 

I - o titular do direito de usufruto , de uso ou habitação ; 

II - o compromissário comprador; 

xrr - o comodatário ou credor a n ticrético. 

§1 º . O proprietário do prédio ou titular de seu domín i o úti l é 
solidariamente responsável pelo pagamento do imposto devido pelo 
titular do usufruto, do uso ou habitação. 

§ 2 ° . O promitente vendedor é solidariamente responsáve l pelo 
pagamento do imposto devido pelo promitente comprador . 

§ 3 ° . A responsabil.idade tributária prevista nesta Seção , na.o 
comporta benefício de ordem e é extensiva aos sucessores . 

§4 °. As convenções particul.ares rel.ativas à responsabil.idade 
pelo pagamento do imposto não podem ser opostas ao Poder Público 
para modificar a definição legal do sujeito passivo da obrigação 
tributária correspondente. 

Seçã o III 
Da Base de Cá1cu1o e A1í quota 

Art. 106. A base de cálculo do IPT U é o va l or venal do imóvel , 
rr - abastecimento de água; que será apurado com base na Planta de Valores Genéricos e Tabela 
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III - sistema de esgoto sanitário ; 

IV - rede de iluminação pública , com ou sem posteamento para 
distribuiçao domiciliar; 

V - rede tel.efônica convencional.; 

vr - escol.a primária ou posto de saúde, a uma distância máxima 
de três quil.ômetros do imóvel. considerado. 

§ 2 º . A incidência , sem pcejuízo das cominações cabíveis , 
independe do cumprimento de quaisquer outras exigências l.egais , 
regulamentares ou administrativas. 

S 3 º . Considera-se também, para fins de definição de zona urbana , 
as áreas urbanizáveis , ou de expansão urbana, constantes de 
loteamentos aprovados pelos órgãos competentes, destinados à 
habitação, à indústria ou ao comércio , mesmo que l.ocalizados 
fora das áreas definidas no § lº . 

Art. 102. São irrelevantes para efeitos de incidência do imposto: 

I - a desocupação temporária do imóvel. ; 

rr - a locação do imóvel.; 

III - os efeitos de fenômenos da natureza ; 

IV - a ausência do proprietário , enfiteuta ou posseiro ; 

V - a ausência de títulos específicos de propriedade , domínio 
útil ou posse; 

vr - o resultado de operação econômica dentro do imóvel; 

vr r - o fato de o contribuinte cumprir ou deixar de cumprir todas 
as obrigações l.egais em relação ao imóvel ; 

VIII - a invasão do imóvel ; 

IX - a interdição judicial do imóvel; 

X do cumprimento de quaisqu er exigências legais , 
regulamentares e administrativas rela t ivas ao bem imóvel . 
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de Preços de Construção , atualizada a n ua l me n te por meio de 
Decreto . 

§ 1 º. A Planta e Tabel.a de que trata o capu t deste artigo serao 
elaboradas e revistas anualmente por comissão própria composta 
de pelo menos 03 ( três) membros , a ser constituída pelo Chef e do 
Poder Executivo. 

§2 ° . Caso não seja promul.gada a Lei de que trata o caput deste 
artigo , os val.ores venais serão os mesmos utilizados para cál.cul.o 
do imposto do exercício imediatamente anterior , devidamente 
corrigidos pela variação do IPCA. 

Art. 107 . Na apuração do valor venal do imóvel , para os fins de 
lançamento do IPTU , os va l ores unitários de metro quadrado (M2 ) 

de construção e de terreno serão determinados em função dos 
seguintes e l ementos , tomados e m conjunto ou separadamente : 

I - Quanto ao pré dio : 

a) o padrão ou tipo de construção; 

b) a área construída ; 

c) o valor unitário do metro quadrado; 

d) o estado de conservação; 

e) os serviços públicos ou de u ti l idade existentes na via o u 
logradouro; 

f) o índice de valorização do logradouro , quadra ou zona em que 
estiver situado o imóvel; 

g) o preço nas úl.timas transações de compra e venda realizadas 
nas zonas respectivas , segundo o mercado imobiliário local. ; 

h ) quaisquer outros dados informativos obtidos pela repartição 
competente; 

II - Quanto ao terreno: 

a ) a área , a forma , as dimensões , a localizaçao , os acidentes 
geográficos e outras características ; 
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b) os fatores indicados nas alíneas " e", ''f " e " g" do item 
anterior e quaisquer outros dados informativos . 

Art. 108 . Observado o disposto no art. 1.07 , ficam definidos , 
como valores unitários , para os locais e construções noterritório 
do Município: 

I: - relativamente aos terrenos, os constantes da Planta de 
Valores Genéricos; 

II - relativamente às construções, os valores i ndicados na Tabela 
de Preços de Construçao. 

Art. 109 . Os imóveis , que não constarem da Planta de Valores 
referida no inciso I, tera.o seus valores unitários de metro 
quadrado de terreno fixados pelo Poder E x ecutivo Municipal. 

Art . 110 . Na determinação do valor venal não serão considerados: 

X - o valor dos b ens móveis mantidos , em caráter permanente ou 
temporário , no imóvel , para efe i to de sua utilização , expl oração , 
aformoseamen to ou comodidade ; 

XX - as vinculações restritivas do direito de propriedade e o 
estado de comunhão. 

Art. 111 . No cálculo da área cons t ruída das unidades autônomas 
de prédios em condomínio , será acrescentada , à área privativa de 
cada unidade , a parte correspondente nas áreas comuns em função 
de sua cota-parte. 

Art. 112. O valor unitário de metro quad rad o (M ª ) de construção 
será obtido pelo enquadramento da construção num dos tipos da 
Tabela de Preços de Construção , em função da sua área 
predominante, e no padrão de construção cujas características 
mais se asseme lhem às suas. 

Parágrafo un1 co . Nos casos em que a área predominante não 
corresponder à destinação principal da edificação , ou conjunto 
de edificações , poderá ser adotado critério diverso , a juízo da 
Administração . 

Art. 113. O valor venal de imóvel construído será apurado pela 
soma do valor do terreno com o valor da construção , calculados 
na for ma da Lei que vier a instituir a Planta de Valores Genéricos 
e a Tabela de Preços d e Construção. 
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Seçã o IV 
Das A1íquotas Relativas ao Xmpoato Predial E Territorial 

Urbano- IPTU 

Art. 114 . O imposto será calcul.ado aplicando-se as seguintes 
alíquotas : 

I - Imóveis prediais - 0 ,1 5 %; 

::C::C - Imóveis territoriais - 0 , 5% . 

§1° . Nas glebas , assim enten didas as quadras , residenciais ou 
não , nas quais não foi efetuado o micro parcelamento , a alíquota 
do Imposto Territorial Urbano fica fixada em 2 , 5 % (dois e meio 
por cento ), independente da zona em que se situam. 

§ 2 ° . O zoneamento urb ano do Município será definido na mesma Lei 
que tratar da Planta de Valores Genéricos e Tabe la de Preços de 
Construção. 

§ 3 °. Enquanto não definidos os novos va l ores da Planta de Valores 
Genéricos e Tabela de Preços de Construçao , ficam considerados 
os ora praticados pela Fazenda Municipal. 

Sessão V 
Do Pagamento do IPTU 

Art. 115 . o pagamento do IPTU poderá ser efetuado de uma só vez 
ou em cotas iguais , mensais e sucessivas , observado o va l or 
mínimo estabelecido para cada parcela , facultan do-se ao 
contribuinte o pagamento simultâneo de diversas parcelas. 

§ 1 ° . Poderá ser concedido ao contribuinte , desconto calculado 
sobre o valor integral do imposto lançado , c u jo percentual será 
de 20% (vinte por cento) , desde que o IPTU seja pago em cota 
única , até a data do vencimento da primeira parcela . 

§2 º . o pagamento das parcelas v i ncendas só poderá ser efetuado 
após o pagamento das parcelas vencidas. 

Art. 116. Todas as expedições de alvarás de desmembramento , 
loteamentos , remembramentos e bem assim atestados de "habite­
sen para edif1.cios somente serao l iberados quando: 

a) alvarás de desmembramentos e loteamentos - quando da quitação 
plena do IPTU da área a ser fracionada; 
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b) remembramento - quando da quitação plena do IPTU incidente 
sobre as unidades imobiliárias a serem r emembradas ; 

c ) habite-se de edifícios ou edificações - quando da quitaçao 
plena das parcelas do IPTU do imóve l territorial onde foi 
construído o edifício ou edificação , e assim como da quitação do 
imposto devido pela prestação dos serviços na sua construção; 

d) no processo de expedição do " habi te-se" , constatando-se a 
falta de recolhimento do ISSQN relativo à execução das atividades 
prestacionai s , o proprietário da obra será responsável pelo 
pagamento de referido imposto . 

Parágrafo unico . Ise nta-se do disposto na alínea "d" , do 
parágrafo 1° , deste artigo , a obrigação com respeito ao ISSQN n o 
caso de imóveis nos quais pessoa física seja titular da 
propriedade , do domínio útil , da posse por natureza ou acessão 
física . 

Sessã o VX 
Da Revisã o do Lançamento 

Art. 117 . O l ançamento , regularmente efetuado e após notificado 
o sujeito passivo, só será alterado em virtude de: 

I - iniciativa de ofício da autoridade lançadora , quando se 
comprove que no lançamento ocorreu erro na apreciação d os fatos , 
omissão ou falta da autoridade que efetu ou ou quando deva ser 
apreciado fato não conhecido ou não aprovado por ocasião do 
lançamento; 

II - deferimento pela autoridade administrativa , de reclamação 
ou i mpugnação do suje i to passivo, em processo regular , obedecidas 
as normas processuais previstas neste Código . 

Art . 118. Far- se- á a i nda revisa.o de l.ançamento sempre que se 
verificar erro na fixaçao do valor venal ou da base tributária, 
ainda que os elementos indutivos dessa fixaçao hajam sido 
apu rados d i retamente pe l o Fisco . 

Art. 119. Uma vez revisto o lançamento com obediência às normas 
e exigências nos artigos anteriores , será reaberto o prazo de 10 
(dez) dias ao contribuinte , para efeito de p a gamen to do tri buto 
ou d a diferença deste , sem acréscimo de qualquer penalidade . 

Seção V::CX 
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Da Não Incidência e elas Isenções 

Art . 120 . o IPTU não incide sobre os imóveis : 

I - tombados pelo patrimônio histórico ; 

XX - declarados de utilidade pública e submetidos a processo de 
desapropriação , vigendo benefício fiscal a partir da data da 
respectiva adjudicação ; 

:I:J::I: - pertencentes ou cedidos gratuitamente a assoc i açd.o de 
caráter beneficente , fi l antrópico , caritativo, artístico e 
templos religiosos , quando ocupado pela entidade para usos 
específicos de suas atividades; 

IV - pertencentes a viúva , órfão menor ou pessoa inválida parao 
traba l ho em caráter permanente , reconhecidamente pobres por 
atestado emitido por Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Social e Cidadania , ou órgão equivalente , quando nele resida e 
desde que nao possua outro imóvel no munic1.pio; 

V pertencentes a particu l ar , quanto à fração cedida 
gratu i tamente ao Poder Público Federal , Estadual ou Munic i pal, 
enquanto durar a cessão ; 

§ 1 ° . A isenção em caráter não geral do imposto , quandodeterminada 
em lei espec1.fica , some n te será declarada por despacho da 
autoridade competente e dependerá de requerimento f u ndamentad o 
da pessoa ou entidade interessada , que se processará de 
conformidade com o Regulamento . 

§ 2 º. o despacho referido n o parágrafo anterior não gera direito 
adquirido , tomando- se automaticamente sem efeito , quando se 
constatar que o beneficiado não satisfazia ou deixou desatisfazer 
as condições estabelecidas nesta Lei e no Regulamento . 

Art. 121. Poderá o Chefe do Execu tivo Municipa l conceder isenção 
condicionada e por prazo determinado a pessoas físicas ou 
jurídicas que venh am a se estabel ecer no município , conforme 
disciplinado em lei específica. 

Sessã o VXXX 
Da Rec11Unação Contra o Lançaniento 
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Art . 122. A reclamação será dirigida ao órgão competente da 
Fazenda Pública Municipal em requerimento devidamenteprotocolado 
e assinado pelo contr.ibuinte ou por seu representante legal , 
observando-se o prazo de 30 (trinta) dias,contados da ciência na 
notificação. 

Art . 123 . A reclamação apresentada dentro do prazo previsto no 
artigo anterior terá efeito suspensivo quando : 

r houver engano quanto ao contribuinte ou aplicação de 
alíquota ; 

rr - existir erro quanto à base de cálculo ou do próprio cál culo; 

III - os prazos para pagamento divergirem dos previstos em 
regulamento . 

Art . 124 . O contribuinte que tiver sua reclamação indeferida, 
responderá pelo pagamento de multas e de outras penalidades já 
incidentes sobre o tributo. 

Art . 125. O requerimento reclamatório será julgado nas instâncias 
administrativas , na forma prevista neste Código, sujeitando-se 
à mesma processual.istica , exceto aos prazos , que serão os que 
constarem deste Capítulo. 

Seção IX 
Da Fisca1.izaçã o 

Art . 126 . Os imóveis ficam sujeitos à fiscalização municipal. e 
não podem seus proprietários , possuidores, administradores ou 
locatários , impedir visitas de agentes fiscais ou negar-l.hes 
informações de interesse da Fazenda Púb1ica Municipal.. 

Art . 127 _ Os tabel.iães, escrivães, oficiais de registros de 
imóve i s , ou quaisquer outros serventuários públ i cos nao poderao 
l.avrar escrituras de transferência , nem transcrição ou inscrição 
de imóvel, termos , expedir instrumentos ou títulos relativos a 
atos de transmissão de imóveis ou direito a eles rel.ativos , sem 
a prova antecipada do pagamento dos impostos imobiliários , sobre 
os mesmos incidentes , ou de isenção , se for o caso. 

Art . 128 . Os documentos ou certidões comprobatórias da quitação 
do imposto , que serão transcritos nas escrituras de transferência 
do imóvei , na forma da lei , serão arquivados em 
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cartório para exame , a qualquer tempo , pelos agentes fiscais do 
Mun i cípio. 

CAPÍTULO III 

DO IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO " INTER VIVOS " DE BENS IMÓVEIS 
E DE DIREITOS REAIS A ELES RELATIVOS - ITBI 

Seçã o I 
Do Fato Gerador e Incidência 

Art. 1.29. O Imposto Sobre a Transmissão inter vivos , de Bens 
Imóveis e de direitos reais sobre eles - ITBI tem como fato 
gerador: 

I - a transmissão int::er vivos , a qual.quer títul.o, por ato 
oneroso: 

a) de bens imóveis , por natureza ou por acessão física , conforme 
o disposto na lei civil ; 

b} de direitos reais sobre imóveis , exceto os de garantia ; 

II - a cessão , por ato oneroso, de direitos relativos às 
transmissões referidas nas alíneas "a'' e "b" , do inciso I , do 
caput, deste artigo. 

Pará grafo único . O disposto no caput , deste artigo, decorre da 
realização de atos e contratos relativos a imóveis situados no 
Município de Bela Vista do Piauí. 

Art . 130 . Incide o ITBI sobre as seguintes mutações patrimoniais : 

I - compra e venda , pura ou condicional , de imóveis e de atos 
equivalentes , ou a cessão de direitos deles decorrentes; 

XX - dação em pagamento ; 

III - uso , usufruto e habitação ; 

IV - permuta de bens imóveis e direitos a eles relativos ; 

V - arremataçao e remiçao ; 

VI - adjudicação que nao decorra de sucessao hereditária ; 
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VXI - incorporação ao patrimônio de pessoa jurídica , ressalvados 
os casos previstos nos i n cisos I e II do Art . 1 31 , deste Código; 

VIII - incorporação de imóvel ou de direitos reais sobre imóveis 
ao patrimônio de pessoa jurídica , em realização de capital , 
quando a atividade preponderante da adquirente for a compra e 
venda , locação ou arrendamento mercantil de imóveis , ou a cessão 
de direitos relativos à sua aquisição; 

XX - transferência do patrimônio de pessoa jurídica para o de 
qual.quer um de seus sócios , acionistas ou respectivos sucessores; 

X - transferência de direitos sobre construção em terreno alheio, 
ainda que feita ao proprietário do sol.o ; 

XX - cessão de dire i to a sucessão , ainda que por desistência ou 
renúncia ; 

XXI no mandato em causa própria , e respectivo 
substabelecimento , quando este configure transação e o 
instrumento contenh a requisitos essenciais à compra e à venda; 

XXII - instituição , transmissão e caducidade de fideicomisso ; 

XXV - concessão real. de uso; 

XV - sub-rogação na cláusu la de inal ienabil i dade; 

XVI - subenfiteuse ; 

XVII - acessão física , quando h ouver pagamento de indenização ; 

XVIII - cessão de direito na acessão física quando houver 
pagamento de indenização ; 

XIX - cessao de direitos de usufruto; 

XX - cessão de promessa de compra e venda quitada e cessão de 
promessa de compra e venda sem cláusu l a de arrependimento ; 

XXI - cessão de direitos sobre permuta de bens imóveis; 

XXXI - cessao de direito do arrematante ou adjudicatário, depois 
de assinado o Auto de Arrematação ou Adjudicação ; 
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XXXII cessão de benfeitori as e construções em terreno 
compromissado à venda ou alhe i o ; 

XXXV - cessão de direitos relativos aos atos mencionados no 
inciso XXIX; 

XXV - tornas ou reposições que ocorram: 

a) nas partilhas efetuadas em virtude de dissolução da sociedade 
conjugal ou morte , quando , em face ao val.or do imóvel. , na divisão 
de patrimônio comum ou na parti l ha , forem atribuídos a um dos 
cônjuges separados ou divorciados , ou ao cônjuge supérstite ou 
a qua1quer herdeiro , recebimento de imóvel. situado no Município , 
quota-parte cujo valor seja maior do q u e o da parcela que l.he 
caberia na totalidade desse imóvel; e 

b ) nas divisões , para extinção de condomínio de imóvel, situado 
em Bela Vista do Piauí, quando qual.quer condômino receber quota­
parte material cujo valor seja maior do que o de sua quota-parte 
ideal; 

XXVI - em todos os demais atos e contratos onerosos translativos 
da propriedade ou do domínio útil. de bens imóveis, por natureza 
ou acessão física , ou dos direitos sobre imóveis ; 

XXVII - qual.quer ato judicial ou extrajudicial inter vivos , não 
especificados nos incisos I deste artigo , que importe ou resolva 
em transmissão , a título oneroso, de bens imóveis por natureza 
ou acessão fís i ca , ou de direitos reais sobre i móveis , exceto os 
de garantia , bem como a cessao de direitos relativos aos 
mencionados atos. 

§ 1 °. Para efeitos d e incidência do ITBI , equiparam- se à compra 
e à venda , a permuta: 

I - de bens imóveis por bens e direitos de outra natureza ; e 

II - de bens i móveis situados em Bela vista do Piauí por outros 
quaisquer bens que estejam situados fora do seu território. 

§ 2 ° . A incidência do ITBI ocorrerá no mome n to da concretização 
do negócio , ato ou contrato. 

§ 3 °. Entende-se por Cessão de Direito , para o disposto neste 
Código , a concessão real de uso , a cessão de direitos e 
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obrigações decorrentes do comp r o misso de compra e venda , 
ocorren do a mudança da titularidad e. 

§ 4 º. Observado o disposto na al.1.nea ''a'' , do inciso XXVII , deste 
artigo , quando da reali zação d e transferência de qualquer bem 
imóvel indiv i d u a lmente conside r ado , a i n cidên cia se dará , neste 
caso , sobre 50% (cinqu enta por cento ) do valor do bem . 

§ 5 °. Incidirá ITBI sempre que o imóvel estiver situado em Bela 
Vista do Piauí , mesmo que o título tran slativo tenha sido lavrado 
em qualquer outro Município. 

Sessão IJ: 
Da Nã o Incidência do ITBI 

Art . 131 . Não incide ITBI sobre a transmissão de bens ou direitos , 
quando: 

I - i n corporados ao patrimônio de pessoa jurídica em realização 
de capital social ; 

II - decorrentes de f u são , incorporação , cisão ou extin ção de 
pessoa jurídica . 

§1°. Não se ap l ica o que d ispõe os incisos I e II , deste artigo , 
quando a pessoa jurídica adquirente tenh a como atividad e 
preponderante a compra e a venda desses bens ou direitos, a s u a 
locação ou arrendamento mercantil. 

§ 2 ° . Cons idera-se caracterizada a ativid ade preponderante quando 
mais de 50% (cinquenta p or cen to ) da receita operacional da 
pessoa jurídica adquirente , n os vinte e quatro meses anteriores 
e nos vinte e quatro meses seguintes à aqu i sição , decorrerem de 
tran sações a que se referem o §1° , d este artigo . 

§ 3 º . Se a p essoa jurídica adquirente inic i ar suas atividades 
apôs a aquisição , ou menos de d oze meses antes dela , apurar-se­
á a preponderância , con siderand o-se os vinte e quatro meses 
seguin tes à data da aquisição . 

§ 4 ° . Verificada a preponderância a q u e se referem os§§ 2° e 3° , 
deste ar t igo , tornar-se-á devido o ITBI n os termos da disposição 
legal vigen te à data da aquisiçao e sobre o va l or atuali zado do 
imóvel ou dos direitos sobre eles . 
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§ 5 °. Não se caracteriza a p reponder ância da at ivida d e , para fins 
de não- i n cidência do ITBI , quando a transmissão de bens ou 
direitos for efetuada junto com a transmissão da t ota l idade do 
patrimônio do alienante. 

§ 6 ° . A prova d e inexistência d a preponderância d a atividade, 
sujeita ao exame e verificaçao f i scal, deverá ser demonstrada 
pelo adqu irente mediante apresentaçao d os atos consti tutivos 
atualizados , Demonstração do Resultado d o Exercício e Balanço 
Patrimonial dos dois últimos e x ercícios. 

Sessã o III 
Das Isenções do ITBI 

Art . 132 . São i sentos do imposto: 

I - a e xt inção de u s ufruto , quando os seu institu idor t e nha 
continu ado dono da nua- propriedade ; 

II - a tra n s missão d e ben s ao conjugue , e m virtude da comunicaçao 
decorrente do regime de bens do casamento ; 

III - a transmissão em que o al i enant e seja o Poder Público ; 

IV a indenização de benfeitorias pe l o proprietário ao 
locatório , consideradas aquelas de acordo com a lei civil ; 

V - a transmissão de gleba 
(vinte e c inco ) hectares , 
proprietário e sua famí l ia , 
Município : 

rural de área não excedente a 25 
que se destine ao c ultivo p e l o 

na.o possuindo este o u tro imóvel 

VI - a transmissa.o decorrente de investidura ; 

VII - a transmissão decorrente d e execu ção d e planos d e habitação 
para popu lação de baixa renda , patrocinado o u executado por 
órgãos públicos ou seus agen t es ; 

VIII - a transmissão cujo valor seja inferior a 1 (uma) Unidade 
F iscal Municipal. 

IX - as transferên cias de imóveis desap ropriados para fins de 
reforma agrária. 

Art.133. Nas tran sações em que figure como adquirente ou 
cession á rio pessoa beneficiada pela nao incidência , imunidade o u 
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isenção, o documento que atestar tais situações , expedido pela 
autoridade fi scal comp etent e , s ubs tituirá , em seus devidos 
efeitos , a comprovação do pagamento do I T B I . 

Sessão IV 
Do Contribuinte do ITBI 

Art . 134 . t con tribuinte d o ITBI: 

I - na transmissão de bens ou de direitos : o adquirent e do bem 
o u do dire i to tran smi tido ; 

II - na cessão d e b ens o u de direitos: o cession ário do b e m ou 
do direito cedido ; 

III - o cedente , no caso de cessão de dire i to decorrente de 
comp r omisso de compra e venda sem c l áusu l a de arrependimento ou 
quitada; 

IV - na permuta de b e n s ou de d ireitos : qualquer um dos 
permutantes dos bens ou d o d i reito permutado , cab end o a cad a 
permutan te a responsabilidade pelo pagamento do I TB I sobre o 
valor d o b em adquirido. 

Seaaa.o V 
Doa Re s ponsá veis So1id.á.rios Pe1o Pagamento do ITBI 

Art. 135. São 
solidariamente 
efetuarem sem 
con tribuinte : 

pessoalmente responsáveis e respondem 
pelo pagamento , em razão das transações que 

o pagamento do ITBI ou inadimplência do 

I - na transmissão de ben s ou de direitos: 

a ) o t ransmitente em relação ao adquirente do bem ou do direito 
tran smitido . 

rr - na cessão d e bens ou de d ireitos : 

a) o cessionário , em relação ao cedente do b e m ou do direito 
cedido ; e 

b ) o cedente , em relaça.o ao cess i onário do bem ou d o direito 
cedido . 
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III - na permuta de bens ou de direitos , o permutante , em relação 
ao outro permutante do b em ou do direito per mutado; 

IV - os tabeliaes , escrivães e demais serven tuârios de ofício , 
r elat ivamente aos atos por eles ou perant e e l es , praticados , em 
r azão de seu ofício , o u pelos erros ou omi ssões por que forem 
responsáveis . 

Sessã o VI 
Base de Cá1cu1o do ITBI 

Art.136. A base de cálculo do impos t o é o valor vena l do i móvel 
ou dos direitos transmitidos ou cedid os a ele relativos . 

Art . 137 . O valor vena l , base de cálculo do ITBI , será o valor 
atual de mercado do imóvel ou d os direitos , a ele relativos , 
transmitidos ou cedidos , determinado pela Administração 
Tributária , com base nos e1ementos que dispuser , podendo ser 
estabelecido através de: 

I - ava l iação efetuada com base nos e l emen t os aferidos n o mercado 
i mobi l iário do Mun icípio de Bela Vista d o Piauí ; 

II - dos eleme ntos con stan tes do Cad astro Imobiliário Fiscal -
CIF , que instruíram a cobrança do IPTU; 

III - valor declarado pelo próprio sujeito passivo , ou por 
procurador l ega lmente constituído p ara tal fim específico. 

§ 1 º . Prevalecerá , dentre os i n cisos Ia III , deste artig o , para 
fi n s de cob rança do imposto, o que resultar de maior valor . 

§2º. Em nenhum caso a avaliação poderá ser inferior ao valor 
vena l utilizado no exercício correspondente que serviu de base 
d e cá l c ulo do IPTU . 

§ 3 º . Nas arrematações jud iciais , inclusive adjudicações e 
remições , a b ase de cálculo não poderá ser inferior ao valor da 
avaliação judicial , prevalecendo , outross im, o disposto no 
caput, e no§ 1° deste artigo . 

§ 4 ° . Na inexistência de lançamento do IPTU , os atos t rans lativos 
.somente serão ce l ebrados a p ós o cadastramento do imóvel , ou se 
o mesmo estiver situado na zona rural , mediante apresentação de 
certidão dessa circun stância , exped ida pelo Fisco. 
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Art . 138 . Na avaliação para fins de fixação da base de cálculo, 
a Administração Tributária observará os seguintes elementos: 

I - características do terreno e da construção : 

a) a forma, dimensão, util i dade ; 

b) o estado de conservação; 

e ) a l oca l ização e zoneamento urbano; 

II - o custo unitário da construção e os va l ores: 

a) aferidos no mercado imobiliário; 

b) das áreas vizinhas ou situadas em áreas de valor econômico 
equivalente . 

Seção VIX 
Da a 1íquota do ITBI 

Art. 139 . O imposto será calculado mediante a aplicação das 
alíquotas a seguir especificadas , incidente sobre as classes 
abaixo definidas: 

I - l , 0%(um por cento ) sobre o valor efetivamente financiado por 
instituições financeiras nas aquisições de imóveis ; 

rr - l,5%(um e meio por cento) nas demais transmissões . 

Pará grafo único. Incidirá a alíquota que trata o inciso II do 
caput sobre a parcela não financiada por instituições financeiras 
de crédito . 

seçã o vrrr 
Do Lançamento do ITB I 

Art. 140 . No lançamento do ITBI , diretamente ou mediante 
declaração do sujeito passivo , será considerado: 

r - a situação fática dos bens ou dos direitos transmitidos , 
cedid os ou permutados , com esteio no que dispõe o Art . 130, §1° , 
deste Código ; 

rr - os mecanismos de avaliação a que se refere o Art . 138, deste 
Código ; 
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r:rr - Nas hipóteses de lançamento do ITBI mediante declaração do 
sujeito passivo, que importe em determinação do valor do negócio , 
fica o contribuinte obrigado ao disposto no inciso III , do Art. 
137 , deste Código. 

§ 1 °. A Administracao Tributária poderá notificar o contribuinte 
para, no prazo de quinze dias , contados da ciência do ato, 
prestar informações sobre a transmissão , cessão ou permuta de 
bens ou direitos , sempre que julgar necessário , com base nas 
quais poderá efetuar lançamento de ITBI. 

§ 2 ° . O lançamento ocorrerá em nome do contribuinte quando a 
transmissão de bens ou direitos for solicitada pelo s u jeito 
passivo ou identificada pelo agente do Fisco. 

§ 3 ° . Os notários , oficiais de registro de imóveis , ou seus 
prepostos , ficam obrigados a verificar a exatidão e a suprir as 
eventuai s omissões dos elementos de ident i ficação do 
contribuinte e do imóvel ou direito transacionado , cedido ou 
permutado, no documento de arrecadação e nos atos em que 
intervierem. 

sessã o rx 
Do reco1him.ento do XTBX 

Art . 141 . O recolhimento do ITBI , foros e laudêmios , quando for 
o caso , poderá ser efetuado apenas a v i sta, sendo indispensável 
a sua quitação defi nitiva à lavratura , registro ou qualquer outro 
instrumento que tiver de base a transmissão , a cessão ou permuta 
de bens imóveis ou de direitos a eles relativos , quando realizada 
no Município de Bela Vista do Piauí, inclusive quando financiadas 
pelo Sistema Financeiro de Habitação . 

§1 ° . Nas transações em que figurem como adquirentes ou 
cessionários pessoas isentas , imunes ou q u ando se verificar a 
não incidência , a comprovação do pagamento do imposto será 
substituída por certidão própria , na forma estabelecida por 
portaria do Secretário Municipal de Finanças , que será transcrita 
no instrumento , termo ou contrato de transmissão . 

§2 ° . O imposto será pago através de Documento de Arrecadação 
Municipal - DAM , como receita ''IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO DE BENS 
IMÓVEIS INTER VIVOS" . 

Seçã o X 
Da resti tuiçã o do ITBX 
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Art.142. Cabe a restituição do ITBI recolhido sobre a transmissão 
de bens imóveis , mediante ato oneroso inter vivos , nos termos 
desta Lei Complementar, i n clusive n o caso de cobrança indevida . 

§1 °. Entende-se por cobrança indevida , aque l as com infringência 
dos dispositivos de imu nidade, isenção e não incidência 
tributária, erro na determinação da alíquota ou do valor 
aplicável , ou for declarada por decisão administrativa ou decisão 
judic i al transitada em julgado , a nul i dade do ato ou contrato , 
pelo qual tiver sido pago . 

§ 2 ° . Na hipótese da ocorrência do § 1° , deste artigo , o 
contribuinte deverá comprová-la e apresentar o comprovante de 
pagamento à Secretária Municipal de Finanças. 

CAPÍ TULO IV 
DAS OBRZ:GAÇÕES DOS SERVENTUÁRXOS DA JUSTZ:ÇA 

Art . 143 . A prova do pagamento do ITBI e a correspondente Certidão 
Negat i va de Débito deverão ser exigidas pelos escrivães , 
tabeliães , oficiais de notas , de registro de imóveis e de 
registro de títulos e d ocumentos , seus prepostos e serventuários 
da justiça, quando da prática de atos , dentre os quais a 
lavratura , registro ou averbação , relativos a termos 
relacionados à transmissão de bens imóveis ou de direitos a eles 
relativos , bem como suas cessões ou permutas. 

§ 1 ª . Não será lavrado , registrado , inscrito ou averbado nenhum 
termo ou praticado qualquer ato relacionado ou que importe em 
transmissão de bens imóveis ou de direitos a eles relativos, 
cessões ou permuta , 
apresentem: 

inclusive , sem que os interessados 

r - Certidão Negativa de Débito que comprove a quitação dos 
impostos de competência do município , incidentes sobre o imóvel ; 

:rr - comprovante de pagamento do ITBI através do documento de 
arrecadação original ou comprovante de reconhecimento 
administrativo da não incidência, da imunidade ou isenção do 
ITBI . 

§2 ° . Em quaisquer dos casos assinalados nos incisos I e II , do 
§1º , do caput , deste artigo , deverá ser efetuada a transcrição 
no instrumento respectivo, de seu inteiro teor . 
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§3° . Os oficiais de Registro de Imóveis , tabeliães , escrivães , 
notários, ou seus prepostos, deverão fazer expressa referência 
no instrumento , termo ou escritura: 

:r - do Documento de Arrecadação Municipal - OAM e à quitação do 
ITBI; ou 

rr ao 
Municipal 
imunidade, 

documento firmado pe l a Administração Tributária 
que conferiu a existência e reconhecimento de 
isenção ou não incidência de ITBI . 

§4 °. A providência relativa ao disposto no §3° , deste artigo , 
aplica-se no caso de escrituras lavradas em outros municípios, 
quando efetuada a transcrição do respectivo registro no cartório 
de origem do imóvel ; e no caso de escrituras lavradas em cartório 
distinto do cartório de origem do imóvel , este deverá arquivar 
cópias autênticas dos documentos citados nos i n cisos I e II , do 
§ 3° , deste artigo . 

§ 5 ° . Os oficiais de Registro de Imóveis , tabeliães , notários , ou 
seus prepostos , deverão verificar e informar ao Fisco sobre: 

:r - ocultação da existência de frutos pendentes e outros bens ou 
direitos tributáveis , transmitidos juntamente com a propriedade; 

r:r - falsidade em documentos , no todo ou em parte , quando 
verificada que a pessoa jurídica gozou do benefício destinado a 
quem desenvo l ve atividade prepon derante de compra e venda, 
locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil , bem como 
cessão de direitos relativos a sua aquisição; 

r:rr - fal sid ade de d ocumento que instruiu a dispen sa do pagamento 
do ITBI, seja pelo reconhecimento de imunidade , isenção ou não 
incidência. 

Art.144. Os escrivaes , tabeliaes , oficiais de notas, de registro 
de i móveis e de registro de títulos e documentos , seus prepostos 
e os se rventuários da justiça na.o poderão embaraçar a 
fiscalizacao do ITBI, pela Secretaria Municipal de Finanças, 
obrigando-se a : 

:r - faci l itar e facultar o exame , em cartório, dos livros , 
registros , autos , documentos e papéis que interessem à 
arrecadação do tributo ; 
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II - fornecer aos agentes do Fisco , competentes à fiscalização 
do ITBI, quando solicitada , certidão dos atos lavrados , 
transcritos , averbados , inscritos ou registrados , concernentes 
a imóveis ou direitos a eles relativos ; e 

III - fornecer dados relativos às guias de recolhimento que lhes 
foram apresentadas . 

Art . 145 . Os Cartórios de Registro de Imóveis localizados no 
Município de Bela Vista do Piauí remeterão à Secretaria Municipal 
de Finanças , até o dia quinze do mês subsequente, re l.açao de 
todos os atos e termos transcritos , averbados, lavrados , 
inscritos ou registrados no mês anterior , que possam estar 
sujeitos à incidência do ITBI . 

Parágrafo único . Constará na rel.ação a que se refere o caput, 
deste artigo , o seguinte: 

I - identificação do imóvel, número da inscrição imobiliária, o 
valor da transmissão , da cessão ou da permuta ; 

II - nome , CPF e endereço do transmitente , do adquirente , do 
cedente , do cessionário e d os permutantes , conforme o caso ; 

:I:J::I: - o va.l.or do imposto recol.hido , a data de pagamento e a 
instituição arrecadadora ; e 

IV - o número do processo de ITBI que serviu de base para emissão 
da guia de ITBI. 

CAPÍTULO V 
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art.146 . Qu ando apurado através de ação fiscal. , o ITBI será 
acrescido de multa por infração definida na Parte Geral. deste 
Código. 

Art. 147 . Os oficiais de Registro de Imóveis , tabeliães, 
escrivães, notários , ou seus prepostos , que infringirem 
disposições relativas ao ITBI responderão solidariamente , pelo 
pagamento d o imposto devido . 

Parágrafo único . O descumpr imento das obrigações acessórias 
previstas nos arts. 143 , 145 e 145 , deste Código , sujeitará o 
contribuinte ou responsáve l. ao pagamento de mu l ta estabel ecida 
neste Código . 
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Art . 148 . A reincidência ao disposto no parágrafo único , do Art. 
147 , deste Código , quando verificada a mesma natureza , será 
agravada com multa em dobro . 

Parágrafo único . Para fins deste artigo , considera-se 
reincidência a repetição de infração ao disposto no parágrafo 
único , do Art. 147, deste Código , nos cinco anos subsequentes ao 
cometimento do ato infracional. , contados da data do recolhimento 
do crédito tributário , pe l o infrator , ou do trânsito em julgado 
da decisao administrativa que pugnou pela procedência do 
lançamento . 

Art. 149. O débito vencido será encaminhado para cobrança , com 
inscrição na Dívida Ativa. 

Parágrafo úni.co . Inscr i ta e ajuizada a d i vida , serão devidos , 
também , custas , honorários e demais despesas , na forma 
estabelecida na legislação. 

CAPÍTULO VX 
DAS DISPOSXÇÕES FXNAXS RELATXVAS AO XTBX 

Art . 150 . Na transmissão de terreno ou fração ideal do t erreno , 
bem como na cessão dos respectivos direitos , cumulada com 
contrato de construção , deverá ser comprovada a preexistência do 
referido contrato . Caso contrário , serão incluídas a construção 
e as benfeitorias no estado em q ue se encontrarem por ocasião do 
ato trans.l.ativo d a propriedade ou do direito rea l, para efe i to 
de exigência do imposto . 

§ 1 ° . O promitente comprador de lote de terreno que vier a 
construi r no imóvel antes da escritura def i nitiva , ficará sujeito 
ao pagamento do imposto relativamente ao valor da construção ou 
da benfeitoria , salvo se comprovar que as obras foram realizadas 
após a ce1ebraçao do contrato de compra e venda, mediante a 
apresen tação de um dos seguintes documentos: 

a ) alvará de licença para construçao em nome do promitente 
comprador; 

b) contrato de construção , devidamente registrado no Cartório de 
Títulos e Documentos; ou 

c ) Ata de constituição do condomínio , devidamente registrada no 
Cartório de Registro de Títulos e Documentos , constando a relação 

Pça Vereador Raul Alcides dos R eis, 10- Centro -CEP: 64 .705-000 1 BELA VISTA DO PIAUI - PI 
il(089) 3499 00961 E-mail : prefmunidebelav istadopi@ gmail.com 

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELA VISTA DO PIAUI 

CNPJ nº 01 .612.558/0001-90 

dos condôminos que aderiram ao contrato de formação do condomínio 
até a data do registro. 

§2º . Poderao ser exigidos outros documentos comprobatórios da 
anterioridade da aquisição do imóvel , caso o Fisco Mun i cipal 
julgue necessário. 

Art . 151 . Em caso de incorreção na base de cálculo do IPTU , 
detectada por ocasião do l.ançamento do ITBI , o Fisco Municipal. 
deverá rever, de ofíci o , o valor venal do IPTU. 

Art . 152 . Sempre que sejam omissos ou nao mereçam fé os 
esclarecimentos , as d eclarações , os documentos ou os 
recolhimentos prestados , expedidos ou efetuados , pelo sujeito 
passivo ou por terceiro legal.mente obrigado , o Fisco Municipal., 
mediante processo regular , arbitrará o valor referido. 

Parágrafo único . Não concordando com o valor arbitrado , o 
con tribuinte poderá oferecer avaliação con traditória. 

TÍTULO V 
DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS 

CAPÍTULO X 
DA INCID~NCIA 

Art . 153. O I mposto sobre Serviços de qua l.quer Natureza - ISSQN , 
tem como fato gerador a prestação de serviços constan tes da L ista 
de Serviços - Tabela do Anexo I , ainda que esses não se constituam 
como atividade preponderante do prestador. 

§1 º. O imposto incide também sobre o serviço proveniente do 
exterior do País ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior 
do País. 

§2 º . Ressalvadas as exceções expressas na lista de serviços , os 
serviços nela mencionad os não ficam sujeitos ao Imposto Sobre 
Operações Relat i vas à Circulação de Mercadorias e Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS , ainda que sua prestação envolva fornecimento 
de mercadorias . 
§3º. O imposto de que trata esta Lei Complementar incide ainda 
sobre os serviços prestados mediante a uti1i.zaçao de bens e 
serviços públicos expl orados economicamente mediante 
autorização , permissão ou con cessão , com o pagamento de tarifa , 
preço ou pedágio pelo usuário fi na l do serviço . 
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Art. 154 . A incidência do imposto não depende da d enominação 
dada ao serviço prestado . 

Art . 155 . O imposto i ncide sobre os serviços constantes da Tabela 
do Anexo I . 

Art. 156. o imposto não i n cide sobre: 

I . As exportações de serviços para o exterior do País ; 

II . A prestação de serviços em relação de emprego , dos 
traba l hadores avu l sos , dos di r etor es e membros de conselho 
con sultivo ou de conselho fiscal de sociedades e fund ações , bem 
como dos sócios-gerentes e dos gerentes-delegados ; 

III . O valor intermediado no mercado de títulos e valores 
mobiliários, o valor dos depósitos bancários , o principal , juros 
e acréscimos moratórios relativos a operações de crédi to 
realizadas por institu ições financeiras . 

Parágrafo único . Não se enquadram no disposto no inciso I os 
serviços desenvolvidos no Brasil , cujo resultado aqui se 
verifique , ainda que o pagamento seja feito por residente no 
exterior. 

Art. 157. O fato gerador do imposto ocorre no momento da 
prestação do serviço , sendo irrelevan tes para sua 
caracterização: 

I. A natureza jurídica da operação de prestação do serviço ; 

IX. A validade jurídica do ato prat icado ; 

III . Os efeitos dos fatos efetivamente ocorridos; 

IV . O Resultado financeiro obtido no exercíci o da atividade , do 
pagamento o u não do preço do serviço ; 

v . Do cumprimento de q u aisquer exigências 1egais , regu1amen t ares 
ou administrativas , relativas à atividade , sem prejuízo das 
comi.nações cabíveis; 

VX . Da existência de estabelecimento fixo. 
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Art . 158 . Quando os serviços de diversões públicas forem 
prestados mediante a venda de bilhetes , entradas ou ingressos de 
qual.quer tipo presume-se para todos os efeitos legais ocorridos 
o fato imponível no momento de sua chancela na repartiçao 
pública , na forma que dispuser o regu lamento. 

CAPITULO l::I 
DA SUJEIÇÃO PASSIVA 

SESSÃO I - DO CONTRIBUINTE 

Ar t . 159. Contribuinte é o prestador do serviço . 

SEÇÃO II - DA RESPONSABILIDADE 

Art . 160 . Sem prejuízo das responsabilidades definidas no Código 
Tributário Naciona l. sao responsáveis pela retençao e pagamento 
do i mposto devido: 

I. A pessoa natural. ou jurídica que se utilizar de serviços de 
profissional. autônomo, quando nao houver , a emissão de nota 
fiscal. ; 

II . A pessoa física ou jurídica , proprietário , ou J.ocador ou o 
cedente de locais , dependências ou espaço em bem imóvel , ainda 
que pertencentes ou compromissados à sociedades civis sem fins 
J.ucrativos , utilizados para a realização de feiras , exposições , 
bailes , shows , concertos , recitais ou quaisquer outros eventos 
de diversões públicas. 

III . o tomador ou intermediário de serviço proveniente do 
exterior do País ou c u ja prestação se tenha iniciado no exterior 
do País ; 

IV . A pessoa jurídica , ainda que imune ou isenta , tomadora ou 
intermediária dos serviços descri tos nos subi tens 3. 05 , 7 . 02 , 
7 . 04, 7 . 05 , 7.09 , 7 . 10 , 7.12 , 7.16 , 7.17 , 7 . 19, ll . 02, 17.05 e 
17.10 da lista do Anexo II , exceto na hipótese dos serviços do 
subi tem 1 1. 05 , relacionados ao monitoramento e rastreamento a 
distância, em qualquer via ou 1oca1, de veículos , cargas, pessoas 
e semoventes em circul.açao ou movimento , real.izados por meio de 
telefon ia móvel , transmissão de satélites , rádio ou q u alquer 
outro meio , inclusive pelas empresas de Tecnol ogia da Informação 
Veicular , independentemente de o prestador de serviços ser 
proprietário ou não da infraestrutura de telecomunicações que 
utiliza ; 
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V. Qualquer pessoa juridica , privada ou pública , responsável 
direta pel.o estabel.ecimento em que ocorrer a real.izaçao de 
eventos e ou serviços , shows , espetácu l os e diversões públicas 
em geral. que configurem fato gerador de imposto no Munic í p io . 

VI . Os órgãos da Administração Públ.ica , direta ou indireta, 
empresas públicas, sociedades de economia mista, autarquias e 
fundações , nos seguintes casos: 

a) Quando da na.o emissao da Nota Fiscal pelo prestador dos 
serviços no caso em que esteja obrigado a emiti-J.a por dispos içao 
l.egal. ; 

b) Quando o prestador dos serviços não estiver estabel.ecido neste 
Mun i cípio e prestar os serviços descritos no Art. 171 desta lei ; 

c) Sobre quaisquer serviços prestados por prestadores de 
serviços estabelecidos no Município , independente do regime 
tributário , desde que contribuintes não optantes pelo Simples 
Nacional. 

VII . As pessoas jurídicas tomadoras dos serviços de construção 
civil definidos nos itens 7.02 e 7 . 05 da lista de serviços . 

VIXX . A pessoa jurídica tomadora ou intermediária de serviços , 
ainda que imune ou isenta , na hipótese de descumprimento do 
descrito no caput e no §1 ° , do Art . 8°-A da Lei Complementar 
116/2003 , o imposto será devido no l.ocal. do estabelecimento do 
tomador ou intermediário do serviço ou , na falta de 
estabelecimento , onde el.e estiver domiciliado ; 

IX . As credenciadoras ou emissoras de cartões de crédito e 
débito , pelo imposto devido pel.as Bandeiras , em decorrência dos 
serviços prestados na forma do subitem 1 5 . 01 da lista de serviços 
anexa a esta Lei Complementar. 

X . As pessoas referidas nos i n cisos II ou III do § 9 ° do art. 171 
desta Lei, pelo imposto devido pelas pessoas a que se refere o 
inciso I do mesmo parágrafo, em decorrência dos serviços 
prestados na forma do subitem 15.01 da l. ista de serviços anexa 
a esta Lei Complementar . 

XI . O tomador , pessoa jurídica , do serviço de transportes de 
bens e ou pessoas , dentro do território do Município . 
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XII . As administradoras de cartão de crédito e débito , descritos 
no subitem 15 . 01 , deverão registrar os terminais eletrônicos ou 
as máquinas das operações efetivadas no local do domicílio do 
tomador do serviço . 

SEÇÃO III - DA RESPONSABILIDADE POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA 

Art . 161 . Na condição de substitutos tributários são responsáveis 
pelo pagamento do Imposto Sobre Serviços DeQualquer Natureza -
ISSQN : 

I. Os bancos , institu i ções f i nanceiras e entidades a elas 
equiparadas , pelos impostos devidos nos seguintes casos: 

a) Sobre quaisquer serviços prestados por prestadores de serviços 
estabelecidos no Município e não optantes pelo Simples Nacional, 
exceto os serviços relacionados no item 19.01 ; (olhar serviços 
de cobrança em geral) 

b) Quand o o prestador dos serviços não estiver estabe l ecido neste 
Município e prestar os serviços descritos no Art . 171 desta J.ei. 

II. O tomador de serviço q u e tenha despendi do a partir do ano de 
2020 com o pagamento de serviços de terceiros, val.or anual , igual. 
ou superior a R$ 100.000 , 00 ( cem mil reais) , apurado no exercício 
financeiro correspondente ao ano civil anterior ao do servi ço 
tomado : 

a ) Quando da não emissão da Nota Fiscal pelo prestador dos 
serviços no caso em que esteja obrigado a emiti-la por disposição 
l.egal. . 

b) Quand o o prestador dos serviços não estiver estabe l ecido neste 
Município e prestar os serviços descritos no Art. 103 desta lei. 

c ) Sobre quaisquer serviços prestados por prestadores de 
serviços estabelecid os no Município. 

SEÇÃO IV - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE RESPONSABILIDADE 

Art . 162. Quando o prestador de serviço inscrito nesse município 
não emitir ou estiver impedido de emitir documento fiscal próprio 
autorizado pela Prefeitura Municipal. de Bela Vista do Piauí , a 
fo n te pagadora do serviço reterá o monta n te do imposto devido e 
recolherá no prazo fixado para seu pagamento. 
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Art. 163. O ISSQN deverá ser recolhido pelos responsáveis 
tributários até o dia 10 (dez) do mês seguinte ao fato gerador , 
ficando sujeito , a partir desta data à incidência de correção 
monetária , juros e mul.ta na forma da J.egisl.açao em vigor . 

Art. 164. Ainda que não haja a retenção do ISSQN, os responsáveis 
serão obrigados ao seu recolhimento na forma discip l inada nesta 
lei . 

Art . 165 . Ao tomador de serviços fica atribuída a obrigatoriedade 
de preencher o L i vro de Serviços Tomados até o dia 10 (dez) do 
mês subsequente à ocorrência do fato gerador. 

Art. 166 . Os responsáveis eleitos pelos arts . 160 e 161 desta 
Lei ficam obrigados a cadastramento fiscal especial no sistema, 
tudo na forma e nos prazos previstos em regulamento. 

Art . 167 . No interesse da arrecadação e da administração 
fazendária a Secretaria Municipal de Fazenda poderá baixar atos 
necessários à regulamentação das responsabiiidades instituídas 
por esta lei. 

Art . 168 . Os tomadores de serviço , inclusive os órgãos, empresas 
e entidades da Administraçao Pública Direta e Indireta , deixarão 
de reter o ISSQN na fonte quando : 

I . O prestador, nos serviços isentos , informar no documento 
fisca l emitido , os f u ndamentos legais indicativos desta 
situaçao ; 

II . O prestador de serviço imune apresentar o despacho de 
reconhecimento da imunidade tributária fazendo constar do 
documento fiscal emitido o número d o respectivo processo 
administrativo; 

III . O prestador do serviço autônomo, inscri t o no cadastro d e 
Contribuintes de Tributos Municipais de Bela Vista do Piauí 
fornecer CND do ISSQN dentro da validade . 

Art. 169 . Decreto do Executivo estabelecerá regulamentos que se 
fizerem necessários sobre obrigações acessórias referentes às 
responsabilidades instituídas . 

Art . 170 . Os responsáveis tributários estão obrigados ao 
recolhimento integral do imposto devido , acrescido de juros , 
multa e atualização monetária, se for o caso , independen temente 
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de ter sido efetuada s u a retenção na fo n te , sujeitand o-se a inda 
às penal i dades cabívei s pela infração a l egislação tributária do 
Município . 

CAPÍTULO III - DO ESTABELECIMENTO 

Art . 171 . O servi ço con sidera-se prestado e o imposto devido no 
local do estabelecimento prestad or ou , na falta do 
estabelecime n to , no local d o domici l io do prestador , exceto nas 
hipóteses previstas nos incisos abaixo , quando o imposto será 
devido no local. : 

I . Do estabelecimento d o t omador ou i n termediário do serviço ou , 
na falta de estabelecimen to , onde e l e estiver domici l iado , na 
hipótese do §1° do art. 153 ; 

XX . Da instal ação dos andaimes, palcos , coberturas e o u tras 
estruturas , no caso dos serviços descritos n o subitem 3 . 05 do 
Anexo I ; 

III . Da execução da obra , no caso dos servi ços d escritos no 
subitem 7 . 02 e 7.19 da Tabela do Anexo I desta lei ; 

IV . Da d e molição , no caso dos serviços d escritos no subitem 7 . 04 
da Tabela d o Anexo I desta l ei ; 

V . Das edificações em geral , estradas , pontes , portos e 
congêneres , no caso dos serviços descritos no subi tem 7.05 d a 
Tabela do Anexo I desta lei ; 

VI. Da execução da varrição , coleta , remoção , incineração , 
tratamento , reci clagem , separação e des t i nação fi n al de lixo , 
rejeitos e outros resíduos quaisquer , no caso dos serviços 
descritos n o subitem 7.09 da Tabela d o Anexo I desta lei; 

VII. Da execuçao da limpeza , manutençao e conservaçao de vias e 
logradour os p úblicos , imóveis , c h a minés , pi scinas , p arques , 
j ardins e congêneres , no caso dos serviços descritos no subi t em 
7 . 10 da Tabela do Anexo I desta 1ei ; 
VIII . Da e xec u ção da decoração e jardinagem, do corte e poda d e 
árvores , n o caso d os servi ços descritos no s ubite m 7 . 11 d a Tabela 
do Anexo I desta lei ; 

IX . Do control e e tratament o do efluente de q ua lquer natureza e 
d e age n tes físicos , químicos e biológicos , no caso dos serviços 
descritos no subitem 7 . 12 d a Tabela do Anexo I d esta lei; 
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X . (VE TADO POR LEI FEDERAL) 

XI . (VETADO POR LEI FEDERAL ) 

XII . Do florestamento , reflorestamento , semeadura , adubação , 
reparação de solo , p l antio , silagem, colheita , corte , 
descascamen to de árvores , silvicu l tura , exploração floresta l e 
serviços congêneres indissociáveis da formação, manutenção e 
colh eita de fl.orestas para quaisquer fins e por quaisquer meios; 

XIII _ Da execução dos serviços de escoramen to ,. contenção d e 
encostas e congêneres , no caso d os serviços descritos n o s ubitem 
7 . 17 da Tabe l a do Anexo I desta 1ei ; 

XIV . Da limpeza e dragagem, n o caso dos servi ços descritos no 
subi tem 7 .1 8 da Tabela do Anexo I desta l ei ; 

XV . Onde o bem estiver guardado ou estacion ado , no caso d os 
serviços descritos no subitem 1 1.01 da Tabela d o Anexo I desta 
lei ; 

XVI . Dos bens , dos semoventes ou do domicílio das pessoas 
vigiadas , segurados o u monitorados , no caso dos serviços 
d escritos no subitem 11.02 da a n exa Lista de Serviços , Anexo I 
da presente l e i; 

XVII . Do armazenamento , depósito , carga , descarga , arrumação e 
guarda do b e m, n o caso dos servi ços descritos n o subitem 11.04 
da Tabela d o Anexo I desta l.ei ; 

XVIII . Da execuçao dos serviços de diversão , lazer , 
entretenimento e congêneres , no caso dos serviços descritos nos 
subiten s do item 1 2 , e x ceto o 1 2 . 13, da Tabela do Anexo I desta 
lei ; 

XIX. Do Município o nde está sendo e x ecutado o transporte , no 
caso dos serv iços descritos pelo item 16 da anexa Lista de 
Serviços , Anexo Ida presente lei; 
XX . Do estabel ecimento do tomador da mão-de-obra o u, na falta d e 
estabelecimento , onde ele estiver domiciliado , no caso dos 
serviços descritos pelo subitem 1 7 . 05 da Tabela do Anexo I desta 
lei; 

XXI. Da feira , exposição , congresso o u congênere a que se referir 
o planejamento , organização e admi n istração , no caso dos 
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serviços descritos pelo s ubite m 17 .1 0 da Tabela do Anexo I des t a 
l.ei ; 

XXII . Do porto , aeroporto , ferroporto , terminal rodoviário , 
ferroviário ou metroviário , n o caso dos serviços descritos pelo 
item 20 da Tabe l a do Anexo I desta lei; 

XXIII . Do domicí l. io do toma d or dos serviços dos subiten s 4 .22, 
4 . 23 e 5 . 09 . 

XXIV . Do dornicíl.io do tomador do serviço no caso dos serviços 
prestados pelas admi nistradoras de cartão de crédi to ou d ébi t o 
e d ema i s descritos no s ubitem 1 5 . 01; 

XXV . Do domi cíl i o d o tomador dos serviços do s u bitem 1 5.09 . 

§1 ° . No caso dos serviços a que se refere o subi tem 3 . 04 d a 
Tabela do Anexo I desta lei , considera- se ocorrido o fa t o gerad or 
e devido o i mposto no Município de Bela Vista do Piauí , pel.a 
existên cia em seu território de extensão d e ferrovia , rodovia , 
postes , cabos , du tos e condutos de qual.quer natureza , objetos de 
locação , subl ocação , arrendamento , direito de passagem o u 
permissão de uso , compartilh ado ou não. 

§ 2 °. No caso dos serviços a q u e se refere o subitem 22.01 da 
Tabel.a do Anexo I , consid era-se ocorrido o fato gerador e devid o 
o imposto em cada Município em cujo território haja extensão de 
rodovia e x plorad a. 

§ 3 °. Con s ide ra-se estabelecimento prestador o local edificado ou 
não mesmo que pertencente a terce i ro onde o con tribu inte 
desenvolva a atividade d e prestar serviços no todo ou em parte , 
de modo pe rmanen t e o u temporário, e que configu re unidade 
econômica ou profissional , send o irrelevantes para caracterizá­
lo as denominações de sede , f i l ia l , agência , pos to de 
atendimento , sucursal. , escritório de r epresentaçao ou con ta t o , 
residência ou dependência ou qua isquer o u tras que venham a ser 
utilizadas . 

§4º. Considera- se ocorr ido o fato gerador do imposto no local do 
estabelec imento prestador nos serviços e x ecutados em águas 
marít imas , e x cetu a d os os serviços descritos no s ubitem 20 . 01 d a 
Tabela do Anexo I desta lei . 

§5°. Ressalvadas as exceções e especificações estabelecidas nos 
§§ 6° a 12 deste artigo , considera- se tomador dos serviços 
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referidos n os incisos XXIII , XX I V e XXV do capu t de s t e artigo o 
contratante do servi ço e , no caso de negócio juríd i co que envo l va 
estipulaçao e m favor de unidade da pessoa jurídica con tratante , 
a unidade e m favor da qual. o serviço foi estipu l a d o , send o 
irrelevantes p ara caracterizá-la as d enominações d e sede , filial , 
agên cia , p osto de atendimento , sucursal , escritório de 
representaçao ou contato ou quaisquer outras que venham a ser 
utilizadas . 

§ 6 ° . No caso dos serviços de plan os de saúd e ou de medicina e 
con gêneres , referidos nos subi tens 4 . 22 e 4. 23 da l is t a de 
serviços anexa a es t a Lei , o tomador do serviço é a pessoa física 
beneficiária vinculada à operadora por meio de convênio o u 
cont r ato de plano de saúde individual. , fami lia r , coletivo 
empresarial ou coletivo por adesão . 

§7 °. Nos casos em que h ouver dependentes vinculados ao titular 
do plano , será considerado apenas o domicílio do titular para 
fins do disposto n o §6° d este artigo. 

§8 ° . No caso dos serviços de administração de cartão de crédito 
o u débito e congêneres , r eferid os no s u bitem 15.0l da lista de 
serv iços anexa a esta Lei Complementar , prestados dire t amente 
aos portadores de cartões d e crédito o u débito e congêneres , o 
tomador é o primeiro titular do cartão . 

§9 ° . O local do estabelecimento credenciado é con siderado o 
domicílio do tomador dos demais serviços r eferidos no s ubi tem 
15.01 d a lista de se rviços a n exa a esta Lei Complementar 
relativos às transferências realizadas por meio de cartão de 
crédito ou débi t o , ou a e l es conex os , que sejam prestados ao 
tomador , direta ou indire t amente , por : 

I - bandeiras ; 

IX - credenciadoras ; 

IXI - emissoras d e car t ões de crédito e débito . 

§10. No caso dos serviços d e administração de carteira de valores 
mobiliários e dos serviços de administração e gestão de fundos 
e c l.ubes de investimento , referidos n o s ubi tem 15.01 da lista de 
serviços anexa a esta Lei Compl.ementar , o tomador é o catista . 

§11 . No caso dos serviços de admin istração d e consórcios , o 
tomador de serviço é o consorciado . 
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§12. No caso dos serviços de arrendamento mercantil , o tomador 
do serviço é o arrendatário , pessoa física ou a unidade 
beneficiária da pessoa jurídica, domiciliado no País , e , no caso 
de arrendatário não domiciliado no País, o tomador é o 
beneficiário d o serviço no País . 

Art . 172 . 
identificada 
elementos : 

A existência do estabe l ecimento 
pela conjugação , parcial ou total , 

prestador é 
dos seguin tes 

I . Manutenção de pessoal , material , máquinas , veículos , 
instrumentos ou equipamen tos necessários à execuça.o dos 
serviços; 
II . Estrutura organizacional ou administrativa; 

III . I n scrição nos órgaos previdenciários; 

IV. Indicação corno domicílio fiscal para efeito de outros 
tributos ; 

v . Permanência ou â n imo de permanecer no local , para exploração 
econômica d e a t ividade d e prestação de serviços , exteriorizada 
atr avés da indicação do endereço em impressos , formulários , 
correspondência , contrato de locação do imóvel , contas de 
telefon e , de energia elétrica, água , gás , propaganda e 
publicidade , em nome do prestador , seu representante ou preposto , 
por qualquer o u tro meio de prova que possa caracterizar a 
existên cia do estabelecimento prestador . 

VI . Local da real ização de eventos que conf igurem fato gerador 
do imposto , bem como existência de container escritório, quando 
for o caso . 

VII . Informação contratual e ntre as partes , design ando 
máquinas/equipamentos e funcio n ários de forma contínua no 
município para efetivar a prestação de serviços contratada. 

Art. 173. sao , também, considerados estabelecimentos 
prestadores , os locais o nde 
prestação de serviços de 
itinerante. 

forem exercidas as atividades d e 
diversões públicas de natureza 

Art. 174 . Para efeito de cumprimento da obrigação tribu tária , 
entende- se autôn o mo cada estabelecimento do mesmo titular. 
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Art. 175 . O contribuinte , por meio de requerimento , poderá 
sol i citar regime espec i al. para cumprimento , de forma 
centralizada , da obr i gação tributária referente às un i dades 
econômicas que fu n cionem em local. diverso do estabelecimento 
principal , desde que n ão sejam f iliai s . 

Pará grafo único . O processamento e a concessão do referido regime 
especial. serão definidos em regulamento. 

CAPÍTULO IV DAS OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS 

SEÇÃO I - DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL 

SUBSEÇÃO I - DA BASE DE CÁLCULO 

Art. 176. A base de cálculo do imposto é o preço do serviço . 

Art . 177 . Incluem- se na base de cálculo todas as importânc i as , 
despesas acessórias , juros , acréscimos , bonificações ou outras 
van tagens a qualquer título recebidas pelo contribui n te e que 
integrem o preço do serviço , excluídos os descontos ou 
abatimentos incondicionalmente concedidos , vedadas quaisquer 
deduções exceto as expressamente autorizadas em Le i . 

Art . 178 . Na prestação do serviço a que se refere o subitem 22 . 01 
da Tabela do Anexo I desta lei , a base de cálcu l o será a parcela 
do preço correspondente à proporção direta do trecho da extensão 
da rodovia explorada , localizado n o território do Município. 

Art. 179. Quando os serviços descritos p elo subitem 3 . 04 da l ista 
anexa fore m prestados no terri tório de ma i s de um Município, a 
base de cálculo será proporcional, conforme o caso , à extensão 
da ferro v ia , rodovia , dutos e condu t os de qualquer natureza , 
cabos de qualquer natureza, o u ao número de p ostes , existent es 
em cada Município. 

Art . 180. Quando os serviços descritos no subitem 17 . 06 da l ista 
anexa forem executados por terceiros que emitam notas fiscais , 
faturas ou recibos em nome do c l iente e aos cuidados da agência , 
o preço do serviço desta será a diferença entre o valor de s u a 
fatura ao cliente e o va l or dos documentos do(s ) executor (es) 
à agência , desde que devidamente comprov ados . 

Art . 181. Re1.ativamente à prestação dos serv iços a que se referem 
os s ubite n s 4 . 22 e 4 . 23 da lista anexa, o imposto será calculado 
sobre a diferença entre os valores cobrados e os repasses em 
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decorrência desses planos , a hospitais , clínicas , l aboratórios 
de análises , de patologia , de e l etricidade méd ica , ambulatórios , 
prontos - socorros , casas de saúde e de recuperação , bancos de 
san gue , de pele , de olhos , de sêmen e congêneres , bem como a 
profissionais a u tônomos que prestem serviços descritos nos 
demais subi tens do item 4. da l ista anexa. 

Art . 182 . Na falta do preço a que se refere o artigo anterior , 
a base de cálculo é o valo r corr ente de serviço similar , vigente 
no mercado de serviços do Município à época da prestação do 
serviço correspondente . 

Art. 183 . O valor da p restação de serviço , sem prejuízo da 
ap1.icação das penalidades cabíveis, poderá ser arbitrado pe l a 
autoridade fi scal na ocorrência de pelo menos uma das seguintes 
hipóteses : 

Z. Não col ocação à disposição da autoridad e fiscal , dos e l ementos 
necessários à comprovação do preço , i n cluídos os casos de perda 
ou extravio de l ivros ou documentos fiscais; 

ZZ . Fund ada suspeita de que os documentos f i scais não reflitamo 
preço real da p restação dos serviços ; 

ZZZ. Declaração nos documentos fiscais de valores notoriamente 
inferiores ao p reço corren t e dos serviços prestados . 

Art . 184. O lançamento decorren te de arbitramento ser á realizado 
mediante procedimento administrativo , estabelecido em 
regulamento e prevalecerá até que , a través de avaliação 
con traditória , venha a ser modificado em razão de decisão 
processual. 

Art . 185 . O montante do imposto integra sua própria base de 
cá1.culo , constituindo-se eventuais destaques mera indicação para 
fi n s de contro l e . 

SUBSEÇÃO II - CONSTRUÇÃO CIVIL 
Art . 186 . Não se incluem na base de cálculo do imposto sobre 
serviços de qualquer natureza, o va l or dos materiais fornecidos 
pelo prestador dos serviços previs t os nos i t ens 7.02 e 7 . 05 da 
lista de serviços até o limite de 40% do valor total da base de 
cálcu l o , desde que integrem permanentemente a obra . 
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Art. 187. A Nota Fiscal Eletrônica de Servi ço (NFS-e) será 
e mitida com a o b servância d o percentua l máximo de dedução de 
materiai s incorporados à obra , previsto n o artigo anter i or. 

Parágrafo único . A indi cação de percentual d e dedução que não 
supere o limite previsto no a r t . 186 dispensa a apresentação 
prévia da documentação comprob atória respectiva . 

Art . 188 . Para dedução s u per i or ao limite do art. 186, deverá o 
con t rib u inte apresentar previamente a documentação fisco­
contábil à Secretaria Munic i pa l de Fazenda e obter o deferimento 
desta . 

§ 1 ° . O direito à dedução superior ao limite do art . 186 só poderá 
ser e x ercido se o prestador apresen tar as primeiras vias das 
notas fiscais de compra de mater i ais aplicados na obra que tenham 
como destinatário a empresa constru tora , empreite i ra ou 
subempreiteira , emi t idas para o CNO da obra , contendo o CFOP de 
ve n da , bem como o e n dereço e o local de execu ção da obra . 

§ 2 °. Con sider am- se materiais para efeitos do caput deste artigo , 
a queles que se incorporarem diretamente à obra de forma 
definitiva. 

§3 ° . Para 
materiais 
prestador 
especifica 
andamento , 

e f ei t o de prova auxiliar da aplicação efetiva de 
e sua incorporação permanente à obr a , poderá o 
manter em seus livros comerciais/fiscais conta 
de "material aplicado", relativa a cada obra em 

ficando sua aceitação a cri t ério do fi sco . 

§ 4 ° . Não sera.o dedutíveis os materiais a dquiridos quando: 

I . Para formaçao de estoque ou armazenados fora do canteiro de 
obras , antes de sua efetiva utilizaçao; 

XX . Através de recibos, notas fiscais ( DANFE) sem a identificaçao 
do consumidor ou ainda , aqueles cuja aquisição não este j a 
comprovada pela primeira via da nota fiscal (DANFE) 
correspondente ; 

III . Através de nota fisca l (DANFE) , que nao conste o local da 
obra; 

IV . Posteriormente à emissao da n ota fisca l (DANFE) da qual é 
efetuado a dedução. 

Pça Vereador Raul Alcides dos Re is, 10- Centro -CEP: 64.705-000 1 BELA V IS TA DO PIAUI - PI 
il(089) 3499 00961 E-mail : prefmunidebelavistadopi@gmail.com 



Diário Oficial dos Municípios
A prova documental dos atos municipais

99Ano XXI • Teresina (PI) - Quinta-Feira, 28 de Setembro de 2023 • Edição IVCMXVI

(Continua na próxima página)

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELA VISTA DO PIAUI 

CNPJ n º 01 .612.558/0001·90 

Art . 189. É indispensável. à exibição da documentação fiscal. 
relativa à obra na expedição de "Habite - se" ou "Auto de 
Conclusão" e na conservação o u regularização de obras 
particulares. 

Parágrafo Ún1co. Os documentos de que trata este artigo não podem 
ser expedidos sem o pagamento do Imposto, em pauta que refl.ita 
os preços correntes na praça. 

Art . 189 . A Administração Municipal , após a constatação de que 
o Imposto foi efetivamente recolhido , fornecerá ao proprietário 
da obra a respectiva "Certidão de Quitação". 

§ 1 °. No momento em que for requisitada a emissão da certidão de 
quitação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN , 
referen te à prestação de serviço de execução de obra de 
construção civil , demolição , reparação , conservação ou reforma 
de determinado edifício , deverão ser decl.arados os dados do 
imóvel necessários para a tributação do Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU sobre o bem, n a 
forma e condições estabelecidas pe l a Secretaria de Fazenda. 

§ 2°. A declaração deverá ser rea l izada : 

z . Pel.o responsável. pel.a obra ; ou 

zz . Fel.o s u jeito passivo do IPTU referente ao imóvel. objeto do 
serviço. 

§ 3°. A emissão do certificado de quitaçao do Imposto Sobre 
Serviços de Qual.q uer Natureza - ISSQN dar- se-á somente com a 
apresen tação da declaração dos dados do i móvel a que se refere 
o §l. 0 deste artigo. 

§ 4° . O certificado de que trata este artigo deve ser exigido 
pela unidade competente , sob pena de responsabilidade , na 
instrução do processo administrativo de expedição de "Habite ­
se " ou "Auto de Conclusão" e na conservação ou regu l arização de 
obras particulares . 

§ 5°. O Imposto Sobre Serviços incidente na Construção Civil. 
poderá ser estimado a critério do Fisco . 

§ 6 ° . A estimativa somente terá l.ugar nas hipóteses de ausência 
do recolhimento do ISS - Imposto Sobre Serviços, na fal.ta de 
apresentação das notas fiscais de prestação de serviços 
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re1acionadas na execução da obra ou caso a documentação 
apr esentada não mereça fé . 

SUBSEÇÃO III - DAS ALÍQUOTAS 

Art. 190. As alíquotas do imposto são as constantes na Tabel.a do 
Anexo Ida presente l.ei . 

Art. 191. Quando a prestação de serviço ocorrer sob a forma de 
trabalh o pessoal. do próprio contribuinte , o valor do imposto 
será fixo e anual. , na seguinte conformidade: 

I . Atividade para a qual se exija esco1aridade de nivel superior: 
10 (dez ) UFM por ano ; 

II . Atividade para a qual se exija esco l aridade de nível médio : 
06 ( seis) UFM por ano ; 

zzz. Atividade que não se exija escolaridade , não constante do 
inciso IV desse artigo : 05 (cinco) UFM por ano ; 

IV . Taxista : 05 (cinco) UFM por a n o; 

§1 °. Entende-se por profissional autônomo a pessoa física que 
exerça p rofissão intelectual., científica , literária ou 
artistica , sem vinculo empregatíc i o , preste serviço valendo - se 
do seu próprio esforço, de s de que para o exercício da profissão 
não estejam presentes os elementos de empresa. 

§ 2 ° . Equi para- se ao autônomo para fins de tributação o empresário 
que exerça profissionalmente ativi dade econômica valendo- se do 
seu próprio esforço salvo se o exercício da profissão constituir 
elemento de empresa. 

§ 3 º . Para efeito deste artigo , considera-se prestação deserviços 
sob a forma de trabalho pessoal. aquela em que todas asetapas de 
elaboração e execução de seu objeto sejam efetuadas diretamente 
pelo contribuinte. 

§ 4 °. O disposto neste artigo não se aplica aos casos em que o 
profissional autônomo possua estrutura ou organ izaçãoequivalente 
à de empresa . 

§ 5 ° . Não se aplica aos 
registrais e cartorários 
deste artigo , sendo que 

delegatários de serviços notariais , 
a forma de cobrança prevista no caput 
tais serviços sera.o tributados pela 
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alíquota do imposto constante na Tabela do Anexo Ida presente 
l.ei . 

Art . 192 . Quando os serviços de médicos , enfermeiros , obstetras , 
ortopédicos , fonoaudiól.ogos , protéticos, médi cos veterinários , 
contadores , agentes da propriedade industrial , advogados , 
engenheiros , arquitetos , urbanistas , agrônomos , dentista , 
economistas , psicólogos forem prestados por sociedades 
profissionais , estas ficarão sujeitas ao ISSQN devido ca l cu l ado 
em relação a cada profissional habilitado , sócio , empregado ou 
nao , que preste serviços em nome da sociedade , embora assumindo 
responsabilidade pessoal. , nos termos da l.ei aplicável . 

Parágrafo Úni co . O disposto neste artigo não se apl.ica à 
sociedade que apresente qua l quer uma das seguintes 
características: 

Z. Natureza comercial. , quando o objetivo passa a ser a 
remuneração do capita l investido para obtenção de ganhos em 
virtude de compra e venda ou mesmo manufatura de mercadorias e 
outros bens ; 

II . Sócio pessoa jurídica ; 

ZZZ. Atividade diversa d a habilitação profissional dos sócios; 

IV . Sócio não habilitado para o exercício de atividade 
correspondente ao serviço prestado pel.a sociedade ; 
V . Sócio que não preste serviço em nome da sociedade, ne l a 
figurando apenas com aporte de capital ; 

V I . Caráter empresaria1 , ou seja , quando houver a terceirizaçao 
dos traba1hos que constituam o próprio objeto soci a l. daSociedade , 
quando a magnitude de sua estrutura organizacional eo volume dos 
serviços por el.a prestados forem de tal monta faze n do que o 
trabalho pessoal. dos sócios seja el.ementosecundário. 

VXI. Existência de filial , agência , posto de atendimento , 
sucursal , escritório de representação ou contato ou qua l quer 
outro estabelecimento descentralizado . 

Art. 193. São equiparados a empresas , para fins de tributação : 

I . Os permissionários do Transporte Públ ico A1 ternativo; 

P ça V e reado r Raul Alc ides dos Re is, 10- Centro -CEP: 64.705-000 1 BELA VISTA DO PIAUI - P I 
il(089) 349 9 00961 E-mail: prefmunid e belavistadop i@gm ail .com 

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELA VISTA DO PIAUI 

CNPJ nº 01 .612.558/0001 -90 

II. O profissional autônomo q u e para o exercício da sua atividade 
possua estrutura organizacional equival.ente a empresa . 

CAPÍT ULO V - DO LANÇAMENTO 

Art. 194. O lançamento do imposto far-se-á : 

I . Por homol.ogação , mediante reco l himento pelo contribuinte do 
imposto correspondente às operações tributadas em cada mês , 
independentemente de qualquer aviso , notificação ou prévio exame 
da autoridade administrativa ; 

II . De ofício , uma única vez, por ano , p ara as ocorrências 
previstas no artigo 191 desta lei . 

§1 º . A Secretária Municipal de Fazenda poderá proceder ao 
lan çamento de ofício para cobrança do imposto devido por 
contribuinte com responsabi l idade solidária. 

§ 2 °. No caso do inciso I , o lançamento do imposto será feito nos 
livros e documentos fiscais , com a descrição da p restação de 
serviços , na forma prevista em Regulamento e sob exclusiva 
responsabilidade do contribuinte , ficando sujeito a posterior 
homol.ogação pe l. a autoridade admin i strativa. 

§ 3 º. o ISSQN devido em razão dos serviços referidos nos incisos 
XXIII , XX I V e XV do Art. l.71. será apurado pelo contribuinte e 
declarado por meio de sistema eletrônico de padrão unificado em 
todo o território nacional . 

§ 4 °. o sistema eletrônico de padrao unificado de q u e trata o §3° 
será desenvolvido pel.o contribuinte , individualmente ou em 
conjunto com outros contribu intes e seguirá leiautes e padrões 
definidos pelo Comitê Gestor das Obrigações Acessórias do ISSQN 
(CGOA) , nos termos dos Arts. 9º a 11 da Lei Complementar Federal 
175/2020. 

I . O contribuinte deverá franquear ao Município de Bel.a Vista do 
Piaui acesso mensal e gratuito ao sistema eletrônico de padrão 
unificado uti l izado para c u mprimento da obrigaçao acessória 
padronizada . 

IX . Quando o sistema el.etrõnico de padrao unificado for 
desenvolvido em conjunto por mais de um contribuinte, cada 
contribuinte acessará o sistema exclusivamente em relação às 
suas pr6prias informações. 
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Art. 195. O Lançamento é efetuado e revisto de ofício pela 
autoridade administrativa nos seguintes casos: 

r . Quando a lei assim o determine ; 

II . Quando a declaracão não seja prestada , por quem de direito , 
no prazo e na forma da legislação tributária ; 

III . Quando a pessoa legalmente obrigada , embora tenha prestado 
declaraçao nos termos do inciso anterior , deixe de atender, no 
prazo e na forma da l egislação tributária, a pedido de 
esclarecimento formu lado pe l a autoridade administrativa , recuse­
se a prestá-lo ou não o preste satisfatoriamente , a j u ízo daquela 
autoridade; 

IV . Quando comprove falsidade , erro ou omissão quanto a qualquer 
elemento definido na legislação tributária como sendo de 
declaração obrigatória; 

V . Quando comprove omissao ou inexatidao , por parte da pessoa 
legalmente obrigada ; 

VX . Quando se comprove ação ou omissão do sujeito passivo , ou de 
terceiro legalmente obrigado , que dê lugar à aplicação de 
penalidade pecuniária; 

VXX . Quando se comprove que o s u jeito passivo , ou terceiro em 
benefício daquela , agiu com dolo , fraude ou simulação; 

VXIX . Quando deva ser apreciado fato não conhecido ou não 
aprovado por ocasião do lançamento anterior ; 

XX . Quando se comprove que , no l ançamento anterior , ocorreu 
fraude ou falta f unciona l. da autoridade que o efetuou, ou 
omissão , pela mesma autoridade , de ato ou formal.idade essencial. . 

Parágrafo Único . A revisão do lançamento só pode ser iniciada 
enquanto não extinto o direito da Fazenda Pública. 

SEÇÃO I - DOS REGIMES DE PAGAMENTO DO IMPOSTO 

Art . 196 . O contribuinte suje i to ao l ançamento por homologação 
fa r á o recolhimento do imposto de conformidade com os segu intes 
regimes : 
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X . Regime de apuração mensal ; 

XX . Regime de estimativa . 

Art. 197 . O prazo para recolhimento do imposto de que trata o 
inc i so I e II do artigo 196 , será até o dia 10 (dez) do mês 
subsequente ao fato gerador e o prazo para recolhimento de que 
trata o inciso I , II , III e IV do art. 191 será regulamentado 
por decreto anual.mente . 

§ 1 º . No caso de regime de apuraçao mensal. referente a 
substituição tributária , o prazo do pagamento será até o dia 10 
(dez ) do mês subsequente ao da prestaçao do serviço. 

§ 2 ° . O executivo através de decreto poderá alterar o prazo de 
recolhimento do imposto de que trata este artigo . 

S 3 º . O ISSQN relativo aos serviços referidos nos incisos XXIII , 
XXIV e XV do Art. 171 será pago até o 15° (décimo quinto) dia do 
mês subsequente ao de ocorrênc i a dos fatos geradores , 
exclusivamente por meio de transferência bancária , no âmbito do 
Sistema de Pagamentos Brasil.eira (SPB) , ao domicílio bancário 
informado pelo Município de be l a Vista do Piauí, dentro do 
sistema padronizado referido n o §4° do Art . 194. 

I - Quando não houver expediente bancário no 15º (décimo quinto ) 
dia do mês subsequente ao de ocorrência dos fatos geradores , o 
vencimento do ISSQN será antecipado para o 1. 0 (primeiro) dia 
anterior com expediente bancário. 

XX - O comprovante da transferência bancária emi t ido segundo as 
regras do SPB é documento hábil. para comprovar o pagamento do 
ISSQN . 

Art . 198 . O valor do imposto a reco l her pelo estabelecimento 
enquadrado no regime de estimativa será determinado pe l o fisco. 

§1 °. O i mposto será estimado por período certo e prevalece 
enquanto não revisto. 

§ 2 ° . O sujeito passivo será enquadrado no regime de estimativa 
segundo critérios fixados em regulamento , que poderá levar em 
conta categorias , grupos ou setores de atividades econômicas . 

§ 3 ° . Os valores das prestações de serviços e o montante do 
imposto a recolher no período considerado serão estimados em 
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função dos dados declarados pelo contribuinte ou apurados de 
ofício . 

§4º . As reclamações e recursos relacionados com o enquadramento 
ou fixação da estimativa não s u spende a exigibi l idade do crédito 
tributário. 

§ 5 °. A parcela de estimativa não paga no prazo de 30 ( trinta ) 
dias da data do vencimento fica sujeita a inscrição na dívida 
ativa , independentemente de outras formalidades . 

Art . 199 . Poderá ser exigido , na forma disposta em regulamento , 
o recolh imento antecipado ou caução do imposto devido , com a 
fi x ação do valor estimado , quando ocorrer prestação de servi ços 
de diversões públicas quaisquer , desde que essa prestação ocorra 
de forma eventual., em estabel.ecimento próprio ou de terceiro , 
ainda que provisór i o . 

Art . 200 . Fica ratificado pelo Município de Bela Vista do Piauí 
as normas de transição def i nidas pela Lei Complementar Federal 
l.75/2020 referentes ao produto da arrecadação do ISSQN relativo 
aos serviços descritos n os subitens 4.22 , 4 . 23 , 5 . 09, 15.0l e 
15.09 da lista de serviços anexa à esta lei . 

Pará grafo único . O produto da arrecadação do ISSQN de que trata 
o caput , cujo período de apuração esteja compreendido entre 
janeiro de 2022 e o último dia do exercício financeiro d e 2023 
será partilhado entre o Município do local do estabelecimento 
prestador e o Município de Bela Vista do Piauí , da segu inte 
forma : 

I. relativamente aos períodos de apuração ocorridos no exercício 
de 2022 , 33,5% (trinta e três inteiros e cinco décimos por cento) 
do produto da arrecadação pertencerão ao Município do local. do 
estabelecimento prestador do serviço, e 66 , 5% (sessenta e seis 
inteiros e cinco décimos por cento) , ao Municíp i o de Bela Vista 
do Piauí ; 
II . relativamente aos períodos de 
exercício de 2023 , 15% (quinze por 
arrecadação pertencerão ao Município do 
prestador do serviço , e 85% (oitenta 
Município de Bel.a Vista do Piauí ; 

apuração ocorridos no 
cento ) do produ to da 

local do estabelecimento 
e cinco por cento) , ao 

III. relativamente aos períodos d e apuração ocorridos a partir 
do exercício de 2024 , 100% ( cem por cento ) do produto da 
arrecadação per t encerão ao Município de Bela Vista do Piauí. 
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SEÇÃO II - DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

Art . 201 . As pessoas físicas ou jurídicas sujeitas à inscriçao 
no cadastro mobiliário como contribuintes , conforme as operações 
de prestação de serviços que realizarem, ainda que não tributadas 
ou isentas do imposto , devem, relativamente a cada inscrição , 
emitir documentos fi scais , manter escrituração fiscal destinada 
ao registro das operações de serviços realizadas e atender as 
exigências da administração tributária. 

§1 °. Novos modelos de docu mentos , cupons e livros fiscais , bem 
como as disposições sobre dispensa ou obrigatoriedade de sua 
manutenção, poderão ser estabelecidos em Regulamento ou em normas 
complementares expedidas pela Secretaria de Fazenda. 

§ 2 °. Nos casos em que a prestação de serviços esteja desonerada 
do pagamento do imposto em decorrência de não incidência ou 
isenção ou em que tenha sido atribuída à outra pessoa a 
responsabilidade do pagamento do imposto , a circunstância deve 
ser mencionada no documento fisca l, indicando - se o dispositivo 
da legislação que autorizou a desoneração . 

§ 3 ° . Os documentos , os impressos de documentos , os l ivros das 
escritas fiscal e comercial., os programas e arquivos magnéticos 
são de exibição obrigatória ao fisco , devendo ser conservados 
pelo prazo estabelecido na legislação tributária. 

§ 4 º. O Contador ou Escritório de Contabil.i.dade regularmente 
inscrito no cadastro mobiliário poderá manter sob sua guarda 
livros e documentos fiscais de seus c lientes , desde que 
cientificada Secretária Municipal de Fazenda através do 
Documento de Inscrição Cadastral , deve n do colocá-los à 
disposição da fiscalização quando por ela solicitados . 

§5º. Ficam obrigados a apresentar a Decl.araçao de serviços das 
Instituições Financeiras - DESIF, nos modelos , formatos e prazos 
definidos em Decreto , as Instituições Financeiras e as 
assemelhadas , que possuam estabelecimento neste Município, assim 
consideradas as pessoas Jurídicas que tenham como atividade 
principal ou acessória os serviços relacionados ao setorban cário 
ou financeiro , inclusive aqueles prestados por instituições 
financeiras autorizadas a funcionar pela Uniao ou por quem de 
direito , especial.mente : 

I . Os bancos múltiplos; 
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II . Os bancos comerciais; 
III . Os bancos de desenvolvimento; 
IV . As caixas econômicas ; 
V . Os bancos de investimento ; 
VI . As sociedades de crédito, financiamento e investimento ; 
VII . As sociedades de crédito imobiliário e associações de 
poupança e empréstimo; 
VIII . As sociedades de arrendamento mercantil ; 
IX . As sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários e 
câmbio; 
x . As sociedades distribuidoras de títul.os e val.ores 
mobiliários ; 
XI . As cooperat i vas de crédito ; 
XII. As companhias hipotecárias; 
XIII . As agências de fomento e desenvolvimento; 
XIV . As administradoras de consórcio. 

S 6 ° . Fica autorizado ao Secretário da Fazenda instituir a 
Declaração Mensal de Serviço (OMS) , eletrônica ou impressa, ou 
outro documento, através de decreto , para outras categorias , 
grupos ou setores de atividade econômica. 

§ 7 ° . Os contribuintes de Taxa de Fiscalizaçao do Funcionamento 
ficam obrigados a comunicar a sua inatividade ou paralisação no 
prazo de 30 dias da sua ocorrência. 

§ 8 ° . É vedada a emissão de documento fiscal que nao corresponda 
a uma efetiva prestação de serviço . 

§ 9 °. Os contribuintes dos serviços referidos nos incisos XXIII, 
XXIV e XXV do Art . 171 declararão as informações dos serviços 
prestados de forma padronizada , exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico de que trata o §4° do Art. 194 , até o 25° 
(vigésimo quinto ) dia do mês seguinte ao de ocorrência dos fatos 
geradores . 

Art. 202 . Não serão considerados para efeitos de exclusão de 
penalidades , os Editais de Extravio publicados , que tratarem de 
simples comunicados a Praça, relativos aos documentos fiscais de 
apresentaçao obrigatória ao Fisco , exceto nos casos em que se 
tenha a prova fundamentada em Boletim de Ocorrência , ou ainda , 
por motivo de força maior ou caso fortuito , devidamente 
comprovado. 

Pará grafo Único. Os editais de extravio de documentos fiscais 
deverão ser publicados em jornal para circulação e o fato deve 
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ser comunicado à Secretária Municipa l d e Fazenda , no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias após a ocorrência do fato , para o f i m de 
reconstituição da escrita fiscal , nos termos do regulamento. 

Art. 203 . A aplicação de penalidade em razão do extravio , perda 
ou inutilização de documento fiscal será relevada ao contribuinte 
que comprovar perante o fisco a ocorrência de casofortuito ou 
força maior , bem como a inexistência de dolo ou culpacomo motivos 
do extravio , perda ou inutilização , mediante as seguintes 
condutas , cumu l at i vamente: 

I . Pub l icação de editais de extravio de docu mentos fiscais , em 
jornal de circulação no município de Bela Vista do Piauí e no 
órgão de publicação oficial do Município; 

II . Comunicação à Secretária Mu nicipal de Fazenda , no prazo 
máximo de (30) dias após a ocorrência do fato , para os fins de 
providências e reconstituição da escrita fiscal , nos termos do 
regulamento ; 

III . Apresentação de Boletim de Ocorrência Policial , nas 
hipóteses em que a autoridade pol icial puder expedir este 
documento ou declaração circunstanciada do contribuinte sob pena 
de responsabi l idade civil, admi n istrativa e criminal , do fato e 
de suas justificativas; 

XV . Apresentação , pelo contribuinte , de meios e provas hábeis a 
possibilitar a apuração , lançamento e quitação dos tributos 
decorrentes dos documentos extraviados . 
Parágrafo ún~co . As hipóteses previstas neste artigo deverão ser 
formalizadas em Processo Tributário Administrativo . 

SEÇÃO III - DA NOTA FISCAL ELETRÔNICA 

Art . 204 . O Município de Bela Vista do Piauí utiliza 
exclusivamente a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica , que deverá 
ser emitida por ocasião da prestação de serviço. 

Parágrafo único . Para fins desta lei considera-se Nota Fiscal de 
Serviços Eletrônica - NFS-e o documento emitido e armazenado 
eletronicamente em sistema próprio do Município de Bela Vista do 
Piauí , com o objetivo de registrar as operações re l ativas à 
prestaçao de servi ços, de existência exc1usivamente digital , com 
valid ade jurídica que deverá ser garantida por assinatura digital 
do emitente e autorização de u so fornecida pela 
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Secretária Municipal de Fazenda antes da ocorrência do fato 
gerador . 

Art . 205 . A Secretária Municipal de Fazenda definirá através de 
Decreto os prestadores de serviço desobrigados à emissão da NFS­
e. 

Parágrafo único . Os contribuintes , não obrigados , que optarem 
espontaneamen te pela emissão da NFS-e ficarão sujeitos aos 
dispositivos desta lei e à sua regulamentação em caráter 
definitivo e irretratável . 

Art. 206. O acesso ao sistema da Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica - NFS-e que conterá dados f i sca i s de interesse dos 
contribuintes é realizado mediante a utilização de senha de 
segurança. 

Art . 207 . As notas fiscais eletrônicas emitidas poderão ser 
consultadas e impressas , nos meios eletrônicos da Prefeitura 
Municipal de Bela Vista do Piau í. 

Art. 208 . Todo estabelecimento prestador é obrigado a gerar notas 
fiscais para todos os serviços prestados. 

§1º. A utilização da NFS-e é obrigatória para pessoas físicas e 
jurídicas e implica na adesão compulsória ao programa também 
para o lançamento das notas fiscais de serviços tomados . 

§ 2 °. Além dos pres t adores de serviços , permanentes ou eventuais , 
do Município de Bela Vista do Piauí , estão obrigados à 
Escrituração Fiscal Eletrônica: 

X . As empresas tomadoras de serviços que são obrigadas a 
efetuarem a retenção do imposto devido; 

XX . As pessoas jurídicas que tomarem serviços de prestadores que 
não comprovarem sua inscrição no cadastro mobiliário mu nicipal , 
bem como os prestadores que , obrigados à emissão da nota fiscal , 
deixarem de assim proceder ; 

XXX. As empresas, que não sejam contribuintes do ISSQN , mas 
responsáveis pelo recolhimento do ISSQN ; 

XV . As demais pessoas jurídicas que tomarem serviços no município 
de Be l a Vi sta do Piauí , mesmo que não responsáveis diretos pelo 
recolhimento do ISSQN. 
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§3 ° . Estende-se aos tomadores de serviços não contribuintes do 
ISS a mesma obrigação prevista no §1°. 

§ 4 ° . Os tomadores de servi ços , substitutos tributários o u 
prestadores de serviços de fora do Município, para a geração do 
boleto de pagamento também estão o b rigados ao credenciamento no 
sistema e deverão obrigatoriamente declarar os serviços tomados 
ou prestados. 

§5 º . No caso de hotéis e estabelecimentos congêneres , o campo 
" discriminação dos serviços" conterá a d escrição completa de 
todos os serviços pres t ados ao c l iente e os respectivos va l ores 
a eles correspondentes , devendo ser consignadas as diárias e os 
demais serviços prestados , inclusive lavanderia , serviços 
estéticos , barbearia , transporte , telefonia e de todas as demais 
importâncias cobradas. 

§6°. Os contribuintes que não utilizam a nota fiscal para o 
registro de suas operações deverão obrigatoriamente declarar os 
serviços prestados em módulos específicos que integram o sistema 
eletrônico. 

Art . 209 . O prestador emitente de notas fiscais , bem como o 
tomador de serviços ficam obrigados a escriturar , registrar no 
município de Bela Vista do Piauí e manter , em cada um dos 
estabelecimentos sujeitos à fiscalização , os seguintes l ivros 
fiscais : 

I. Livro Eietrônico de Registro de Prestação de Serviços. 

II. Livro Eletrônico de Registro de Serviços Tomados. 

§1 º . A custódia das notas fiscais eletrônicas, bem como dos 
Livros e documentos fiscais será de exclusiva responsabi l idade 
dos contribuintes , que deverao zelar pela integridade dos 
arquivos XML e exibi- l os ao Fisco quando solicitados. 

§ 2 º . Os contrib uintes são obrigados a efetuar o backup dos Livros 
de Serviços Prestados e Tomados e das Declarações definidas na 
legislação , mantendo-os sob sua custódia pelo período de 10 anos . 

Art. 210 . A NFS-e poderá ser substituída pelo emitente, por meio 
do sistema informatizado ("online" ), no endereço eletrônico na 
rede mundial de computadores (Internet) , de n tro do mês de sua 
emissão . 
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Art. 211 . A nota fiscal eletrônica poderá ser cancelada mediante 
requerimento submetido ao Fisco. 

§ 1 ° . O documento cancel.ado permanecerá armazenado na base do 
sistema da NFS-e e sobre ele deverá ser inserida marca 
identificando a invalidade do mesmo . 

§ 2 º . Não se admite cancelamento da NFS-e em razão do não 
recebimento do preço do serviço , sendo o imposto devido em razão 
da prestaçao do serviço , conforme disposto nesta lei . 

§ 3 º . A Sol.icitaçao de Cancelamento da Nota Fisca l. de Serviços 
Eletrônica (NFS-e) somente poderá ser feita através do Formu l ário 
" Requerimento de Cancel.amento /Su bstituição da NFS- e" 
juntamente com a documentação exigida : 

I . cópia do documento d e constituição da empresa prestadora do 
serviço e óltima alteração da cláus u la atinente à administração 
das pessoas jurídica ; 

II . original e cópia da procuração , acompanhada da cópia da 
carteira de identidade e do CPF do representante e do 
representado, quando for o caso; 

III . cópia de outros documentos que comprovem a não execução do 
serviço; 

IV . declaração da não execução do serviço, sem emendas ou rasuras 
e assinada pelos representantes legais do prestador e do tomador. 
Neste caso , deve ser apresentada cópia do ato constitutivo e 
alteração contratual do tomador nos quais conste a representação 
legal; no caso de procuração cópia da carteira de identidade do 
procurador ou firma reconhecida. 
Art. 212. Fica o Executivo Municipa l autorizado a editar decreto 
regulamento , no que couber , todos os procedimentos para a emissao 
da Nota Fiscal Eletrônica . 

SEÇÃO :tV - DA CARTA DE CORREÇÃO ELETRÔNICA - CC- E 

Art . 213 . Fica instituída no âmbito da legislação tributária 
municipal , a figura da ~carta de Correção - CC-e" , destinada a 
corrigir erros de dados, sem implicar no cancelamento da NFS-e. 

§ 1 ° . É permitida a utilização da carta de correção , para 
regularização de erro ocorrid o na geração de NFS- e . 
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§ 2 ° . Não será admitida a regularizaça.o na forma deste artigo 
quand o o erro for relativo à base de cálculo , a alíquota , ao 
valor do imposto . 

§ 3 ° . A Carta de Correção Eletrônica - cc-e deverá ser assinada 
digitalmente pelo emitente com assinatura digital certificada 
por entidade credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira - ICP-Brasil , contendo o nº do CNPJ ou CPF , a fim de 
garantir a autoria do documento digital . 

§ 4 ° . Havendo mais de uma cc-e para a mesma NFS-e o emitente 
deverá conso l idar na última todas as informações anteriormente 
retificadas . 

§5 ° . Não produzirá efeitos a regularização efetuada após o inicio 
de qualquer procedimento fiscal . 

CAPÍTULO VI - DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

SEÇÃO I - EFEITOS DO NÃO PAGAMENTO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

Art . 214 . Sem prejuízo das demais med idas administrativas e 
judiciais cabíveis , a falta ou atraso no pagamento do imposto 
sobre serviço de qualquer natureza - ISSQN implicará na cobrança 
dos seguintes acréscimos: 

I . Multa de mora de 0 , 33% ( trinta e três centésimos) , por dia , 
sobre o valor do crédito devido e não pago , ou pago a menor , 
atualizado monetariamente , a partir do dia imediatamente 
seguinte ao de seu vencimento até o limite de 15 % (qu i nze por 
cento); 

Pará grafo Único . O disposto neste artigo não se aplica na 
pendência de consulta formulada pelo contribuinte , dentro do 
prazo legal para pagamento do imposto . 

Art. 215. O crédito tribu tário e não tributário , fixado na 
legislação não pago no seu vencimento será corrigido 
monetariamente , juros equivalentes à taxa referencial do Sistema 
Especial de Liquidação e Custódia - SELIC , acumulada me n salmente , 
calculados a partir do primeiro dia do mêssubsequente ao 
vencimento do prazo até o mês an terior ao do pagamento e de 1 % 
(um por cento) no mês do pagamento . 
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§1 °. Os juros serão ca l culados sobre os acréscimos moratórios e 
também sobre os valores das penalidades . 

§2º . Ajuizada a dívida , serao devidos , também, custas ehonorários 
advocatícios , nos termos da legislação própria. 

Art . 216 . Ressalvados os casos de autorização legislativa , não 
se efetuará o recebimento de débitos fiscais , inclusive os 
inscritos em dívida ativa , com dispensa ou redução de multa e da 
correção monetária. 

SEÇÃO II - INFRAÇÕES PELO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO 
TRIBUTÁRIA PRINCIPAL 

Art. 217 . O descumprimento da obrigação tributária principal , 
instituída pela legislação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza fica sujeito às seguin tes penalidades, quando exigido 
através de ação fiscal ou efetuada após o seu início : 

I . Multa de 60 % ( sessenta por cento) sobre o valor atualizado do 
imposto devido e não pago , ou pago a menor , exceto nos casos de 
dolo , fraude ou simulação ; 

II . Multa de 80 % (oitenta por cento ) sobre o valor atualizado do 
imposto devido e não pago , ou pago a menor , quando verif i cado o 
emprego , pelo sujeito passivo , ou por terceiro , em benefício do 
sujeito passivo , de dolo , fraude ou simulação, com o intuito d e 
escusar-se do cumprimento , parcial ou total, da obrigação ; 

III. Multa de 60% (sessenta por cento) sobre o valor atualizado 
do imposto retido na fonte e não recolhido , ou recolhido a menor , 
exceto nos casos de dolo, fraude ou simulação; 

IV . Multa de 80% (oitenta por cento) sobre o valor atualizado do 
imposto retido na fonte e não recolhido , ou recolhido a menor, 
quando verificado o emprego , pelo sujeito passivo , ou por 
terceiro em b e nefício do sujeito passivo , de dolo , fraude ou 
simulação , com o intuito de escusar-se do cumprimento , parcial 
ou total , da obrigação; 
V . Multa de 60% sobre o va l or atualizado do imposto que deveria 
ter sido retido na fonte , exceto os casos d e do l o, fraude ou 
simulação; 

VI . Multa de 80% (oitenta por cento) sobre o valor atualizado do 
imposto que deveria ter sido retido na fonte , quando verificado 
o emprego , pelo sujeito passivo, ou por terceiro em benefício do 
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sujeito passivo , de do l o, fraude ou simulação , com o intuito de 
escusar- se do cumprimento, parcial ou total , da obrigação . 

Parágra:ro Ún.1.co . considera-se consumado o dolo , a fraude e a 
simulação , nos casos do inciso II , IV e VI , mesmo antes de 
vencidos os p r azos para o cumprimento das obrigações tributárias . 

Art. 218 . Salvo prova inequivoca feita em contrário , presume-se 
o dolo em qualquer das seguintes circunstâncias: 

:i: . Contradiçao evidente entre os livros e documentos da escrita 
fiscal e os elementos das declarações e guias apresentadas às 
repar tições municipais ; 

II. Manifesto desacordo entre os preceitos l egais e 
regulamentares no tocante às obrigações tributárias e a sua 
aplicação por parte do contrib uinte ou responsável; 

XII . Remessa de informes ou comunicações falsas ao Fisco , com 
respeito aos fatos tributários e à base de cálculo de obrigações 
tributárias ; 

XV . Omissão de lançamento nos livros , fichas , declarações ou 
guias , de bens e atividades que constituam fatos imponíveis de 
obrigações tributárias . 

Art . 219 . Exclusivamente para o caso de pagamento integral do 
montante tributário , neste compreendidos os acréscimos 
resultantes da mora , o valor da multa aplicada nos termos do 
artigo 363 desta Lei , sofrerá as seguintes reduções : 

I. Para pagamento à vista efetuado até o 15° (décimo quin to ) dia 
seguinte à intimação : 60% (sessenta por cento) ; 

XI . Para pagamento à vista efetuado até o 30° ( trigésimo) dia 
seguinte à intimação: 50% (cinquenta por cento) ; 

III. Para pagamento mediante parcelamento , efetuado até o 30° 
(trigésimo) dia seguinte à intimação : 30% (trinta por cento ); 

IV . Para pagamento , à vista o u mediante parcelamento, efetuado 
até o 30º ( trigésimo ) dia seguinte à intimação da decisão de 
primeira instância administrativa : 15% (quinze por cento ) . 
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§ 1 º. As reduções previstas neste artigo são exten sivas às multas 
equivalentes aplicadas por infração ao regime de estimativa do 
Imposto sobre Serviços , não a l cançando as multas apl icadas pela 
mora. 

§ 2 º . O pagamento efetuado na conformidade deste 
na desistência da impugnação e renúncia 
eventualmen te oferecid os , independentemente de 
expresso nesse sentido. 

a rtigo implica 
aos recu rsos 

requ erimento 

§ 3 ° . O disposto n este artigo nao se aplica à multa imposta por 
mot ivo de dolo , fraude ou simulação. 

Art. 220 . Consolidado o débito , as prestações d everão ser 
e xpressas em Real , atualizadas monetariamente mensalmente 
conforme l egis l ação vigente . 

Art . 221 . Se o interessado interromper o pagame nto das prestações 
do parcelamento será incorporad o ao saldo devedor à redução da 
penalidade autorizada nos te rmos do a rtigo 219 , incisos III e 
IV , corr i gida monetariamente. 

Pará grafo Único . O saldo devedor do parcelamento sujeita-se à 
incid ê n cia da correção monetária e dos juros de mora até sua 
efetiva liqui d ação . 

SEÇÃO III - INFRAÇÕES PELO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO 
TRIBUTÁRIA ACESSÓRIA 

Art. 222 . O descumprimento das o brigações tributárias definidas 
implica nas seguintes penal idade s : 

I. Aos que , não tendo efetuado o pagamento do imposto 
correspondente , e mitirem, para operações tribu táveis, notafiscal 
referen te a serviços nao-tributáveis o u isentos e aos que , em 
proveito próprio ou alhe i o , se u t i l izarem dessas notas fiscais 
par a a produção de qua l quer e f e ito fiscal : mu l ta 500 UFMpor nota 
até o limite de 5.000 UFM por ação fisca l. 

II . Relativos à ação da fiscalização tributária : 

a) aos q-ue recusarem a exibiçao de documentos fiscais , 
embaraça r em a ação fiscal ou sonega rem documentos para a apuração 
do preço dos serviços o u para a fixação da estimativa : multa de 
1 .000 UFM por livro fraudado , adu l terado ou por n ot i ficação não-
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cumprida , parcial ou totalmente , até o limite de 10 . 000 UFM por 
ação fi scal. 

b) contradição evidente entre os livros e documentos da escrita 
fiscal e os elementos das declarações e guias apresen tadas às 
rep artições municipais : multa de 1.000 UFM por declaração , até 
o limite de 10.000 UFM por ação fiscal . 

c ) falta de registro de documento no Livro de Serviços Tomados , 
quando j á vencido o prazo para entrega do documento , sendo assim 
escalon ado: 

c . 1 ) 10 UFM por documento fiscal na.o escriturado (para Notas 
Fiscais não escrituradas até o va l or d e R$ 1 . 000 , 00 cada uma ) 
até o l imite de 100 UFM por ação fiscal . 

c . 2 ) 20 UFM por documento fiscal não escriturado (para Notas 
Fiscai s não escrituradas entre o valor de R$ 1 . 000,01 e 10 . 0 0 0,00 
cada uma) até o limite de 200 UFM p or ação f i scal . 
c.3 ) 30 UFM por documento fiscal n ão escriturado (para Notas 
Fiscais não escrituradas ent r e o valor de R$ 10.000 , 0 1 e 
20 . 000 , 00 cada urna ) até o limi t e de 300 UFM por ação fiscal . 

c.4) 40 UFM p or documento fiscal não escriturado (para Notas 
Fiscais n ão escrituradas e n tre o valor de R$ 20 . 000 , 01 e 
50.000 , 00 cada urna ) até o l imite de 400 UFM por ação fiscal . 

c . 5 ) 60 UFM por documento f iscal n ão escriturado (para Notas 
Fiscais nao escrituradas acima do va l.or de R$ 50 . 000, 01 cada 
uma) até o limite de 600 UFM por ação fisca l . 

d ) manifesto desacordo entre os preceitos l.egais e 
regulamentares no tocante às obrig ações tributárias e a sua 
aplicação por parte do contribuinte ou responsável não listados 
anteriorme n te : multa d e 500 UFM por documento , até o limi te 5 . 000 
OFM por açao f i sca l . 

III. Fal t a de entrega da declaração de serviços tomados n o prazo 
d eterminado em regulamento : 

IV . 1 ) Empresas com faturamento anual de até 90 . 000 UFM : 100 UFM 
por mês , até o l. imite de 1.000 UFM por ação fiscal. 

IV . 2 ) Empresas com faturamento a nual entre 90.000 UFM e 500.000 
UFM : 300 UFM por mês até o l imite de 3 .000 UFM por ação fiscal. 
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IV . 3 ) Empresas com faturamento anua l superior a 500 . 000 UFM : 
1.000 UFM p or mês até o limite de 10.000 UFM por ação fiscal . 

IV . Por deixar de emitir Notas Fiscais na forma e prazos 
regulamentares o u por uti l ização de documento inábi l ou diverso 
do i n stituíd o pe l a legislação t ributári a : mu lta de 150 UFM por 
documento até o limite de 1. 5 00 UFM por ação fiscal. 

V . Emissão de documento fiscal que consigne importân cia inferior 
ao valor da prestação d e serviço: multa de 1 50 UFM por n ota 
fisca l ou outro documento emitido , independente do seu v alor ; 
a t é o l imite de 1 . 500 UFM por ação f i scal . 

VI . Extravio , perda e/ou inu ti l ização de docume n to fisca l que 
deva ser mantido em arquivo : multa de 15 UFM , por nota fiscal o u 
outro documento , independente do seu valor ; até o limite d e 150 
UFM por ação fisca l . 

VII . Não entrega ou entrega a d ulterada ou falsificada dos 
documentos n ecessários para apuração do I SS de instituições 
financeiras o u a elas e quiparad as - 1.000 UFM por documento até 
o limite de 1 0 . 000 UFM por ação fi scal . 

VIII . Não entrega dos d ocumentos necessários p ara apuração d o 
ISS Car t órios - 1.000 OFM por documento a t é o limi t e de 10.000 
UFM por ação f i sca l.. 

IX . Não entrega , ou e ntrega incomp l eta ou falsi d ade o u o mi ssão 
de informações da DESI F : mul ta de 1 . 000 UFM por mês até o limite 
de 10.000 UFM por ação fiscal. . 

X . Preenchimento de DESIF zerando contas o u omitindo contas 
zeradas , por conta: Multa de 500 UFM por conta até o limite de 
10 .00 0 UFM por ação fiscal . 

XI . Não ent r ega , ou ent r ega i ncomp l eta ou f a l s idade ou o mi ssao 
de informações da Declaração dos Car t órios , por mês : Multa de 
1000 UFM até o l imite de 1 0 .0 00 UFM por ação fisca l. 

xrr. E ntrega fora do prazo da DESIF e da Declaração d os Cartórios 
- mu l ta de 250 UFM p or mês , até o limite de 2.500 UFM p or ação 
fiscal. . 

XIII . Utilização em equipamento de processamento d e d ados de 
progr a mas para emissão de docume n to fiscal ou escrituração de 
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livro fiscal com vício , fraude ou simulação : multa de 1 . 000 UFM 
por documento a t é o limite de 10. 000 UFM por ação fiscal. 
XIV . In frações relativas à inscrição no cad astro mobiliário , à 
alteração cadastra l e a outras i n formações : 

a) Fa l ta de inscrição no cadastro mobi l iário , no prazo l egal : 

1 . Por MEI , por pessoa física , profissional autônomo ou 
equiparado: multa de 10 UFM; 

2 . Por pessoas jurídica ou equiparada : multa de 20 UFM. 

b ) Falta de comun icação , n o prazo legal, de mudança de 
informações cadastrais : multa d e 10 UFM 

e ) Falta de comunicação , no prazo legal, de cessação de 
atividade : 

1. Por MEI , por pessoa física , profissional. autônomo ou 
e quiparado: mu l ta de 10 UFM; 

2 . Por pessoas jurídica ou equiparada: mu l ta de 20 UFM . 

d) Prestação d e informação fa l sa e m documento de informação 
cadastral : multa de 1 00 UFM ; 

e ) Para quem chamado ao recadastramento n o cadastro mobiliário 
não o fizer n o prazo regu1amen t ar : multa de 1 50 UFM; 

f ) Manifesto d esacord o entre a at ividad e d e prestação de serviço 
praticada e o cadastro da atividade no município: muita de 1 50 
UFM ; 
XV . Não fi x ação d o Al vará de Localização e Funcionamento em local 
visível (quando obrigatório) ou a não apresen tação do mesmo ao 
Fisco , n o ato da fiscalização: multa de 6 UFM; 

XVI. Não entrega , o u en trega incompleta ou entrega e m formato 
diferente do exigido pela legislação , ou falsidade ou omissão de 
informações referente a obrigação def i nida em lei específica de 
entrega d a cópia d o SPED , xml d e emissão própria e/ou d e 
terceiros : Multa de 250 UFM por mês até o l i mite de 2 . 500 UFM 
por ação fisca l.. 

XVII . Não entrega , o u entrega incompleta , ou entrega em formato 
diferente do exigido pela legislação , o u falsidade o u omissão d e 
informações referente a obrigação d efinida e m lei específica de 
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entrega da cópia da Dec l aração do Valor Adicionado Fiscal 
DAMEF/VAF : Multa de 1000 UFM por ano . 

§ 1 º. No concurso de infrações , as penal. idades serao aplicadas 
conjuntamente , uma para cada infração , ainda que arroladas no 
mesmo dispositivo l egal. 

§ 2 °. A aplicação das penalidades previstas neste artigo, será 
feita sem prejuízo da exigência do imposto e m auto de infração 
e imposição de multa e das providências necessárias à instauração 
da açao penal quando cabível. , inclusive por crime de 
desobediência . 

Art. 223. As multas por infrações às normas estabelecidas nesta 
lei serão dobradas a cada reincidência . 

§ 1 ° . Considera-se reincidência a repetição de infração de um 
mesmo dispositivo , pela mesma pessoa física ou jurídica , ou pelo 
sucessor , dentro de um ano contando da data: 

a . Da última autuaçao pela mesma infração, sem manifestaçao 
contrária d o contribuinte , ou 

b . Quando h ouver passado em julgado , administrativamente , a 
decisão condenatória referente à última autuação pela mesma 
infração. 

§ 2 ° . Não será considerada reincidência a repetição de fato 
decorrido após 02 (dois) anos , contados do primeiro dia do 
exercício seguinte à ap l icação da penalidade . 

Art. 224. O con tribuinte que procurar a repartição fiscal, antes 
de qualquer procedimento do f isco , para sanar irregularidades 
relacionadas com o cumprimento de obrigação pertinente ao 
imposto , fica a salvo das penalidades previstas , desde que a 
irregularidade na obrigaçao principal ou acessória seja sanad a . 

Parágrafo Único . Tratando-se de infração que impl ique falta de 
pagamento do imposto , aplicam-se as disposições do artigo 214 
desta Lei . 

SEÇÃ.O XV - Da inscrição e a1teração cadastrai 

Art. 225. Todas as pessoas , fisicas ou juridicas , com ou sem 
estabelecimento fixo , que exerçam, habitual ou temporariamente , 
individualmente ou em sociedade , qua lquer das atividades 
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relacionadas no Anexo I , deste Código , bem como as que exerçam 
atividades comerciais , industriais, ass i stenciai s ou 
filantrópicas , ficam obrigadas à inscrição no Cadastro Municipal 
de Contribuintes - CMC , ainda que imunes ou isentas do pagamento 
do ISS. 

§ 1 ° . Ficam também obrigadas a inscrição no Cadastro Municipal de 
Contribuinte os órgãos públicos da administração direta e 
indireta da União , Estados e Municípios . 

§ 2 º . No caso de pessoa jurídica , a inscrição será instruída com 
cópia do ato constitutivo , d evidamente registrado no órgão 
competente. 

§3 ° . A inscrição no CMC será promovida pelo contribuinte ou 
responsável, nos seguintes prazos: 

I - até sessenta dias após registro dos atos constitutivos no 
órgão competente , no caso de pessoas jurídicas ; 

II - antes do início da atividade, no caso de pessoas físicas . 

§ 4 ° . A inscrição deverá ser requerida antes do início das 
atividades , com os dados necessários à identificação e à 
localização das pessoas referidas no c a put , deste artigo . 

§5° . Na inexistência de estabelecimento fixo , a inscrição será 
única pelo local do domicílio do prestador de serviço. 

§ 6 º. As declarações prestadas no ato da inscrição o u da 
atualização dos dados cadastrais n ão implicam sua aceitação pelo 
Fisco , o qual poderá revê-las a qualquer tempo, devendo comunicar 
antes o contribuinte . 

§ 7 º. A inscrição, retificação , alteração , a pedido o u de ofício , 
não eximem o infrator das mu ltas que lhe couber . 

Art. 226. Poderá ser efetuada diligência cadastral na inscrição , 
reativação , mudança de endereço ou de atividade , ou ainda a 
critério do Fisco , sempre que julgar necessário. 

§ 1 ° . O Fisco Mu nicipal poderá promover de ofício , inscrição , 
alteraçao cadastral , atualizaçao ou o cancelamento da inscriçao , 
sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis . 
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§ 2 º. O CMC será formado pelos dados da inscrição , podendo ser 
retificado ou alterado , posteriormente , de ofício , ou 
voluntariamen te , pelo contribuinte ou responsável , após o i n ício 
de suas atividades e sempre que ocorram fatos ou circunstancias 
que impliquem sua modificação. 

§3 °. O disposto no c a put, deste artigo , deverá ser observado 
inclusive quando se tratar de venda ou transferência de 
estabelec imento e de encerramento de at i vidade . 

§ 4 º. O contribuinte do ISS será identificado , para efeitos 
fiscais , pelo respectivo número no CMC , o qual deverá constar 
nos documentos emitidos pelo contribuinte ou ainda por número do 
CPF , quando pessoa fisica e número do CNPJ quando da pessoa 
jurídica. 

§5º. Além da inscrição e respectivas alterações , o contribuinte 
do ISS fica sujeito à apresentação de quaisquer declarações de 
dados, solicitadas pela autoridade Municipal. 

SEÇÃ.O V - Da Suspensã o e d.a Baixa de Inscrição 

Art . 227 . A inscrição no CMC poderá ser suspensa , mediante prévia 
solicitação do con tribuinte , p elo prazo máximo de dois anos , não 
renovável, ou de ofício , pelo Fisco Municipa l, a qualquer tempo. 

Art. 228. O contribuinte é obrigad o a requerer junto a Secretaria 
Mu nicipal de Finanças , a baixa de i nscr i ção , n o prazo de trinta 
dias , contados do arquivamento do distrato social ou equivalente 
no órgão competente. 

§1º . Poderá ser baixada de ofício , a critério da a u toridade 
fisca l, a inscrição do contribuinte d o ISS n o CMC , quando : 

I . resultar comprovada a fraude , adulteração , falsificação ou 
utilizaçao de documentos fiscais , próprio ou d e terceiros , 
considerados inidôneos e com deliberado propósito de furtar-se 
ao pagamento do imp osto ; 

IX . comprovada inconsistência de registros e dados que importem 
na inexistência de veracidade ou inautenticidade de informações 
cadastrais ; 

III . quando, passado o prazo da suspensão voluntária , o 
contribuinte não reativar a inscrição suspensa ; ou IV - outras 
hipóteses definidas em regulamento . 
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§2 ° . No caso de baixa promovida de ofício, os documentos fiscais 
em poder do contribuinte serão considerados inidôneos e não 
poderão ser utilizados , salvo expressa autorização do Fisco , 
após reativada a inscrição , e sanadas as irregularidades pelo 
cumprimento das obrigações tributárias. 

Art . 229 . Determinada a suspensão ou baixa de ofício da inscrição 
no CMC , o contribuinte será considerado não inscrito , sujeitando­
se , caso continue a exercer a atividade , às penalidades que lhe 
são próprias , sujeitan do - se, ainda : 

I. a apreensão dos documentos fiscais encontrados em seu poder; 

II. a proibição de transacionar com órgãos da Administração 
Municipal dire ta e indireta; 

III - ao fechamento do estabelecimento. 

§1 º. Tornar-se-á sujeito à aplicaçao das medidas previstas no 
caput, deste artigo , e respectivos incisos , os contribuintes que 
continuarem a desempenhar suas atividades , quando indeferido o 
pedido de reativação ou de nova inscrição . 

§ 2 ° . A suspensão ou baixa de inscrição serão homologadas após 
apuração e regularização dos débitos fiscais , caso existentes. 

§ 3 °. Na hipótese do indeferimento do pedido de nova inscrição , 
ou de reativação , caberã pedido de reconsideração ao Secretário 
de Finanças do Município , mediante a instauração de procedimento 
no qual é assegurado amplo direito de defesa e contraditório . 
Art. 230 . Serão suspensas , as inscrições no CMC , após a 
verificação das seguintes irregularidades fiscais praticadas 
pelo sujeito passivo , quando: 

I . nao for encontrado em atividade no local informado , conforme 
verificação fiscal decorren te de di l igência cadastral ; 

IX . confeccionar , utilizar ou possuir notas fiscais ou 
documentos fiscais equivalentes ou i mpressos sem autorização do 
Fisco; 

III. reter e não recolher o ISS de sua responsabilidade , na 
hipótese de substituição tributária prevista na legislação ; 
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IV . deixar de exibir a docume n tação fiscal , quando solicitada 
pelo agente d o F i sco, salvo motivo devidamen te justificado ; 

V. negar-se a fornecer ou deixar de fornecer nota fiscal ou 
documento equivalente relativo à prestação de servi ços ou 
fornecer documentação fisca l in idônea ; 
VX . ocorrer o terceiro auto de infração por embaraço à 
fiscalização em função de o contribuinte recusar-se ao 
atendimento das exigências re l ativas ao procedimento fiscal ; 

VII . d eixar de apresentar doze Declarações Mensais de Serviços 
- OMS sucessivas ; 

VIII. não atender à convocação para recadastramento ; 

Art . 231 . As suspen sões d e ofício previstas n este Código n ão 
ultrapassarao o prazo de doze meses , podendo o F isco durante o 
período da suspensao ou ao fi n al deste, tomar as medidas 
administrativas e judiciais cabíveis para cobrança do crédito e 
baixa de ofício da inscriçao no CMC. 

Parágrafo único . Os titulares , sócios ou diretores de emp resas 
cujas inscrições tenham sido suspensas ou ba'xada s de ofício , 
bem como aquelas com pen dências cadastrais ou de débitos 
tributários f i carão impedidos de participar de outras empresas , 
até que sejam soluc i onadas as pendências junto ao FiscoMunicipal. 

Art. 232 . A baixa de ofício poderá implicar na inidoneidade dos 
docume n tos fisca i s , hipótese em que o Fisco Municipal. poderá 
requisitar força policial para a apreensao de livros e documentos 
fiscais . 
Art . 233 . O encerramento da atividade em função da baixa da 
inscrição no CMC , não implica quitação ou dispensa 
de quaisquer débitos existentes , ainda que venham a 
posterior mente à emissão de cert i dao de baixa , 
declaração , obtida pel.o contribuin te . 

CAPÍTULO VII 
DA FXSCALXZAÇÃO DO XSS 

Seção I 
Da competência 

do pagamento 
ser apurados 
ou de mera 

Art . 234 . São privativamente competentes para o exercício da 
atividade de fiscalização do ISS , servidores do Fisco , ocupantes 
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efetivos e em exercício , n o cargo de Agente Fiscal. de Tributos 
Municipais - AFTM . 

Parágrafo único. A admin i stração t ributár i a municipal., atividade 
essencial. ao funcionamento do Municipio, exerc ida por servi dores 
de carreiras específicas , terão recursos prioritários para a 
real.izaçao de suas atividades e atuarão de forma integrada com 
as admi n i strações tributárias da União , dos Estados , do Distrito 
Federal. e de outros Municípios , inclusive com o compart i lhamento 
de cadastros e de informações fiscais , na forma da lei ou 
convênio . 

Seção II Da Ação Fiscal 

Art . 235. A fiscal. i zaçao será exercida , de forma sistemát i ca , 
sobre todos os sujei t os de obrigações tributárias previstas na 
legislação do ISS , inclusive os que gozarem de isençao o u forem 
imunes , podendo ocorrer nos estabelecimentos , v i as públicas e 
demais locais onde se exerçam atividades tributáveis. 

Art. 236 . Mediante intimação escrita , o sujeito passivo é 
obrigado a exibir ou entregar , conforme o caso , d ocumentos , 
livros , papéis ou arquivos eletr8nicos de natureza f i scal., 
comercial e contábi l. . 

§1° . No exercício de sua atividade , o AFTM poderá ingressar nos 
estabelecimentos e demais locais onde são praticadas atividades 
tributáveis , a qualquer hora do dia ou da noite , desde que os 
mesmos estejam em funcionamento , ainda que interno . 

§2° . Em caso de embaraço ou d esacato n o exercício da função , o 
AFTM poderá requisitar auxílio d e autoridade pol i cial. , com 
apl.icaçao de penal.idades previstas em n este Código . 

Art. 237. Os d ocumentos e livros fiscais serão conservados nos 
próprios estabe l ecimentos , até que ocorra a prescriçao do crédito 
tributário e serão exibidos à fiscalização quando exigidos , não 
podendo ser reti r ados , salvo para apresentação emjuízo , ou quando 
apreendidos ou solicitados pe l os agentes fazendários , nos casos 
previstos na legislação . 

Art. 238 . O AF TM , no exercício de s u as funções de fiscalização, 
e , quando comparecer ao estabelecimento de contribuin te para 
efetuar l evantamento fiscal, deverá : 

I . - apresentar identificação funcional. ; 
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IX . lavrar te r mo de início e de encerramento da ação fiscal ; 

III. exigir dos proprietários , ocupantes a qual.quer título ou 
admin i st r adores de bens i móveis as informações necessárias aos 
lançamentos , correção, revisão e fiscalização do imposto; 

IV . lavrar termo d e apreensão de livros e documentos fiscais , 
quando necessário; 

V . lavrar notificação de lançamento de débito ou auto de 
i n fração , em conformidade com o previsto neste Código ; 

VI . lavrar termo de intimação , nos casos em que , intimado a 
apresentar documentos através do Termo de Início de Ação Fiscal 
descrito no inciso II deste artigo , o contribu inte manter-se 
inerte ; 

VII. l.avrar auto de embaraço, com a respectiva imposição de 
multa , arbitrada no montante de 7 a 13 , 5 URM , nos casos em que , 
intimado a apresentar os documentos através do termo de i ntimação 
descrito no inciso anterior , o contribuinte continuar silente , 
sem atender às exigências do Fisco Municipal.. 

§ 1 º . O início do procedimento exclui a espontaneidade do s u jeito 
passivo, desde que devidamente intimado e , indepen dentemente de 
intimação , a dos dema i s e nvo lvidos nas infrações ver i ficadas . 

§2 º. O Levantamento Fiscal a que se refere o caput deste artigo 
deverá ser concluído no prazo de sessenta dias, prorrogáve l., por 
até mais dois períodos iguais e s u cessivos , desde que haja motivo 
justificado , por escrito . 

§ 3 ° . A exigên cia do crédito tributário decorrente de multa será 
forma l izada em lançamento de auto de infração. 

§4 °. A autoridade fiscalizadora arbitrará a mul.ta prevista no 
inciso VII levando em consideração a capacidade contributiva do 
autuado , bem como eventual. reincidência no não atendimento às 
exigências do Fisco nos processos de fiscalização instaurados. 

Art. 239. Considera-se iniciada a ação fiscal. : 

I . com a lavratura do Termo de Início de Ação Fiscal; 
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II . com a prát i ca de q u a l.quer ato tendente à apuração do c r édito 
tributário ou do cumprimento de obrigações acessórias . 

Art. 240. Para efeito de caracterização de omissão de receita 
tributável. , serão considerados , dentre outros elementos , os 
segu intes : 

I. a auferição de receita sem a devida comprovação contábil da 
origem; 
II . a escrituraçao de suprimentos sem a respectiva 
comprobatória , com datas , va l ores , bem como as 
entregues pelo supridor , comprovada , em todo 
disponibi l idade financeira do mesmo ; 

documentaçao 
importâncias 
o caso , a 

III . a ocorrência de saldo credor nas contas re l ativas ao ativo 
circu l ante ou do realizável contábil; 

IV . a efetivação de pagamento 
disponibi l. idade financeira; 

sem a correspon dente 

V. a adulteração de livros ou de documentos fiscais: 

VI . a emissão de documento f iscal consign ando p reço i n ferio .r ao 
valor real. da operação ; 

VII . a prestação de serviços sem a correspondente emi ssão de 
documento fiscal. e sem o respectivo lançamento na escrita fiscal 
e comercia l.; 

VXII . o início de atividades sem inscriçào no CMC. 

Art . 241 . Sendo insatisfatórios os meios normais de fiscalização , 
a autoridade fiscal. competente poderá exigir a adoção de 
instrumentos ou documentos especiais necessários à perfeita 
apuração dos serviços prestados , da receita auferida edo imposto 
devido . 

Art. 242. Ficam sujei t os à retenção os bens móveis ex i stentes no 
estab elecimento ou em trânsito , bem como os livros , documentos , 
papéis e arquivos eletr8nicos que constituam prova material. de 
infração à legislação municipal atinente ao ISS. 

Seção III Disposições Especiais 
Especificidades da Lista de Serviços 

Subseção I 
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Serviços Re1ativos a Hospedagem, Turismo, Viagens e Congêneres 

Art . 243 . No serviço de hospedagem de qual.quer natureza em 
hotéis , apart-service condominiais , flats , apart- hotéis , hotéis 
residên cia , residence-service , suíce-service , pousadas, pensões 
e congêneres , integram a base de cálculo do imposto o valor da 
alimentação e dos demais serviços fornecidos ao hóspede , quando 
incluídos no preço da diária. 

Art. 244 . Na base de cá l culo do imposto devido pelas agências de 
turismo e pelas intermediárias nas vendas de passagens incluem­
se , também , as passagens e hospedagens concedidas gratuitamente , 
quando negociadas com terceiros . 

Subseção :r:r 
Serviços de Diversões Púb1icas, Lazer, 
Congêneres 

Entretenimento e 

Art. 245 . Os Promotores de diversões públicas , isto é , aqueles 
cuja atividade é enquadrada no item 12 e seus s ubitens , do Anexo 
I, deste Código , deverão solicitar autorização à Secretaria 
Municipal. de Finanças para a real.izaçao d e cada evento desta 
natureza , seja em estabelecimento próprio ou não , em ambie n te 
público ou privado , aberto ou fechado , cujo acesso do público se 
faça mediante pagamento ou de forma gratuita. 

Parágrafo único . A autorização a que se refere o caput , deste 
art igo , deverá ser feita mediante solicitação formal por meio 
físico ou digital com antecedência mínima de três d ias do início 
do evento . 

Art. 246. A base de cá l. cul.o do imposto sobre serviços de 
diversões públicas , lazer , entretenimento e congêneres , 
especificados nos subi tens 12 . 1 a 12 . 1 7 , do Anexo I , deste 
Código , será calcu l ado sobre : 

:r. o preço cobrado por bilhete de ingresso ou qualquer ou tro 
meio, a ti tul.o de entrada , em qualquer divertimento público , 
quer em recintos fechados , quer ao ar livre ; 

II . o preço cobrado , por qualquer forma , a título de consumação 
mínima , cobertura musical. , couverte contradança , bem como pelo 
aluguel ou venda de mesas e lugares em clubes ou quaisquer outros 
estabelecimentos diversionais; 
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:r:r:r . o preço cobrado pela utilização de aparelhos, armas e outros 
apetrechos , mecânicos ou não, assim como a ocupação de recintos 
insta l ados em parques de diversões ou em outros locais 
permitidos. 

Parágrafo único . Integra a base de cálculo cto imposto , 
indistintamente , o valor dos ingressos, abadás , cartões ou 
qualquer outro meio de e ntrada , d i stribuídos a titulo de 
''cortesia", quando dados em contraprestação de publ icidade , 
hospedagem, ou qualquer tipo de benefício ou favor. 

Art . 247. O contribu inte ou res ponsável por qualquer casa ou 
local. em que se real.izem espetáculos , shows ou exibições de 
filmes e congêneres são obrigados a observar as seguintes normas: 

I. dar bilhete específico a cada usuário de l.ugar avul.so , 
camarote . 
II . co l ocar placa na bilheteria, visível. do exterior , de acordo 
com as instruções emanadas da Secretaria Municipal. de Finanças, 
que indique o preço dos ingressos; 

III . comunicar previamente à Secretaria Municipal de Finanças a 
l otação de seus estabelecimentos , bem como as datas e horários 
de seus espetácul.os e os preços dos ingressos; 

IV . sol.icitar à Secretaria Municipal. de Finanças autorização 
prévia para mandar confeccionar qual.quer espécie de ingresso e , 
após a confecçao , submetê-los à chancel.a. 

§ 1 º. A autorizaçao para a confecção, chancelamento , central.e do 
uso dos ingressos, sua venda e inutilização , d everão observar as 
disposições estabel.ecidas em regul.amento. 
§2 °. Fica o Executivo municipal autorizado a editar Decreto 
regulamentando , n o que couber , todos os procedimentos 
necessários para exercício da atividade enquadrada no item 12 e 
em seus subitens constantes no Anexo I deste Código. 

Subseção z:r:r 
Serviços de distribuição e venda de bi1hetes e deniais produtos 

de 1oteria , bingos, cartões, pu1es ou cupons de apostas, 
sorteios , prêmios, inc1usive os decorrentes de 

Títu1os de capita1ização e congêneres 

Art . 248 . Na prestação dos serviços constantes do subitem 19.01 , 
do Anexo I , deste Código , integra-se a base de cál.culo os va l.ores 
pagos a títul.o de premiação ou qual.quer título . 
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Subseção :rv 
Serviços de Registros Púb1icos, Cartorário• e Notariais 

Art. 249. Na p restaçao dos serviços cons tan tes do subitem 21 . 01, 
do Anexo I , deste Código , considera-se base de cálculo os valores 
dos emolumentos e demais receitas relacionadas aos serviços de 
registros e de atos notariais. 

Subseçao V 
Serviços de educação, instrução, treinamento e ava1iação 

pessoa1 e congêneres 

Art. 250. A base de cálculo do imposto devido pelos 
estabelecimentos de educação , ensino , orientação p edagógica e 
educacional , instrução , trein amento e avaliação , em relação aos 
serviços da mesma natureza , compõe-se : 
:r - das mensa lidades ou anuidades cobradas , inclusive as taxas 
de inscrição e/ou matrícula; 

:r:r - da receita oriunda do transporte d os alunos ; 

:r:rz - da receita obtida pelo fornecimento d e alimentação aos 
alunos; 

Parágrafo único . Os elementos constantes dos incisos II e III , 
deste artigo , só integram a base de cálculo do serviço de e n sino , 
quando cobrados no preço da mensalidade . 

Art . 251. Os contribuintes cuja atividade é enquadrada no item 
8 e seus subitens , do Anexo I , deste Código , d everão solicitar 
autorizaçao para emitir Carnê , boleto bancário , ou qualquer outro 
docume n to comprobatório de pagamento de serviços de educação , 
ensino , orientaçao pedagógica e educacional , instruçao , 
treinamento e avaliaçao pessoal de qualquer grau ou natureza . 

§1° . A obrigatoriedade da emissão de Carnê , boleto bancário, ou 
qualquer o u tro documen t o comprobatório de pagamento de serviços 
de educaçao , na.o exclu i a obrigatoriedade da emissao da Nota 
Fisca l de Serviço. 

§2 °. O contribuinte a que se refere o caput, deste artigo , está 
obrigado a cobrar pel.os seus serviços utilizando Carnê, boleto 
ban cário , o u qua lquer ou t ro docume n to comprobatório de pagamento 
de serviços de edu cação . 
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§3°. o não atendimento da exigência do parágrafo anterior , 
s u jeitará o contribuinte a que se refere o caput, d este artigo , 
às penal.idades cabí veis. 

Art.252. o chancel.amento do Carnê , boleto bancário , ou qualquer 
outro documento comprobatório de pagamento de serviços de 
edu caçao , só poderão ser sol.icitados por contribuintes 
devidamente inscri t os no Cadastro Municipal de Contribuintes -
CMC , da Secretaria Municipal de Finan ças. 

Parágrafo único . A falta de autorização e de chancelamento d o 
Carn ê , bol.eto bancário, ou qual.quer outro documentocomprobat6rio 
de pagamen to de serviços de educação , utilizados em 
estabelecime n tos de ensino i mplica apreen são dos mesmos pel.a 
Fiscalização , através da lavratura do Auto de Apreensão , sem 
prejuízo das demais penalidades cabíveis . 

Art . 253 . o chancel.amento do Carnê , boleto bancário , ou q ualquer 
outro documento comprobatório de p a gamen to de serviços de 
edu cação , deverá ser solicitado antes do início da atividades 
das institu ições de ensino , o u a.inda antes da efetiva prestação 
do serviço , con f orme n ecessidade do prestador , com antecedên cia 
mínima de 48 horas . 

Art.254. Serão considerados inidôneos os Carnê , boleto bancário , 
ou qualquer o u tro documento comprobatório de pagamento de 
serviços de educação , confeccionados em desacordo com as normas 
estabelecidas neste código, servindo de prova em favor do Fisco 
Municipal , incl.usive como fonte de informação para fixação de 
urna base de cál.culo arbitrada . 

Subseção v:r 
Serviços re1ativos a engenharia, arquitetura, geo1ogia, 
urbanismo, construção civi1, manutenção, 1impeza, meio 

ambiente , saneamento e congêneres 

Art.255. Para efeito de tributação de ISS , considera-se obras de 
construção civil descritas nos itens 7 . 02 e 7 . 05 , do Anexo I , 
deste Código: 

I - as obras de construção c i vi l propriamente dita e obras 
hidráulicas ; 
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II - instalaçao e montagem de centrais telefônicas , sistema de 
refrigeraçao , elevad ores , produtos , peças e equipamentos 
incorporados à obra; e 

III instal.açao e l.igações de âgua , energia elétrica , de 
proteção catódica , de comunicação, de vapor, de ar comprimido, 
sistema de conduçao e exausta.o de gases e de combustão, inclusive 
dos equipamentos relacionados com esses serviços . 

§1 º . O Fisco Municipal. obedecerá os mesmo procedimentos da 
Construção Civil, para outros serviços complementares e/ou 
assemelhados a esta . 

§2° . A dedução de material. prevista para compos i ção da base de 
cálculo dos itens descritos no caput , deste artigo , observará a 
forma e percentuais definidos neste código . 

Art.2S6 . O proprietário ou administrador de obras de construção 
civi l , quando util i zar serviços de empresas ou profiss i onai s 
autônomos , na forma descrita no Art. 17 1, incisos II e VI, deste 
Código , é responsável pela retenção na fonte e recolhimento do 
ISS devido pelos mesmos , em razao dos serviços por eles 
prestados, observando procedimentos a serem definidos em 
regulamento. 

Subseção VII 

Serviços re1ativoa a propaganda e pub1icid.ade, inc1usive 
promoção da vendas , pl.anajamanto da campanhas ou aiatamaa da 

pub1iciclade , e 1al:>oraç&o de desenhos, textos e materiais 
pub1icitárioa 

Art . 2S7. Para efeito de tributação de ISS , consideram- seserviços 
de propaganda e publicidade descritos n o item 17.06 , doAnexo I , 
deste Código : 

I. serviços de concepção, redaçao e produçao de propagan da e 
publicidade , que compreendem o estudo prévio do produto ou 
serviço de anunciar , criação de plano geral de propaganda e de 
mensagens adequadas a cada veículo de divulgação , elaboração de 
textos publ icitários e desenvolvimento de desenhos/projetos , 
através da utilização de i lustração e de outras técnicas 
necessárias à materialização do plano corno foi concebido e 
redigido; e 
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II . serviços especiais ligados a atividade de propaganda e 
publicidade , tais como pesquisa de mercado , promoção de vendas , 
relações públicas , assessoria na edição de boletins e revistas 
informativas ou publ.icitárias, anúncios fúnebres , de e mprego , 
publicação de demonstrações financeiras, dentre outras . 

§1 ° . Serão deduzidos da base de cálculo do item descri to no 
caput , deste artigo , somente os serviços de veiculação de 
propaganda e publicidade , por encontrarem-se fora do campo de 
incidên cia do ISS . 

§2 ° . As comissões e/ou honorários resultantes do agenciamento de 
propaganda e publicidade, inclusive veiculaçao por quaisquer 
meios estão previstos no item 10.08 , do Anexo I , deste Código , 
n a.o compondo , assim, a base de cá l culo dos serviços a que se 
refere esta Subseção . 

Subseção VIII 
Disposições Especiais Sobre Outros Serviços 

Art.258 . Nào se considera serviço de locação , o fornecimento de 
veículo , má quina , equipamento ou qual.quer bem, em que seja 
fornecido conjun tamente , motorista ou operador para fins de 
execução do serviço , mediante quantia certa e previamente 
estipulada ao usuário , cujo serviço será executado sob a 
responsabilidade do prestador . 

Art . 259 . Considera-se também serviço de transporte de natureza 
municipal , a cessa.o de veículo com motorista , mediante quantia 
certa e previamente estipulada , ao contratante , para transporte 
de pessoas dentro do município , sob a responsabi l idade do 
cedente. 

Art.260. Nos serviços de saúde, assistência médica e congêneres , 
prestados por hospitais , clínicas, laboratórios , sanatórios , 
manicômios , casas de saúde, prontos-socorros , ambul.atórios , 
casas de repouso e de recuperação , creches , asilos e congêneres , 
não integram a base de cálculo o va l.or dos medicamentos , da 
alimentação e de qualquer material cobrado do plano de saúde, do 
intermediário ou do u suári o final do serviço. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se também aos 
serviços de medicina e assistência veterinária e seus congêneres 
e ainda , aos centros de emagrecimen tos , spa e seus congêneres . 
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Art . 261. O imposto devido por empresas funerárias tem como base 
de cálculo a receita bruta proveniente: 

I - do fornecimento de urnas , caixões , coroas e paramentos; 

II - do fornecimento de f l ores; 

III - do aluguel de capelas; 

IV - do transporte por conta de terceiros ; 

V - das despesas referentes a cartórios e cemitérios ; 

VI - do fornecimento de outros artigos funerários ou de despesas 
diversas ; e VII - de transporte próprio e outras receitas de 
serviços ; 

§1°. Os contribuintes que prestem os serviços deste artigo 
poderão deduzir de sua receita bruta as despesas indicadas nos 
incisos II , III , IV e V , deste artigo , quando pagas a terceiros , 
desde que as discriminem na Nota Fiscal. de Serviços e comprovem 
a sua efetivação . 

§2° . É devido o imposto sobre serviços nos aluguéis de cape l as 
mortuárias, sejam el.as independentes , vinculadas às agências 
funerárias , ou situadas no interior das áreas dos cemitérios , 
sob administração direta da concessionária ou das 
permissionárias de cemitérios particul.ares . 

Seção XV Diapoaiçõea Finais ao ISS 

Art.262. É assegurado ao contribuinte do ISS o direito de 
consulta sobre a aplicação da legislação relativa ao referido 
tributo , na forma estabelecida neste Código. 

Art. 263 . O Município de Bela Vista do Piauí deverá prestar 
assistência judicial aos AFTM , quando este for parte em ações 
judiciais decorrentes do exercicio da atividade de fiscal.ização . 

Art . 264 . O Fisco Municipal. estabelecerá convênios com os outros 
entes federados , com o objetivo de compartilhamento de 
informações que aux i liem a ação fiscal , conforme parágrafo único 
do Art . 234 , deste Código . 

TÍTULO VI DAS TAXAS 
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CAPÍTULO I - DA TAXA DE LOCALIZAÇÃO , INSTALAÇÃO E LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO 

Art. 265. A Taxa de Localização , Instalação e Licença de 
Funcionamento , fundada no Poder de Po l ícia do Municipio é devida 
pel.a atividade municipal de fiscal.ização do cumprimento da 
l.egisl.ação disciplinadora do uso e ocupação do sol.o no território 
do mun i cípio , da higiene , saúde , segurança , ordem ou 
tranquilidade públicas , a que se submete qual.quer pessoa , física 
ou jurídica, em razao da localizaçao, instalaçao e funcionamento 
de quaisquer atividades no Município . 

Art. 266 . O prazo para pagamento da Taxa de Local izaçao , 
Instalaçao e Licença de Funcionamento é de até 10 (dez ) dias 
após a assinatura do l audo de vistoria , através de guia emitida 
na repartiçao competente, mediante requerimento do contribuinte . 

Art. 267. A Taxa de Localização , 
Fun cionamento será exigida quando 
proporcionalmente , observada a data 
o final do exercício financeiro. 

Instalação e Licença d e 
do licenciamento inicial, 
de início da atividade até 

Art. 268. A incidência e o pagamen to da Taxa i ndepe n dem: 

I Do cumprimento de quaisqu er exigências legais, 
regulamentares ou administrativas; 

II - De licença , autorização , permissão ou concessao , outorgadas 
pela União , Estados ou Município ; 

III - De estabelecimento fixo ou de excl.usividade , no 1ocal onde 
é exercida a at i vidade ; 
IV - Da finalidade ou do resultado econômico da atividade , ou da 
exploração dos locais; 
V - Do caráter permanente , eventual. ou transitório da atividade ; 

VI - Do pagamento de preços , emolumentos e quaisquer importâncias 
eventual.mente exigidas , inclusive para expedição de alvarás ou 
vistorias. 

Art. 269 . Estabelecimento é o local onde são exercidas , de modo 
permanente ou temporário , as atividades previstas no artigo 265 
sendo irrelevantes para sua caracterização as denominações de 
sede , filial. , agência , sucursal. , escritório de representação ou 
contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas . 
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§1° . A existência do estab elecimento é indicada pela conjunçao, 
par cial ou total , dos seguintes elementos : 

I - Manutenção de pessoal , material , mercadoria , máquinas , 
instrumentos e equipamentos; 

II- Estrutura organizacional ou administrativa; 

III - Inscrição nos órgãos previdenciários ; 

IV - Indicação como domicíl.io fiscal para efeito de outros 
tributos; 

V Permanência ou ânimo de permanecer no local , para a 
exploração econômica da atividade exteriorizada através da 
indicação do endereço em impressos , formulários ou 
correspondência , contrato de l.ocaça.o do imóvel. , propaganda ou 
publicidade , ou em contas de telefone , de fornecimento de energia 
elétrica , água ou gás. 

§2° . A circunstância de a atividade , por sua natureza , ser 
executada, habitual. ou eventualmente , fora do estabelecimento , 
não o descaracteriza como estabelecimento , para os efeitos deste 
artigo. 

§3° . São , também , considerados estabelecimentos os locais onde 
forem exercidas as atividades de diversões públicas de natureza 
itinerante. 

§4º Considera-se , ainda , estabelecimento a residência de pessoa 
física , aberta ao póblico em razão do exercício da atividade 
profissional. 

§5º . Para efeito de incidênci a da Taxa , consideram-se 
estabelecimentos distintos : 

I - Os que , embora no mesmo l.ocal. e com idêntico ramo de 
atividade , ou não, pertençam a diferentes pessoas físicas ou 
jurídicas ; 

II - Os que , embora com idêntico ramo de atividade e sob a mesma 
responsabilidade , estejam situados em prédios distintos ou em 
l.ocais diversos , ainda que no mesmo i móvel . 
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Art. 270 . O sujeito passivo da taxa é a pessoa física ou jurídica 
sujeita à fiscalização municipal. em razão do funcionamento de 
atividades previstas no artigo 265. 

Parágrafo Único . Ficam isentos desta Taxa : 

I A associação civil. sem fins l.ucrativos que atenda 
cumulativamente aos seguintes requisitos : 

a . Na.o desenvolva atividade industrial , comercial 
serviços , com exceça.o daquela excl.usivamente vol.tada 
consecução dos seus objetivos estatutários; 

b. Não remunere os cargos de sua diretoria ; 

ou de 
para a 

e. Utilize o seu patrimônio imobiliário e apliqueintegralmente 
os seus recursos na manutenção e nodesenvol.vimento de seus 
objetivos soci ais; 

d . Cumpra as obrigações tributárias acessórias instituí das 
pelo Município , aplicáveis em razão de sua atividade ou natu reza . 

II - As atividades imunes 

Art. 271 . São solidariamente responsáveis pelo pagamento da Taxa: 

I - O proprietário e o responsável. pela locação do imóvel onde 
estejam instalados ou montados equ ipamentos ou utensíl.ios usados 
na exploraçAo de serviços de diversões públ icas, e o locador 
desses equipamentos; 

II O promotor de 
proprietário, o locador 
com relação às barracas , 

feiras , exposições e congêneres, o 
ou o cedente de espaço em bem imóvel, 
" stands " ou assemel.hados. 

Art. 272 . A Taxa será calculada em funçao da metragem , natureza 
da atividade e outros fatores pertinentes , de conformidade com 
a Tabel.a II do Anexo II , e será devida pelo periodo inteiro nela 
previsto. 

Parágrafo Ónico. Em caso d e nova l ocalização ou d e baixa de 
inscriça.o , se estas ocorrerem antes do vencimento da taxa de 
fiscalização do funcionamento , e , se esta não estiver sido 
recolhida , ela será devida proporcionalmente a base de 1/12 (um 
doze avos ) ao mês. 
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Art. 273. Sendo anua l o período de incidência , o fato gerador da 
Taxa considera-se ocorrido a 1º de janeiro de cada exercício. 

Art. 274. Além da inscriçAo e respectivas alterações , a 
Administração poderá exigir do sujeito passivo a apresentação de 
quaisquer dec l arações de dados , na forma e prazosregulamentares. 

CAPÍTULO III - DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE PUBLICIDADE 

Art . 275 . A Taxa de Fisca l ização de Publicidade é devida em razão 
da atividade municipal de fiscalização do cumprimento da 
legislação disciplinadora da exploração ou utilização , por 
qual.quer me i o ou processo , de anúncios nas vias e nos l ogradouros 
públicos, ou em locais deles visíveis ou, ainda, em outros locais 
de acesso ao público . 

Parágrafo Único. Para efeito de incidência da Taxa , consideram­
se anúncios quaisquer instrumentos ou formas de comunicação 
visual ou audiovisual de mensagens , inclusive aqueles que 
contiverem apenas dizeres, desenhos , s i glas, disticos ou 
logotipos indicativos ou representativos de nomes, produtos , 
locais ou atividades de pessoas físicas ou jurídicas, mesmo 
aqueles afixados em veículos de transporte de qualquer natureza . 

Art. 276. Quaisquer alterações procedidas quanto ao tipo, 
características ou tamanho do anúncio , assim como a sua 
transferência para local d i verso , acarretarão nova incidênci a da 
Taxa. 

Art. 277. A incidência e o pagamento da Taxa independem: 

1. Do cumprimento de quaisquer exigên cias legais, 
regulamentares ou administrativas , relativas ao anúncio ; 
li. Da licença , autorização, permissão ou concessão , outorgadas 
pela UniAo, Estado ou Município ; 
Ili. Do pagamento de preços , emo l umentos e quaisquer 
importâncias eventualmente exigidas , incl.usive para expedição de 
alvarás ou vistorias . 

Art . 278 . A Taxa não i n cide quanto : 

I - Aos anúncios destinados à propaganda de partidos pol í t i cos 
ou de seus candidatos, na forma previs t a na legislação eleitora l. ; 
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II - Aos anúncios no interior de estabe l ecimentos , divu l gando 
artigos ou serviços neles negociados ou explorados ; 

III - Aos anúncios e emblemas de entidades públicas, cartórios , 
tabeliães , ordens e c u ltos religiosos , irmandades , asilos , 
orfanatos , entidades sindicais , ordens ou associações 
profissionais , quando colocados nas respectivas sedes ou 
dependências ; 

IV Aos anúncios e emblemas de 
cooperativas , beneficentes , culturais , 
declaradas de utilid ade pública, 
respectivas sedes ou dependências; 

hospitais , sociedades 
esportivas e entidades 

quando colocados nas 

V - Aos anúncios colocados em estabelecimentos de instrução , 
quando a mensagem fizer referência , excl.usivamente , ao ensino 
ministrado; 

VI - Às p l acas ou letreiros que contiverem apenas a denominação 
do prédio ; 

VII - Aos anúncios que indiquem uso , l otação , capacidade ou 
quaisquer avisos técnicos elucidativos do emprego ou fina l idade 
da coisa , desde que sem qualquer legenda , dístico ou desen ho de 
valor publicitário ; 

VIII - As placas ou l etreiros destinados , exclusivamente , à 
orientação do público, desde que sem qualquer l.egenda , distico 
ou desenho de valor publicitário ; 

IX - Aos anúncios que recomendem cautela ou indiquem perigo e 
sejam destinados , exclusivamente , à orientação do públ.ico , desde 
que sem qualquer legenda, dístico ou desenho de v alor 
publicitário ; 

X - Às placas indicativas de oferta de emprego , afixadas no 
estabelecimento do empregador, desde que sem qual.quer legenda , 
dístico ou desenho de va l or publicitário ; 

XI As placas de profissionais liberais , autônomos ou 
assemelhados , quando colocadas nas respectivas residências e 
l.ocais de trabalho e cont i verem, tão somente, o nome e a profissão 
e o registro no órgão competente; 
XII - Aos anún cios de locação ou venda de imóveis em cartazes ou 
em impressos , quando colocados no respectivo imóvel , pelo 
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proprietário, e sem qualquer legenda, dí s tico ou desenho de va l or 
publicitário; 

XIII - Ao painel ou tabuleta afixada por determinação legal , no 
local da obra de construção civil, durante o período de sua 
execução , desde que contenha , tão só , as indicações exigidas e 
as dimensões recomendadas pela legislação própria ; 

XIV Aos anúncios de afixação obrigatória decorrente de 
disposiçao legal ou regulamen tar , sem qua l quer legenda , dístico 
ou desenho de valor publicitário. 

Art. 279 . Contribuinte da Taxa é a pessoa fís ica o u jurídica 
que , na forma e nos locais mencionados no artigo 219 e seu 
parágrafo, que : 

I - Fizer qualquer espécie de anúncio; 

II - Explorar ou utilizar a divulgação de anúncios de terceiros. 

Art. 280 . sao solidariamente obrigados pelo pagamento da Taxa: 
I - Aquele a quem o anúncio aproveitar q u anto ao anunciante ou 
ao objeto anunciado; 

II - O proprietário , o locador ou o cedente de espaço em bem 
imóvel ou móvel, inclusive veículos. 

Art. 281 . A Taxa será calcu lada em função do tipo e da localização 
do anúncio , de conformidade com a Tabela III do AnexoII desta J.ei , 
e será devida pelo período inteiro nela previsto , ainda que o 
anúncio seja explorado ou utilizado em parte do período 
considerado . 

Art. 282 . o sujeito passivo da Taxa deverá promover sua inscrição 
no cadastro próprio , nas condições e prazos regu.1.amentares , 
independentemente de prévio l icenciamento e cadastramento do 
anúncio. 

Parágrafo Único . A Administração poderá promover , de ofício, a 
inscrição referida neste artigo , assim como as respectivas 
alterações de dados , inclusive cancelamento , sem prejuízo das 
penalidades cabíveis . 

Art . 283. Além da inscrição cadastral, poderá ser exigida do 
sujeito passivo a apresentação de quaisquer declarações de dados 
ou outros documentos , na forma e prazos regulamentares . 
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CAPÍTULO IV - DA TAXA PELO EXERCÍCIO DO COMÉRCIO AMBULANTE OU 
EVENTUAL 

Art . 284 . A Taxa pe.1.o Exercício do Comércio Ambu.1.ante ou Eventual. , 
fundada no poder de polícia do município , concernente ao 
ordenamento das atividades urbanas, tem como fato gerador a 
fiscalização exercida sobre o exercício do comércio ambulante ou 
eventual , i ndividualmente , sem estabelecimento, instalaçao ou 
localizaçao fixa , de caráter permanen te o u por períodos curtos 
e de maneira transitória, nos limites do Município. 

Art . 285 . A Taxa pelo Exercício do Comércio Ambulante ou Eventual 
incidirá sobre o exercício do comércio ambulante ou eventual , 
sem estabelecimento , utilizando ou não quaisquer tipos de 
aparelhos de transporte , nas vias e logradouros públicos ou em 
propriedades particulares de acesso público . 

§ 1 ° . Na hipótese do comércio eventu a l ser exercido em propriedade 
particular de acesso público , o proprietário ou responsável pelo 
imóvel é so l idariamente responsável pe l o pagamento da taxa. 

§ 2º. A atividade somente poderá ser exercida após a l i beração do 
alvará. 

Art. 286. Contribuinte da taxa é a pessoa física ou jurídica 
titular da atividade de comércio ambulante ou eventual. 

Art. 287 . A tax a será calculada de acordo com a Tabela IV do 
Anexo II desta lei . 

Parágrafo Úni.co. Sera.o isentas da taxa as pessoas físicas ou 
jurídicas que realizarem comércio ambulante ou eventual , com 
fins filantróp i cos ou benef i centes. 

Art. 288. O sujeito passivo da Taxa deverá promover sua inscrição 
no cadastro próprio , nas condições e prazos regulamentares , 
independentemente de prévio licenciamento. 

Pará grafo Único. A Administração poderá promover , de ofício , a 
inscrição referida neste artigo , assim como as respectiva s 
alterações de dados , inclusive cancelamento , sem prejuízo das 
penalidades cabíveis . 

Art . 289. AJ.ém da inscrição cadastral , poderá ser exigida do 
sujeito passivo a apresentação de q u aisquer declarações de dados 
ou outros documentos , na forma e prazos regulamentares . 
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CAPÍTULO V - DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE OBRAS PARTICULARES , 
LOTEAMENTOS , DESMEMBRAMENTOS E REMEMBRAMENTOS 

Art . 290 . A Taxa de Fiscalização de Obras Particu lares , 
loteame ntos , desmembramentos e remembramentos , fundada no poder 
de polícia do Município , quanto à disciplina de uso do solo , tem 
como fato gerador a análise de projetos de edificações , 
fisca l ização de obras e de requerimentos relativos ao 
Licenciamento de Obras Particulares , loteamentos, 
desmembramentos e remembramentos em observância a J.egisJ.aça.o 
específica. 

Art. 291 . São isentos do pagamento da Taxa de Fiscalização de 
Obras Particulares , loteamentos , desmembramentos e 
remembramentos , relativos ao L icenciamento de Obras Particu l ares 
a realização das seguintes obras: 

I . Limpeza, pintura , manutenção e conservação de edificações; 

II. Construção de muros e passeios ; 

III. Construção de barracões destinados à guarda de materiais 
para obras . 

Art . 292. Contribuinte da Taxa é o proprietário , o titular do 
domínio útiJ. ou possuidor do imóvel onde estejam sen do executadas 
as obras mencionadas no artigo 290. 
Art . 293 . A Taxa de Fiscalização de Obras Particu lares , 
loteamentos , desmembramentos e remembramentos , será calculada de 
acordo com a Tabela V do Anexo II desta J.ei. 
Art . 294. O sujeito passivo da Taxa deverá recolher os valores 
estipulados , apresentando a Guia de Recolhimento devidamente 
quitada ao efetuar o protocolo. 
Art . 295 . Além da inscrição cadastral , poderá ser exigi da do 
sujeito passivo a apresentação de quaisquer dec l arações de dados 
ou outros documentos , na forma e prazos regulamentares. 

CAPÍTULO VI - DA TAXA DE COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS - TCR 

Art. 296 . A Taxa de Coleta de Res í duos Sólidos (TCR ) tem como 
fato gerador a ut i lização efetiva ou potencial do serviço de 
coleta , transporte , tratamento e disposição final de resíduos 
sólidos , prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição 
diretamente peJ.o Município ou mediante concessão . 
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S1º. No que se refere a resíduos sólidos e respectivo serviço 
de coleta , transporte , tratamento e disposição final , aplicam­
se as disposições , definições e conceitos constantes da 
legislação municipal específica. 

S2º. A Taxa de Coleta de Resíduos Sólidos incidirá sobre os 
imóveis edificados localizados em logradouros alcançados pelo 
serviço descrito no ~'caput" deste artigo , conforme Tabela VII do 
Anexo III deste Código. 

Art. 297 . O contribuinte da Taxa de Coleta de Resíduos Sólidosé 
o proprietário , o titular do domínio útil. ou o possuidor do 
imóveJ. urbano edif i cado , localizado em logradouro beneficiado 
pelo serviço a que se refere o artigo anterior. 

Parágrafo Único . A taxa não incide sobre as vagas de garagem 
constituídas em imóveis autônomos e sobre os imóveis 
constituídos unicamente por dependência da unidade principal , 
assim classificado no Cadastro Imobiliário. 

Art. 298 . A Taxa tem como base de cálculo o custo previsto do 
serviço , rateado entre os contribuintes . 

§1 ° . Para os efeitos desta Lei considera-se economia a unidade 
de núcleo famiJ.iar , atividade econômica ou i nstitucional , 
distinta em um mesmo imóvel . 

§2 ° . O valor da Taxa de Coleta de Resíduos Sólidos será o 
descrito na Tabela VII do Anexo II. 

Art. 299 . A Taxa de Coleta de Resíduos Sólidos será devida 
anualmente, sendo seu J.ançamento feito em guia apartada , junto 
ao carnê do IPTU. 

Parágrafo único . O pagamento da Taxa de Coleta de Resíduos 
Sólidos não exclui o pagamento de preços públicos devidos pela 
prestaçao de serviços extraordinários de limpeza urbana 
previstos na legislação municipal específica. 

CAPÍTULO VII - TAXA DE OCUPAÇÃO DE BENS DE DOMÍNIO PÚBLICO 

Art . 300 . A Taxa de Ocupação de Bens de Domínio Público , fundada 
no poder de polícia do Município , concernente ao ordenamento das 
atividades urbanas , tem como fato gerador a fiscalização de 
atividades dependentes de vias e logradou ros públicos , 
observadas as posturas munic i pais , a preservação dos bens do 
patrimônio públ ico e o interesse público. 
Art . 301 . A Taxa de Ocupação de Bens de Domínio PúbJ.ico incidirá 
sobre o exercício de quaisquer atividades particulares, com 
estabelecimento fixo ou temporário, ocupando bens de domínio 
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público , tais como as lagoas, cachoeiras , rios, estradas , ruas, 
praças , passeios , parques ou qua i sque r o u tros . 

Art. 302 . Contribuinte da taxa é a pessoa física ou jurídica 
titular da atividade ou do estabelecimento . 

Art. 303 . A Taxa ser á cal.cu .lacta de conformidade com a Tabel.a 
VIII do Ane x o II desta lei , e será devida pelo período nela 
previsto. 
Parágrafo Único. Serão isentas da taxa as pessoas físicas ou 
jurídicas que realizarem ativid ades part i culares , com 
estabelecimento fixo ou temporário , ocupando bens de domínio 
público , com fins filantróp i cos ou beneficentes . 

Art . 304 . O sujeito passivo da Taxa d everá promover sua inscriçao 
no cadastro próprio , n as condições e prazos regulamentares , 
independe n temente de prévio licenciamento. 

Parágrafo Único . A Administração poderá promover , de o f ício , a 
inscrição referid a neste artigo , assim como as respectivas 
alterações d e dados , inclusive can celamento , sem prejuízo das 
penalidades cabíveis . 

Art. 305 . Al ém da inscrição cadastrai , poderá ser exigida do 
sujeito passivo a apresentação de quaisquer declarações d e dados 
ou outros documentos, na forma e prazos regu1 amentares . 

CAPÍTULO v:i::n: - DA TAXA DE Fl'.SCALl'.ZAÇÃO SANl'.TÁRl'.A 

Art. 306. A Taxa de Fiscalização Sanitária fundada no poder de 
polícia do Município, concernente ao control e d e saúde pública 
e bem-estar da população , tem como fato gerador a fiscalização 
por ele exercida sobre locais e instalações onde são fabr i cados , 
produzidos , manipulados, acondic i o n ados , conservados , 
dep ositados , armazenados , tran sportados , distribuídos, vendidos 
ou consumidos produtos sujeitos à fiscalização sanitária bem 
como o exercício d e outras atividades pertinentes à saúde pública 
em observân cia às normas sani tárias vigentes. 

Art . 307 . Contribuinte da Taxa de Fiscaiizacão Sani tária, é a 
pessoa física ou jurídica , t itu i ar d o estabeiecimento que e x erça 
as a tivida d es previstas no artigo anterior . 
Art . 308 . A Taxa de Fiscalização Sanitária , será ca1culada de 
conformidade com a Tabeia IX Anexo II desta Lei e será exigida 
na forma e prazos previstos em regulamento. 
Art. 309. O sujeito p~ssivo d a T~xa d everá promover sua inscrição 
no cadastro p róprio , nas condições e prazos reguiamentares , 
independentemente de prévio licenciamen to. 
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Parágrafo Único. A Administração poderá promover , de o f ício , a 
inscrição referida neste artigo , assim como as respectivas 
aiterações d e dados , inciusive can ceiamento , sem prejuízo das 
penal.idades cabíveis . 

Art. 310. Além da inscriçAo cad astral , poderá ser exigida do 
sujeito passivo a apresentação d e quaisquer dec i arações d e dados 
ou outros d ocume n tos , na forma e prazos regulamentares . 

CAPÍTULO XX - DA TAXA DE SERVIÇOS DIVERSOS 

Art. 311 . A Taxa de Serviços Diversos , tem como fato gerador a 
apr esen taçao de quaisquer requerimentos ou petições às 
repartições munic i pais , para apreciação e despacho pelas 
autoridades municipais ou pelo fornecimento de documentos de 
interesse d o peticionário , nos termos constantes da tabela VI 
do Ane x o II desta Lei. 

Art. 312 . A Taxa d e Serviços dive r sos será exigida quando da 
ocorrên cia da prestação e fetiva dos serviços. 

Art. 313 . sao isentos do pagamento da Taxa de Serviços diversos: 

I . Os requerimentos e certidões dos f uncionários municipais 
ativos e inativos , relativos à s u a situação funcional.; 

II. Os requ erimentos o u certidões relativos ao aiistamento 
militar e elei t oral; 

III . Os Sindicatos e Associações d e ciasse representativas dos 
servidores públicos , quando na defesa de seus interesses ; 

IV. Expedição de boletos e g u ias de cobrança de tributos 

Art. 314. Contribuinte da T a xa de Serviços d i versos é q u em houver 
requerido o ato da autoridade municipa l ou a prestação dos 
serviços , nele t iver interesse ou responsabilidade . 

Art. 315 . As Taxas serão cob radas de acordo com a tabela VI do 
Anexo II desta lei . Parágrafo Único . A Taxa será devid a no ato 
da p restação de serviço de serviços diversos. 

CAPfTULO X - DA TAXA DE LICENÇA AMBIENTAL 

Art . 316 . A Taxa de L i cenciamento Ambiental - TLA , tem como fato 
ge r a d or o exercício d o poder de po l ícia do Município de Bela 
Vista do Piauí , para fisca lizar a realizaçao de e mpreendimentos, 
obras e atividades con sideradas efetivas ou potencialmente 
causadoras de significativa degradação ao meio a mbiente , em 
conformidade com as normas ambientais específicas . 
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Art . 317 . O contribuinte da T LA é a pessoa física ou juridica 
titular do e mpreendimen to , da obra , do estabelecimen to ou de 
qualquer atividade sujeita ao iicenciamento ambientai . 

Art. 318 . Os e mpreendimentos , obras e as atividades que , n o 
Munic i pio de Bel.a Vista do Piau í produzire m impacto ambiental , 
serão objetos de fisca l ização , para adequação às normas 
específicas , observando-se o d isposto na Lei Orgânica do 
Mu n icípio e na legislação pertinente , notadame n te e m relação : 

I - ao parcelamento do solo; 

II - pesquisa , extração e tratamento de minérios; 

III - con struçao de con junto h abitacional.; 

I V - instalação de indústr i as ; 

V - construção civi l. de unidades unifamiliar e multifamiliar em 
área de interesse a mbiental; 

VI - postos de serviços que reaiizam a b astecimento , iubrificação 
e lavagem d e veícu los ; 

VII - obras , empreendimentos ou atividades modificadoras ou 
poluidoras do meio ambiente ; 

VI II - e mpreendimentos de turismo e iazer ; e 

IX demais 
licenciamento , 
especifica. 

atividades que exijam o 
devem se submeter a 

exame para fins de 
legislação ambiental. 

Art. 319. Os l icenciamen t os ambientais , no Município d e Bela 
Vista do Piauí , estão sujeitos à a n álise e aprovação , por parte 
do órgão de controi e do meio ambiente , me d iant e pr6vio p agamento 
da taxa de l icenciamento ambien ta l - TLA. 

§1° . Em razão do grau de compl exidade e natureza da a tividade , 
as licenças ambientais poderão ser expedidas em conformidade com 
os seguintes estágios : 

I - Licença Ambiental Prévia; 

II - Licença Ambiental. de Instalação; 

III - Licença Ambienta l de Operação ; 

IV - Lice nças Ambie n ta i s Diversas ; 

V - Licença Ambiental. de Regularização ; 

VI - Licença Ambientai aimpi ificada ; 

§2°. As bases d e cá1culo para as licenças ambie n tais prévia s , 
de instalação , de ope r ação e diversas serão fixadas de acordo 
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com a classif i caçao con stante n o Anexo I I, Tabela X, 1 e 2 deste 
Códi go . 
§3 º . As Licenças Ambientais de Operaçao , referentes aos incisos 
I a IX , do Art . 3 1 8 deste Códi go , quando necessário , serao 
renovadas anual.mente, mediante recolhi me n to da respectiva taxa . 
Art. 320. A concessão da licença ambiental fica condicionada à 
análise e a p rovaçao dos estudos técnicos e/ou ambientais 
necessários , por parte do órgão competente do Município, a quem 
competirá expedi-l.a , por meio de profissionais específicos e 
habilitados para tan to , servidores concursados d o Município . 

Art. 321 . Os custos correspon de n tes aos serviços t écnicos 
necessários ao iicenciamento correrao a cargo do requerente . 

Art. 322 . A licença a ser concedida pelo Munic í pio , será exped ida 
depois de con cluíd o e aprovad o o p rocedimento n o âmbito estadua i 
e federal , se necessária a manifestação destes entes , e terá 
prazo de duração ou será renovável. n a forma que Lei de 
Licenciamento ambienta l Municipal e não colida com a Lei de 
Crimes Ambientais do município. 

Parágrafo Único : Quand o a atividade for considerada de b aixo 
risco , n os termos d a legislação federal , estad ual ou Mu n icipal , 
cabe r á ao respectivo órgão iicenciador expedir Deciaração de 
Dispensa de Licenciamento Ambiental. 

Art.323. A realizaçao de o bra , e mpreendimen to ou atividade sem 
reguiar iicenciamento , sujeitará o infrator sem prejuízo d as 
san ções previstas na Lei de Crimes Ambientais , às seguintes 
penal.idades : 

a) Advertência por inscrito; 

b) Multa ; 

c ) Embargo; 

d ) Interdi çAo ; 

e ) Suspensão de a tividades , até correção das irreguiarid ades; 

f ) desfazime n to , d emolição ou remoção ; e 

g ) perda ou restrição de i n cen tivos e benefícios fiscais 
eventualmente concedidos pelo Mu nicípio. 

§1º. A ap1icação das penal.idades poderá ser cumulativa e a multa 
variável de uma até cem v ezes o valor d a respectiva Licença , 
podendo ser aplicada e m dobro ou por dia , em caso dereincidência , 
e não estando sujeita a ordem de p referência. 
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§ 2 º. O n a.o recoJ.himento da mul.ta, na data de seu vencimento , 
implicará em inscrição na Dívida Ativa , acrescida das demais 
cominações previstas na legislação. 

§3°. A mudança de endereço ou de atividade do suje i to passivo já 
licenciado não constitui fato gerador da TLA referente à Licença 
Ambiental. de Operação (LO) , sendo o brigatória , nestes casos , a 
atualização dos dados perante a autoridade municipal competente, 
con forme regul.amento . 

S 4 º. Nos casos previstos no caput deste artigo , quando houver a 
necessidade da reali zação de vistoria para comprovação prévia 
do cumprime n to de exig ências , por p arte d os órgãos e das 
entid ades responsáveis pela e missão d e licen ças , será devido o 
pagame n to da respectiva Taxa de Expediente - TE (Vistorias, por 
unidade). 
§ 5 º. Os licenci amentos ambienta i s no Município de Bela Vis t a do 
Piauí estão sujeitos à análise e aprovação, por parte do órgão 
de con trole do meio ambiente, mediante prévio pagamento da cota 
ú n ica o u da prime ira parcela da TLA, em caso de pagamento 
parcelado. 

Art . 324 . A modificação na natureza do empreendimen to o u da 
atividade, assim como o seu funcionamento ou exercício em 
desacordo com as normas e padrões para implantação , ou 
instalação , fixadas na l egislação , após concedida a resp ectiva 
licença , ense j ará sua i mediat a cassação. 
Parágrafo único . O disposto n o caput, deste artigo , su jeitará o 
infrator ao pagamento de multa correspondente a cem vezes o valor 
licença , além da responsabi l ização por danos causados ao meio 
a mbie n te ou a terceiros . 

Art. 325 . A notificação e o respectivo p rocedimen to e processo 
administ r ativo que se originar e m decor r ê n cia da necessidade de 
licenciamento ambiental obser vará os procedimentos e normas 
constan tes na legislação específica. 

Art . 326 . Estão isentos do pagamento da TLA : 

I - os órgãos e as pessoas jurídicas da Administração Direta e 
Indireta da União, dos Estados e dos Municípios e a Câmara 
Municipal d e Bela Vista do Piauí; 

II Entidades de caráter beneficente , f i lantrópico ou 
caritativo que não remunerem seus dirigentes , não distribuam 
lucros a qualquer título e apliquem seus recursos na ma nuten ção 
e desenvolvimento dos objet ivos sociais ; 
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III - ao Microempreen dedor Individua l (ME I ) optan te pelo Simples 
Nacional , na forma da Lei Comp l ementar n º 123/2006, referente ao 
licenciamento do estabelecimen to d estinado ao desenvo1vimentode 
suas ativid ades econ ômi cas . 

Pará grafo único . A i senção da t axa não dispensa o prévio 
requerimento para a concessao de licença . 
Art . 271 . O va l or d a TLA será o constante no Anexo II , Tabela X , 
parte integ rante deste Código . 

CAPÍTULO XI - DA CORREÇÃO MONETÁRIA , JUROS E PENALIDADES 

Art. 327 . O crédi to referente as taxas municipais n ão 
integralmente pago no vencimento será atualizado monetariamente 
pela SELIC , bem como sofrerá incidên cia de multa moratória de 
0,33% ao dia até o limite de 1 5% (quinze p or cen to ) sobre o valor 
do débito. 

Parágrafo Único . Ao sujeito passivo que iniciar as atividades 
previstas nesta lei sem o prévio recolhimento das tax as para a 
obtenção da licença será lavrado a u to de infração , aplicando­
lhe a multa no valor correspondente a duzentas (200 ) UFM , 
indepen de n te do pagamento do tributo . 

TÍTULO v:n: 
DAS CONTRIBUIÇÕES CAPÍTULO I 

DA CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 

Seçã o I 
Fato gerador e incidência da Contribuiçã o de Me1horia 

Art . 328 . A Con tribu ição de Melhoria , de competência do Município 
de Bela Vista do Piauí, tem como fato gerador a va l orizaçao 
imobiliária dos imóveis , localizado em área beneficiada pel.a 
obra pública . 

Parágrafo único . t devida a Co n tribu ição de Melhoria quando da 
real.ização de qualquer das seguintes obras e x ecutadas pelos 
órgãos da administração Municipal : 

I a b ertura , a l argamento , pavime n tação , iluminação , 
arb orização , esgotos pluviais e o u tros melhoramentos de praças 
e vias públicas; 
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II - construção e ampliação de parques, campos de desportos, 
pontes, túneis e viadutos; 
III - construção ou ampliação de sistema de trânsito rápid o , 
inclusive todas as o b ras e edificações necessárias ao 
fu n cionamento do sistema ; 

IV - serv iços de obras e abastec imento de água p otável , esgotos 
sanitários , insta l ações de r edes e l étr i cas , telefônicas , de 
transportes e comunicações e m geral ou de suprimento de gás , 
funiculares , ascensores e instalações da comodidade pública ; 

V proteção con tra secas , inund ações , erosão e obras de 
san eamento e dren agem em geral , diques, cais , desobstrução de 
barras , portos e can a i s , retificação e regularização de cursos 
d'água e irrigação ; 

VI - construção de ae r ódromos e ae r o p ortos e seus acessos ; 

VII - a t erros e realizações de embelezamen t o em geral, inclusive 
desapropriaçao em desenvolvimento de plano de aspecto 
paisagístico; 

VIII - con s t rução de estrada de ferro e con s trução , pavimentação 
e melhoramento d e estradas de rodagem ; 

IX quaisquer out ra s obras o u serviços de que decorra 
valorização de imóveis de propri edade do contribuinte . 

Seçã o II 
Da não-incidência d.a. Contribuição de Me1horia 

Art . 329 . Não i n cide a Contribuição de Melhoria : 

I - na hipótese de simpl es recapeamento ou reparação de v i as e 
l ogradour os públicos ; 

II sob re o acréscimo do valor d o imóvel integrante do 
patrimônio de quaisquer das unidades federativas , suas 
autar quias ou fundações , l ocal i zado em área beneficiada direta 
ou indiretamente por obra pública Municipal; 

II I - os templos de qualquer cul t o ; e 

I V - os imóveis integrantes do patrimônio dos partidos p olíticos 
e de instituições d e educação e de assistência social , desde que 
não objetivem lucros a qualquer título. 
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Parágrafo único . Excetu a-se da h ipótese prevista no inciso II , 
deste artigo , os imóveis prometidos à venda , e os submetidos a 
regime de enfiteu se ou aforamento . 

Seção III 
Dos contribuintes ela Contribuição de Me1horia 

Art . 330 . Está suje i to ao pagamento da Contribuiçao de Melhoria 
a pessoa física ou jurídica , titular da propriedade ou do domínio 
útil da posse do bem imóvel alcançado pelo acréscimo d e valor , 
localizado na área beneficiada por obra pública Municipal. 

§1° . A r esponsabilidade a que se refere o caput , deste art i go, 
se t ransmite aos adquirentes e sucessores , a qualquer título . 

§2° . No caso de enfiteuse ou aforamento , responde pela 
con t ribuiçao de melhoria o e n fiteuta ou foreiro . 

§3° . Não terá nenhum efeito perante o Fisco a convenção 
particular o u cláusula de instrumento de locação que atribua ao 
locatário ou a pessoa diversa , a responsabil.idade pelo 
pagamen to , no todo o u em parte , da Co n tribuiçã.o de Melhoria 
lançada sobre o imóvel. 

Art . 331 . Para fins de atribuição da responsabilid ade pelo 
pagame n to da Contribuição de Melhoria , os b ens indivisos serão 
con siderados como pertencentes a um s6 proprietári o , cab e ndo 
àquele que for l ançado , exigir dos condôminos as parcelas que 
lhes coube rem. 

§1° . A critério da Administração Tributária do Município de Bela 
Vista do Piau í , a Co n tribuição de Melhoria poderá vir a ser 
exigida : 

I - por quem exerça a posse direta do imóvel , sem prejuízo da 
r esponsabi lidad e solidá ria dos possuidores i ndiretos ; e 
II - por qualquer dos possuidores indiretos , sem prej u ízo da 
responsabi lidade dos demais e d o possuidor direto . 

§2° . O disposto nos incisos I e II , do §l.º , deste artigo , aplica­
se ao espól io das pessoas n el.es referidas. 

Seção IV 
Do cá1cu1o d.a Contribuição d e Me1horia 
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Art . 332 . o cálculo da Contribuição de Melhoria tem como limite: 

I - total : a despesa realizada; e 

II - individuai: o acréscimo de valor que da obra resu l tar para 
cada imóvel beneficiado. 

§1º . Na verificação do custo da obra serao computadas as despesas 
de estudos , projetos , fiscalizaçao, desapropriaçao, 
administração, execução e financiamento , inclusive prêmios de 
reembolso e outros de praxe em financiamentos ou empréstimos . 

§2° . Serao incluídos nos orçamen tos de custos das obr as todos os 
investimentos necessários para que os benefícios dela sejam 
integralmente alcançados pelos imóvei s situados nas respectivas 
zonas de influência. 

Art. 333. O cálculo da Contribuição de Me l horia será procedido 
da seguinte forma: 

I - a Administração Municipa l decidirá sobre a obra ou sistema 
de obras a serem ressarcidas mediante a cobrança da Contribuiçao 
de Melhoria , lançando a sua loca l ização em planta própria ; 

II - a Admin i stração Municipal elaborará o memoria l descritivo 
da o b ra e o seu orçamento detalhado de custo , computando-se as 
despesas de estudos , projetos , fiscalização , desapropriação , 
administraçao , execuçao e financiamento , inclusive prêmios de 
reembol.so e outros de praxe , em finan ciamento ou empréstimos ; 

III - a Secretaria Municipal d e Finanças delimitará , na plantaa 
que se refere o i nciso I, deste artigo, uma área suficientemente 
ampla em redor da obra objeto da cobrança , de modo a garantir o 
rel.acionamento de todos os imóveis que , diretaou indiretamente , 
sejam beneficiados pela o b ra , sem preocupaçãode exclusão , nessa 
fase , de imóveis que , mesmo próximos à obra , não venham a ser por 
ela ben eficiados; 
IV - a Secretaria Municipa l de Finanças re l acionará em lista 
própria todos os imóveis que se encontrarem dentro da área 
delimitada na forma do inciso anterior , atribuindo-lhe um número 
de ordem; 

V - a Secretaria Municipal de 
avaliação , o valor presumido de 
da relação a que se refere 

Finanças estimará , através de 
cada um dos imóveis constantes 
o inciso IV, deste artigo , 
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indepen dentemente dos valores 
Imobiliár io Fiscal; 

que con starem do Cadastro 

VI - a Secretaria Municipal de Finanças fixará, através de novas 
avaliações , o valor presumido de cada imóvel após a execução da 
obra , levando em conta a hipótese de que a obra está concluídae 
em condições de influenciar no processo de formação do va l ordo 
imóvel ; 

VII - a Secretaria Municipal de Finanças lançará , na rel.açao a 
que se refere o inciso IV , deste artigo , em duas colunas 
separadas e na l i nha correspondente à identificação de cada 
imóvel , os valores estimados na forma do inciso V, e fixados na 
forma do inciso VI , deste artigo; 

VIII - a Secretaria Municipal de Finanças lançará, na relação a 
que se refere o inciso IV, deste artigo , em outra coluna e na 
linha correspondente à identificação de cada imóvel , a 
valorização presumida em decorrência da execução da obrapública, 
ass i m entendida a diferença , para cada imóve1 , entre ovalor 
fixado na forma do inciso VI , deste artigo , e o estimado na forma 
do inciso v , deste artigo ; 

IX - a Secretaria Municipal de Finanças somará as quantias 
correspondentes a todas as valorizações presumidas , obtidas na 
forma do inciso anterior; 

X - a Administraçao Municipal decidirá discricionariamente que 
proporçao do valor da obra será recuperada através da cobrança 
da Contribuiçao de Melhoria; 

XI - a Secretaria Municipal de Finanças calculará o va l or da 
Contribuição de Melhoria devido por parte de cada um dos i móveis 
constan tes da relação a que se refere o inciso IV, deste artigo , 
através de um sistema de proporção simples C'regra-de-três"} , 
no qual o somatório das va l orizações (inciso IX) está para cada 
valorização (inciso VIII) assim como a parcela do custo a ser 
recuperado ( inciso X ) está para cada Contribuiçao de Me l horia; 
e 

XII - correspondente a uma simpl ificação matemática do processo 
estabelecido no inciso anterior , o valor de cada Contribuição 
de Melhoria poderá ser determi nado multipl icando-se o v alor de 
cada valorizaçao ( inciso VIII) por índice ou coeficiente, 
correspondente ao resultado da divisão da parcela do custo a ser 
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recuperado ( inciso X) pelo somatório das va l orizações (inciso 
IX ). 

§1° . A percentagem do custo da obra a ser cobrada corno 
Contribuiça.o de Me l horia , a que se refere o inciso X, deste 
artigo , será fixada tendo em vista a natureza da obra , os 
benefícios para os usuários , as atividades econômicas 
predominantes e o nível de desenvolvimento da região . 

§2 º. Para a fiel observância do limite individual da Contribuiçao 
de Melhoria , a parcela do custo da obra a ser recuperado mediante 
cobrança não poderá ser superior à soma das valorizações, obtida 
na forma do inciso IX, deste artigo . 

Seção V 
Do 1ançamento e d.a cobrança d.a Contribuição de Me1horia 

Art . 334 . Será l.ançada a Contribu ição de Melhoria em nome do 
sujeito passivo , com base nos dados constantes do Cadastro 
Imobiliá rio Fiscal , aplicando-se , no que couber , as normas 
referentes ao IPTU. 

A.rt. 335. A notificaçao de lançamento decorrerá pela entrega ao 
contribuinte ou à pessoa que resida no imóvel. , representante , 
preposto ou inquil i nos . 

§1 º . No caso de terreno , a notificaçao far-se-á pela entrega 
desta no endereço de correspondência indicado , pelo sujeito 
passivo , para efeito da notificação do IPTU . 

§2° . Comprovada a impossibilidad e da entrega da notificação , o 
lançamento far-se-á por edital público , l ançado no Diário Oficial 
do Munic í p io - DOM e e m jornal de circulação no E stado do Piauí 
ou no Município de Bela Vista d o Piauí. 

Art.336. Para o lançamento e cobrança da Contribuição de 
Melhoria , será publicado edital contendo , dentre outros , os 
seguintes elementos: 
I - memorial descritivo do projeto ; 

II - orçamento do custo da obra; 

III - determinação da parcela de custo da ob.ra a ser fina nciada 
ou ressarcida pela Contribuição de Me l horia , com o 
correspondente valor a ser pago por parte de cada um dos imóveis 
calculados na forma prevista neste Capítulo ; 

Pça Vereador Ra ul Alcides dos Reis, 10- C entro -CEP: 64.705-000 1 BELA VISTA DO PIAUI - PI 
ii(089 ) 349 9 00961 E-mail: prefmunidebelavis tadopi@ gmail .com 

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELA VISTA DO PIAUI 

CNPJ n º 01 .612.558/0001-90 

IV - delimitaçao da zona beneficiada ; e 

V - determinaçao do fator de absorção do benefício de valorizaçao 
para toda a zona , o u para cada uma das áreas diferenciadas nela 
contida e a relação dos imóveis nela compreendidos. 

§1° . A providência a que alude os incisos IV e V, deste artigo , 
atentará à observação de que a Secretaria Munic i pal de Finanças 
del.imitará , em planta própria , uma área ampla e suficiente , em 
redor da obra objeto da cobrança , garantindo o relacionamento de 
todos os imóveis que , direta ou indiretamente , sejam 
beneficiados , podendo exclui.r , 1m6veis que , mesmo próximos à 
obra , nao venham a ser por ela beneficiados. 
§2° . Aplica-se , o disposto neste artigo , também , às obras 
públicas em execuçao , constantes de projeto ainda não concluído. 

Art. 337 . O contribuinte da Contribuição de Melhoria, assegurado 
o contraditório e ampla defesa , poderá , no prazo de trinta dias , 
a partir da data da publicaçao do edital para fins de cobrança , 
apresentar impugn ação fundamentada de qualquer dos elementos 
nele constantes. 

§ 1° . O impugnante deverá, de forma fundamentada , invocar toda a 
matéria que entender oponível à exigência tributária , 
produzindo , em igual ato , prova d ocumental , ou indicando-as , com 
a pretensão de trazê-la, no curso da demanda , em prazo razoável, 
não superior a 20 (vinte ) dias . 

§2º . A irnpugnaçao ao edital deverá ser dirigida ao Secretário 
Mu n icipal de Finanças , a cabe decidir em despacho fundame n tado . 

A.rt . 338. Executada a obra de melhoramento na sua totalidade ou 
em parte suficiente para beneficiar determinados imóveis , de 
modo a justificar o início da cobrança da Contribuiçao de 
Melh oria , proceder- se- á ao lançamento referente a esses imóveis , 
depois de p ublicado o respectivo demonstrativo de custo. 

Art. 339 . O órgão encarregado do lançamento deverá notificar o 
proprietário , diretamente ou por edital , do : 

I - valor da Contribu ição de Melhoria lançada ; 

II - prazo para o seu pagamento , suas prestações e vencimentos ; 

III - prazo para a impugnação; 
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IV - l ocal d e pagamento . 

Art . 340 . Dentro d o prazo estabelecido na notificação de 
lançamento , que será de 90 (noventa ) dias , o contribuinte poderá 
apr esen tar , ao 6rgao lan çador da Secretaria Municipal de 
Fin anças , reclamação por escrito con tra : 

I - o erro na l ocalização ou q uaisqu er outras características 
do i móvel. ; 

II - o cálculo do índi ce atribuído ; 

III - o v a l or da contribuição , de t erminado n a forma do inciso 
XI , do Art . 333 , deste Código ; 

e IV - o número de prestações . 

Art. 341 . Os requerimentos de imp ugnação , de reclamação , como 
também quaisquer r e cursos administrativos nao s u spendem o in í cio 
ou o prosseguimen to das obr as e n em tera.o efeito de o b s t a r à 
Admi nist r açao Fiscal , n a prá t ica dos atos necessários ao 
l a n çamento e à cobr ança da Con tribuição de Me l horia. 

Seçã o VI 
Do pagamento d.a. Contribuiçã o de Me1horia 

Art. 342. A critério do Chefe do Poder Executivo Municipal, a 
Contribu ição d e Melh ori a poderá ser paga median te parcelamento , 
o u d e uma única vez , na forma d i sposta no capítulo IV des te 
Códi go tribu tário Municipal ; 

§ 1 ° . O contr i bu i n te poderá l iquidar a Contribu i ção de Me l hori a 
com tí t ulos da dívid a p úbl ica emitid os especialmen te para o 
financiame n to d a obra pela qual f oi lançado . 

§2º . Na h ipótese p r evista n o § 1 ° , deste artigo , o pagame n to 
será efetuado pelo valor nomi n al do título , se o preço de mercado 
for inferior. 

§3° . No caso de p agame nto pa r cel ado , as p arcelas serão ca l c u lad as 
de modo que o tota l a n ua l n ão e x ceda a 3% ( três por cento ) do 
va l o .r vena 1 do i móv el , apu .r ado pa .ra efei to de cálcul o do IPTU , 
constan te do Cadastro I mobiliá r io Fiscal. , n o exercíc i o da 
cobrança d e cada u ma dessas p arcelas , atualizad o à época da 
cob rança. 
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Art. 343 . A fa l ta d e p agamento da Contribu ição de Melhoria , nos 
prazos regulamentares , implicará cobrança de mul t a moratória , 
atualização mone t ária , bem como juros de mora , na mesma forma 
d isposta para a cob rança de T a x as . 

Sação VII 
Disposições Gerais re1ativas à Contribuiçã o de Melhoria 

Art. 344. Aplica- se à Con tribu i çao de Melhoria d i sposições 
refe r e n tes a Dívida Ativa , estabel ecida s n este Código . 

Art . 345 . Poderá , o Chefe do Poder Executivo Municipal: 

I - medi a n te ato norma t ivo , e d i t ar as instru ções complementar es 
e que se fizerem n ecessárias à arrecadação da Contrib uição de 
Melh oria ; e 

II - firmar convêni o com a União ou com o Estado do Piauí , para 
efetu ar o lan çamento e a arr ecadaçao da Contribu i çao de Me l hor i a 
d evid a por obra execu tada isolad amente por aque l es entes 
tributantes , ou e m parceria com o Município . 

CAPÍTULO II 
DA CONTRIBUIÇÃO PARA O COSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA 

Seção I - Do Fato Gerador e da Incidência d.a. COSIP 

Art. 346 . A COS I P tem por fato gerador a uti l. izaçAo efetiva ou 
potencial dos serviços de i luminação públ ica n os limites 
te r ritoriais d o Municíp io de Bela Vista do Piauí . 

Parágrafo unico . A COSIP tem por fina l idade custear o 
planejame n to , a operaçao , a manu t enção , a recuperação , a 
amp l iação , a instalaçao , a implantação , a mod ernização , a 
eficien tização , o melhorament o e o desenvolvimento da rede e 
d emais i n fraestr u turas apl icadas ou que imp actem n a i lumi n ação 
d e: 

I - vi as p úbli cas destinadas ao trânsito d e pessoas ou veícu los , 
tais como ruas , praças , avenid as , logradouros , caminhos , túneis , 
passagens , jardins , estradas, pas s are l as e r o d ovias ; e 

II - bens p úblicos d estinad os ao uso comum d o povo , tais como 
abrigos de u suários de tran s p ortes coletivos , praças , parqu es e 
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jardi ns , ainda que o uso es t e j a sujei t o a condições esta belecidas 
pela admini s t ração , i n clus i ve o ce r camen to , a r estri ção de 
horários e a cob rança , a l ém da iluminação de monumentos , 
fac h adas , fo n tes luminosas e obras d e arte de valor h istórico , 
cultural. ou a mbiental , localizad as em áreas p ú b licas . 

Art. 347. A i ncidên cia d a COSIP independ e : 

I - d o l oca l de instal ação dos equip a mentos p úblicos e d as 
luminárias , poden do situar-se n o centro ou em qualquer dos l ados , 
direi t o ou esquerdo , das vias e logradou ros do Mu n icípio d e Bela 
Vista do Piau í ; 

II da forma de distribuição das luminárias nas praças , 
logradou ros ou bens p ú blicos ; 

III - d a local i zação do i móve l n o Mu n icípio de Bela Vista do 
Piau í . 

Seção II 
Do Contribuinte d.a. COSIP 

Art . 348 . O con t ribuin t e da COSIP é a pessoa física ou juríd ica 
proprietária , titular d o domí n io útil , locatária, comodatária ou 
possu i dor a , a q u a l quer título , de imóvel , e d ificad o o u não , 
situado no território do Mu n icípi o de Be l. a Vista do P i auí. 

Seçã o III 
Das Isenções d.a. COSIP 

Art . 349 . São isentos da COSIP os consu midores na faixa de O a 
50 KWh / mês . 

Art. 350 . F icam ise nto s da COSIP os con tribuintes re s ide n tes ou 
instal ados e m vias ou logradou ros que não possuam iluminação 
pública . 

Parágrafo único. A isenção d e que tra t a o caput des t e artigo : 

I - cessará a partir do mês seg uin te ao do i n ício do for n ecime n to 
d e i l uminação pública ; 

II n ão se aplica e m casos de interrupção provisóri a do 
for n eci me n to de energi a elétrica em v i r t ude d e i n sta1açao , 
ma nuten ção , melh oramento e e x pan são de rede de ilumi n ação públ ica 
ou decorr ente d e qual.qu er outro fato q ue provoq ue a interrupção 
provisória 
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Seção IV 
Da Baae de Cá1cuio e d.a. A1~quota da COSIP 

Art. 351 . A base de cálcu lo da COSIP é o consumo total de energia 
elétri ca e m moeda n ac i o n a l, resu l t an t e da mult i plicação do 
con sumo em KWh e da t arifa regula t ório respectiv a classe de 
con sumo do con sumidor/con t r i b uin te . 

Art . 352 . A alíquota da COS IP será de 1 0 % da base d e cálculo 
d ef i nido na p resente lei , não ultrapassan do o respectivo 
percentu a l . 

LIVRO II PARTE GERAL TÍTULO I 

DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA MUNICIPAL 

CAPÍTULO I - Disposições Gera~s 

Art . 353 . A legis l ação tr i bu t ária do Mun i cípio de Be l a Vista do 
Piauí compreende as leis , os decretos e as normas comp l emen t ares 
que versem, no todo ou em p arte , sobre tri butos de competência 
do Mu n i cípi o e sob re re l ações jurídicas a eles p ertinen tes . 

Art . 354 . Em rel.aça o aos tribu tos de competên cia do Mun icípio 
d e Bela Vista do P i auí , some n te a lei Municipa1 p oderá 
estab elecer : 

I - a inst i t u içã o ou a sua extinção ; 

II - a majoração ou a s u a redu ção ; 

III - a defin ição do fato gerador da obrigação tributária 
principal ; 

I V - a fixação de al íquota e da base de cá l culo ; 
V - a comi nação de p ena l i d ades para as ações ou o missões 
con t r árias a seus dispositivos , ou para outras i n frações n ela 
definidas ; e 

VI - as h i póteses de exclusão , suspen são e ext i nção d e crédi tos 
tribu t ários , o u d e dispensa ou redução de pen a l idad es . 

Parágrafo único . Não constitu i majoração de tributo , para os 
fi n s do d i sposto no inciso I I , deste artigo , a atual.izaçao 
mo n etária d a r espec t iva base de cá l c u lo . 
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Art. 355. Os decretos que regulamentarem leis tributárias do 
Município de Bel.a Vista do Piauí observarão os preceitos e 
disposições constitucionais , as normas gerais estabelecidas no 
Código Tributário Nacional, as normas deste Código e a legislação 
pertinente. 

§1° . O alcance e conteúdo dos decretos a que se refere o caput , 
deste artigo , não poderá: 

I - dispor sobre matéria não tratada em lei; e 

II - criar tributo, estabelecer ou alterar base de cálculo ou 
alíquotas , nem fixar formas de suspens ão , extinção e exclusão de 
créditos tributários . 

§2° . O Chefe do Poder Executivo Municipal poderá, medi ante 
decreto , atualizar a base de cál.cul.o dos tribu tos , fixando 
val.ores de acordo com índice oficial previsto em norma , estando 
autorizado ao impl.emento dessa providência, pela legisl.açao 
tributária . 

Art . 356 . Con sideram- se normas complementares da legislaçao 
tributária Municipal. os atos normativos expedidos pe l. o Chefe do 
Poder Execu tivo Munic i pal. e pel.as autoridades admi n istrativas do 
Município de Bela vista do Piauí , as decisões proferi das e m 
Processo Administrativo Tributário a que a l.eí atribua eficácia 
normativa , os convênios de que tenha sido parte o Mu nicípio , e 
ainda , as práticas reiteradamente observadas na Administração 
Municipal.. 

Parágrafo único. A observância das normas referidas no caput, 
deste artigo , exclui a imposição de pena l.idades, a cobrança de 
juros de mora e a atualização do valor monetário da base de 
cál.culo do tributo. 

Art. 357 . Todas as funções referentes a cadastramento , 
l.ançamento , cobrança , arrecadação e fiscalização dos tributos 
Municipais , apl.icaçao de sanções por infrações à l.egis l açao 
tributária do Município , bem como as medidas de prevenção e 
repressão às fraudes , serão exercidas exclusivamente pelos 
ser vidores do Fisco Municipal conforme as suas atribuições. 

CAPÍTULO :I:I 

DA V:IGÊNC:IA E APL:ICAÇÃO 
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Art. 358. A vigência da legislação tributária do Município de 
Bel.a Vista do Piauí rege- se pel.as disposições l.egais apl.icáveis 
às normas jurídicas em geral. , observando-se ainda o previsto 
neste Código . 

Art. 359 . A legislação tributária do Município de Bela Vista do 
Piauí poderá vigorar além dos l.imites da circunscrição do seu 
território quando for admitida a extraterritorialidade por ato 
normativo cel.ebrado com outro município . 

Art. 360. Salvo disposição em contrário , entram em vigor : 

I os atos normativos expedidos pelas autoridades 
administrativas, na data da sua publicação; 

II - as decisões dos órgãos s ingulares ou co l etivos de jurisdição 
administrativa , trinta dias após a data da sua publicaçao ; e 

III - os convênios celebrados pelo Município , na data neles 
prevista. 

Art . 361 . Respeitada a anterioridade , e se a Lei não di s puser de 
modo diverso, e n tram em vigor no primeiro dia do exercício 
seguinte àquel.e em que ocorra a sua publicação os dispositivos 
de lei tributária do Município que : 

I - instituem ou majoram impostos ; 

II - definem novas hipóteses de incidência; ou 

III - extinguem ou reduzem isen ções , salvo se lei Municipal 
dispuser de maneira mais favoráve l ao contribuinte . 

Art . 362 . A l.egislação tributária do Município de Bela Vista do 
Piauí aplica- se imediatamente aos fatos geradores futuros e aos 
pendentes , assim entendidos aqu eles cuja ocorrência tenha tido 
início , mas não esteja completa. 

Art. 363. A l.ei tributária Municipal. aplica-se a ato ou fato 
pretérito: 

I - em qual.quer caso , quando seja expressamente interpretativa , 
excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos 
interpretados; ou 

II - tratando-se de ato não definitivamente julgado: 
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a) quando deixe de defini- l o como infraçao; 

b ) quando deixe de tratá-l.o como contrário a qualquer exigência 
de açao ou omissão, desde que não tenha sido fraudul.ento e nao 
tenha implicado em falta de pagamento de tributo; 

c ) quando l.he comine penalidade menos severa que a prevista na 
lei tributária Municipal. vigente ao tempo da sua prática. 

DAS :INFRAÇÕES E PENAL:IDADES 
Seçã o X 

Oaa Diapoaiçõ•• Gerai• 

Art . 364 . Constitui infração fiscal. qual.quer ação ou o missão 
contrária às disposições da legislação tributária municipal , 
independentemente , da intenção do agente ou responsáve l. e da 
efetividade , natureza e extensão dos efeitos do ato. 

Art . 365 . Serao aplicadas , isol.adas o u cumulativamente , as 
seguintes sanções em d ecorrência de infrações a esta Lei e às 
demais normas tributárias apl.icáveis : 

I - multas; 

II - suje i ção a regime especial d e f i sca l ização ; 

III - proibição de transacionar com o Município; 

IV - vedaçao de obtençao e cassaçao de benefícios fiscais ; 

V - interdição do estabelecimento ou da obra; 

VI - apreensão das mercadorias, do veícul.o ou do objeto da 
publ.icidade. 
§1° . No caso de reincidên cia de infração , em que tenha havido 
apl.icação de penalidade , a multa a que se refere o inciso I , 
será em dobro e, a cada nova rein cidência , será acrescida d e 20% 
(vinte por cento ) sobre o valor da mul.ta re l.ativa à reincidência 
anterior. 

§2° . E n tende-se por reincidência o cometimento de nova infração 
pel o me s mo infrator , que viole a mesma no rma tributária , dentro 
do prazo de 1 (um ) ano , contado da data em que se tornar 
definitiva administrativamente a apl.icação da penal.idade 
relativa à infração anterior. 
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§3° . As sanções constantes deste artigo n ão cessam a aplicação 
das demais previstas em legislação tributária espec~fica . 

§4° . O pagamento da mul.ta não exime o infrator da obrigação de 
reparar os danos resultantes da infração, nem do cumprimento das 
exigências legais e regulamentares a que estiver obrigado . 

§5º . As mul.tas ser.a.o 
concomitantemente do na.o 
principal e acessória. 

cumul.ativas , 
cumprimento de 

quando 
obrigaça.o 

resu l. tarem 
tributAria 

§ 6°. O sujeito passivo do s tributos municipais responderá ainda 
pelos acréscimos legais previstos, além das custas, honorários 
advocatícios e demais despesas judiciais , em caso de cobrança 
executiva do débito. 

Art. 366 . Quando comprovada a ocorrência de circun stâncias 
agravantes , no ato d a infração , nao se aplicará às reduções a 
que se refere esta Lei. 

Parágrafo único . Para os efeitos deste artigo , consideram- se 
circun stân cias agravantes: 

I - o artifício dol.oso; 

II - o evidente intuito de fraude; 

III - o con l.uio. 

Art. 367. Constitui sonegação e crime contra a ordem tributária , 
para os efeitos desta Lei , a prática pelo con tribuinte ou 
responsável. , de quaisquer a t os previstos e definidos nas Leis 
federais nº 4 . 729 , de 1965 , e nº 8. 1 37 , de 1990 . 

Art . 368 . A ap l icação de pena l idade de qualquer natureza e o 
cumprimento da pena aplicada, nao dispensa o pagamento do trib uto 
devido , a incidência de juros de mora e de atualização monetária 
e nem o cumprimento das o brigações acessórias estabel.ecidas na 
legislação tributária. 

Parágrafo único. O valor do crédito tributário oriu ndo de mul.ta 
de caráter punitivo , não pago no v encimento estabelecido, sofrerá 
a incidência dos acréscimos moratórias previstos n esta Lei. 
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Art . 369 . Não será passível de penalidade o sujeito passivo que 
tenha agido ou pago tributo de acordo com a interpretação fiscal 
constante de decisão definitiva da administração tributária, 
ainda que venha a ser esta posteriormente modificada. 

CAPÍTULO V:I 
DA DÍ V:IDA AT:IVA 

Seção J: 
Da Constituição e J:nscrição 

Art. 370. Constitui Dívida Ativa do Município de Bela Vista do 
Piauí a proveniente de crédito de natureza tributária ou na.o , 
regularmente inscrito na unidade competente do órgão municipal 
de administração tributária , depois de esgotado o prazo fixado , 
para pagamento , pela lei ou por decisão final proferida em 
processo regular. 

§1° . Considera-se divida ativa tributária os créditos da Fazenda 
Pública Municipal , proveniente de obrigaçao legal rel.at i va aos 
tributos e respectivos adicionais e mul.tas. 

§2° . Considera-se dívida ativa de natu reza na.o tributária os 
demais créditos municipais , tais como multas de qual.quer origem , 
exceto as tributárias , foros, laudêmios, al.uguéis , custas 
processuais , preços públicos de serviços prestados por órgaos da 
administração pública municipal , direta ou indireta , 
indenizações , reposições , restituições , ressarcimentos aos 
cofres públ.icos municipais , fiança , aval ou outra garantia , 
dívidas de contratos em geral ou de o u tras obrigações l.egais nao 
tributárias. 

§3° . A fluência de juros de mora não excl.ui , para os efeitos 
deste artigo , a l.iqu i dez do crédito. 

Art. 371. A inscrição da Dívida Ativa , de qua l quer natureza , 
será feita de oficio , mediante o registro el.etrônico do crédito 
na unidade competente do órgão municipal de administração 
tributária. 

Parágrafo único . Considera-se inscrita a dívida com a geração 
eletrôn ica da Certidão da Dívida Ativa. 

Art . 372. A Certidao da Divida Ativa, emitida com assinatura 
digital pela autoridade competente , indicará: 
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I - o nome do devedor e , sendo caso , o dos corresponsáveis , bem 
como, sempre que possível. , o domicil.io ou a residênc i a de um e 
de outros; 

II - a quantia devida e a maneira de cal.cul.ar os juros de mora 
acrescidos; 

III a origem e natureza do crédito , identificando 
especificamente o d i spositivo l.ega l. em que seja fundado; 

I V - a data em que foi inscrita; 

V - o número do processo administrativo de que se originar o 
crédito , sendo o caso . 

Pará grafo único . A Certidão de Dívida Ativa conterá , al.ém dos 
requisitos deste artigo , a indicação do livro el.e t rônico e da 
fol.ha de inscri ção . 

Art. 373. A omissão de quaisquer dos requisitos previstos no 
art . 372 desta Lei , ou o erro a eles rel.ativo, são causas de 
nul.idade da inscrição e do processo de cobrança dela decorrente . 

§1 °. A nul.idade poderá ser sanada até a decisão de primeira 
instância , mediante substituição da certidão nula , restaurado ao 
sujeito passivo , acusado ou interessado , o prazo para defesa , 
que somente poderá versar sobre a parte modificada . 

§2° . Enquanto não ocorrida a prescriçao , comprovada a existência 
de erro administra t ivo de l.ançamento do t ributo, a Certidao de 
Dívida Ativa poderá ser emendada ou substituída . 

Art. 374 . A dívida regu l armente inscrita goza da presun ção de 
certeza e l.iquidez e tem o efeito de prova pré-constituida . 

Parágrafo único. A presunça.o a que se refere este artigo é 
relativa e pode ser ilidida por prova inequivoca , a cargo do 
sujeito passivo ou do terceiro a que se aproveite. 

Art. 375. Encerrado o exercício financeiro , a unidade competente 
do órgão municipal responsáve l. providenciará , a inscrição de 
débitos fiscais de natureza tributária ou não tributária , por 
contribuinte. 
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§1 ° . Independentemente do término do exercício financeiro , os 
débitos f i scais nao pagos em tempo hábil., poderão ser inscritos 
em Dívida Ativa . 

§2º. Da divida legal.mente inscrita será extraída a respectiva 
Certidão a ser encaminhada à cobrança extrajudicial e/ou 
judicial. 

Art. 376 . A unidade competen te do órgão munic i pal responsável , 
sob pena de responsabilidade, deverá adotar as providências e 
praticar os atos necessários para a cobrança dos créditos 
tributários e não tributários inscritos na dívida at i va e para 
a interrupção da sua prescrição . 

Seçã o ::C::C 
Da Cobrança• do Recebimento de Créditos ::Cnacritoa na Dívida 

Ativa 

Art. 377 . As dívidas relativas ao mesmo devedor , quando conexas 
ou consequentes , poderão ser reunidas sob a mesma Certidão da 
Dívida Ativa , desde que separados por natureza do crédito , e 
possibilite o recolhimento em apartado de cada crédito. 

Art . 378. O recebimento de créditos tributários , constantes de 
Certidões da Divida Ativa , será feito por meio de guias de 
recolhimento expedidas pelo sistema de arrecadação do Município 
de Bel.a Vista do Piau í . 

Art. 379. Ressalvados os casos de a u torizaçao l.egislativa , ou 
decisão judicial. ou admi nistrativa na forma da l.egisl.ação em 
vigor , nao se efetuará o recebimen to de créditos inscritos na 
Dívida Ativa com dispensa de mul.tas , juros de mora e atualização 
mon etária. 

Parágrafo único . Verificada , a qualquer tempo , a inobservância 
do disposto n o caput fica o servidor responsável obrigado , a l. ém 
da pena discip l inar a que estiver sujeito, a recolher aos cofres 
municipais o va l.or da quantia que houver dispensado . 

Art. 380. É solidariamente responsável com o servidor , quanto à 
reposição das quantias relativas à redução da mu l. ta e juros de 
mora mencionados nesta Lei , o chefe imediato do servidor , sal.vo 
se o fizer em cumprimento de mandado judicial . 

Parágrafo único . A autoridade que comprovadamente determinar a 
dispensa de quaisquer dos acréscimos legais previstos n esta Lei , 
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responderá pel.o pagamento da quantia dispensada , fica n do ainda 
sujeita às penal. i dades civis e criminais , se comprovada a 
existência de dolo , fraude ou má - fé . 

Art . 381 . A cobrança de Dívida Ativa será feita por via 
extrajudicial ou judicial , através de ação executiva fisca l., 
observado o disposto em l.ei e em regul.amento . 

Parágrafo único . Sempre que transitar em jul.gado qualquer 
sentença , considerando improcedente a ação executiva fiscal , a 
Procuradoria Gera l do Municipio , notificará o órgão municipal de 
administração tributária para providenciar a baixa e o 
cance l. amento def i nitivo, seja total ou parcia l. do débito, de sua 
respectiva inscrição na Dívida Ativa . 

Art . 382 . Comp ete ao órgão municipal de administração trib utária: 

I - a cobrança extrajudicial dos créditos tributários e não 
tributários do município; 

II - a inscrição em Dívida Ativa dos créditos não recebidos 
extrajudicialmente; 

III - a expediça.o da respectiva Certidão para fins de ins t rução 
da competente ação executiva. 

CAPÍTULO V:I:I 
DAS CERT:IDÕES 

Art . 383 . Qualquer pessoa pode requerer aos órgãos públicos 
municipais , certidões para defesa de direitos e escl.arecimentos 
de situações , observadas as formalidades l.egais e 
regul.amentares. 

Art. 384. A prova de regularidade fiscal será formalizada em 
Certidão que contenha as informações necessárias à identificação 
de sua pessoa , física ou jurídica , e dos imóveis e empresas 
registrados no cadastro imobil.iârio e mobil.iário . 

Art. 385 . A vi::sta de requerimento do intere::s::sado , poderá ::ser 
expedido pelo órgão competente , as seguintes certidões: 

I conjunta de regul.aridade fiscal. por pessoa física ou 
jurídica ; 
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II - de regularidade fiscal de débitos fiscais de natureza 
mobiliária; 

III - de regularidade 
imobiliária ; 

fisca l de débitos fiscais 

IV - de dados cadastrais de atividades econômicas; 

V - de dados cadastrais de imóvel; 

de natureza 

VI - de situação cadastral de baix a ou suspensão da inscrição no 
Cadastro Mobiliário ; 

VII - de dados do ano de referência do lançamento dos impostos 
do imóvel ; 

VIII - do cadastramento e averbação de edificação sobre o 
terreno; 

IX - de comprovaçao de pagamentos de créditos tributários e nao 
tributários ao Município. 

§1º . As certidões relacionadas nos incisos Ia III poderao ser : 

I - negativa de débitos ; 

II - positiva com efeitos de negativa ; 

III - positiva de débitos . 

IV - rede de iluminação pública , com ou sem posteamento , para 
distribuição domicilia r de energia elétrica ; 

V - escola primária ou posto de saúde a uma distância máxima de 
3 (três ) quilômetros do imóvel considerado. 
§ 2°. Para fins de incidência do imposto , considera-se zona urbana 
a área urbanizável ou de expansao urbana constantes de 
loteamentos aprovados pelos órgãos competentes do Mu nicípio de 
Bela Vista do Piauí , destinad os à habitação , à i ndústria ou ao 
comércio. 

§3°. A Certidão Positiva com efeitos de negativa certifica que 
não consta m débitos pendentes de p agame n to com o Mun icípio de 
Bela Vista do Piauí , relativos à certidão requerida , entretanto 
ressalva que existem débitos com exigibilidade suspensa ou não 
vencidos. 
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§4° . A Certidão Pos i tiva confere que constam débitos pendentes 
de pagamento com o Município de Bela Vista do Piauí , sej a na 
forma de débitos vencidos , inscritos, ajuizados ou parcelamentos 
em atraso, relativos à certidão requerida . 

§5° . A certidão a que se refere o inciso II do § 1 ° deste artigo , 
n ão dispensa o requerente do cumpr i me n to das obrigações 
acessórias dependen tes da obrigação principal, cujo crédito 
esteja suspenso. 

§6° . Tem os mesmos efeitos de certidão negativa a certidão 
positiva em que conste a existência de créditos não vencidos , em 
curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a 
penhora , ou cuja exigibilidade esteja suspensa. 

§7° . A certidão de regularidade f i sca l do inciso III do caput 
deste artigo , inclui também os débi tos relativos à Contribuição 
de Me l horia e Contribuição para Custeio da Iluminação Pública. 

§ 8° . A certidão a que se refere o inciso V do caput deste artigo , 
poderá ser emitida para efeito de comprovação da decadência do 
direito do Município de constituir o crédito tributário relativo 
ao imóvel. 

§9° . A certidão de regul.aridade fiscal do inciso II do caput 
deste artigo , inclui todos os débitos relativos à inscrição do 
Cadastro Mobiliário , e exclui débitos de natureza imobiliária . 

§10 . A certidao de regularidade fisca l do inciso Ido caput deste 
artigo , inclui todos os débitos de créditos de naturezatributária 
e não tributária , registrados no sistema de arrecadação do 
Município de Bela Vista do Piauí para pessoa físi ca ou jurídica . 

Art. 386 . As certidões serao expedidas nos termos em que tenham 
sido requeridas , e conterão obrigatoriamente a identificaçâo da 
pessoa e o período de validade da mesma . 

Art. 387 . As certidões fornecidas não excluem o dire ito de a 
Fazenda Pública Municipal cobrar , em qualquer tempo , os débitos 
que venham a ser apurados pela autoridade administrativa. 

§1° . Será responsabil.izado , pessoal.mente , pelo crédito 
tributário ou n ao tributário e acréscimos l.egais , o servidor que 
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expedir certidões com dolo ou fraude , ou que contenham erro 
contra a Fazenda Pública Municipal. 

§2º. o disposto no §1 º deste artigo , nao 
responsabilidade administrativa , civil e criminal, 
couber . 

excl.ui a 
que no caso 

Art . 388 . Independentemente de disposição l ega l permissiva , será 
dispensada a prova de quitação de tributos , ou o seu s u primento , 
quando se tratar de p r ática de ato indispensável para evitar a 
caducidade de direito , respondendo, porém , todos osparticipantes 
no ato pelo tributo porventura devido , juros de mora e 
penalidades cabíveis, exceto as relativas a infrações cuja 
responsab i lidade seja pessoal ao infrator . 

Art. 389 . O prazo de validade e os requisitos a serem observados 
na emissão das certidões previstas nesta Lei e as demais que , no 
interesse da administração tributária , venham a ser instituídas , 
serão estabelecidos em regulamen to. 

LrVRO TERCErRO 
NORMAS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO E FISCAL 

TÍTULO r 
DO PROCESSO ADMrNrSTRATrvo TRrBtJTÁRro E FrSCAL 

Art . 390 . Este Título estabel.ece as normas do Processo 
Administrativo Tributário e Fiscal no âmbito do Município de 
Bela Vista do P i auí , definindo princípios e estabelecendo normas 
aplicáveis aos processos e procedimentos . 

§1° . O Processo Administrativo Tributário e Fiscal compreende: 

I - o Processo Administrativo Tributário: 
a ) para controle da legalidade do l.ançamento de tributo ou 
aplicação de penalidade por meio de auto de infração ou 
notificação de lan çamento ; 

b ) para revisão de lançamentos de I PTU , prevista nesta Le i ; 

II - os Procedimentos Administrativos Tributários: 

a ) constituição do crédito tributário dec l arado pelo sujeito 
passivo em Notas Fiscais de Serviços Eletrônicas - NFS-e e/ou em 
declarações apresentadas em softwares disponibilizados pela 
administração tributária; 
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b) consulta , para solução de dúvidas quanto à interpretação e 
aplicação da legislação tributária Municipal ; 

c) control.e , para verificação , reconhecimento o u declaração de 
direito , concessão de benefícios e aplicação das normas 
tributárias; 

d ) i ndefer i mento à opção e exclusão de ofício do regime 
tributário diferenciado, simplificado e favorecido previsto 
na Lei federal. nº 123 , de 2006 . 

CAPÍTULO r 
DAS DrSPOSrÇÕES GERArS 

Art. 391. O Processo Administrativo Tributário e Fiscal , sem 
prejuízo de outros direitos e garantias individuais assegurados 
pela Constituição Federal. , será fundamentado nos princípios do 
contraditório , da ampla defesa , do devido processo l egal, da 
segurança jurídica, da audiência do interessado e de sua 
acessibilidade aos autos , da ampla instrução probatória , da 
motivação , da livre persuasão racional do ju l gador , da celeridade 
e da economia processual. 

Art . 392 . Aplica-se, supletiva e subsidiariamente, ao Processo 
Administrativo Tribu tário e Fiscal , no que couber , as normas 
processuais civis. 

Parágrafo único. A organização e a tramitação dos processos serão 
definidas em regulamento. 

Art. 393. Os órgãos de julgamento , de primeira e segunda 
instâncias admi nis tra tivas do Município, observarão : 

I - as decisões definitivas do Supremo Tribunal Federal em 
controle concentrado de constituc i onal.idade ; 

II - os enunciados de Súmula Vinculante ; 
III - os acórdãos em incidente de assunção de competência ou de 
resoluçao de demandas repetitivas e em julgamento de recursos 
extraordinário e especia1 repetitivos. 

§1 ° . Considera-se ju1gamento de casos repet • i vos a decisao 
proferida em : 

I - incidente de resol.ução de demandas repetitivas; 
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II - recursos especial e extraordiná r io repetitivos ; 

III recurso extraordinário julgado a partir do rito da 
repercu ssão geral. 

§2° . É vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação de 
lei Municipal sob alegação de inconstitucionalidade , ressalvadas 
as hipóteses em que a inconstitucional.idade é reconhecida nos 
casos dos incisos do caput deste artigo . 

§3º . Os servidores e agentes públicos envolvidos no Processo 
Administrativo Tributário e Fiscal têm o dever de zelar pela 
cor reta aplicação da legislação , pugnando pela defesa do 
interesse público , da legal.idade e da preservação da ordem 
jurídica. 

Art. 394 . A existência de ação judicial , ainda que haja 
ocorrência de depósito ou garantia , não prejudica o lançamento 
do tributo devido ou o seu aperfeiçoamento . 

§1° . A propositura de ação judicial importa renúncia ao direito 
de litigar no processo administrativo tributário e desistência 
do litígio pelo autuado , devendo os autos serem encaminhados 
diretamente à Procuradoria Geral do Município , na fase processual 
em que se encontrarem. 

§2°. O curso do processo administrativo tributário e fiscal, 
quando houver matéria distinta e independente da constante do 
processo judi.ci.al , terá prossegui.mento em relaçao à matéri.a 
diferen ciada, conforme dispuser o regulamento . 

§3°. Estando o crédi to tributário com a exigibilidade suspensa , 
nos termos do inciso II do art . 151 da Lei federal nº 5 . 172 , de 
1966 , a autuação será lavrada para prevenir os efeitos da 
decadência , porém sem a incidência de penalidades. 

Seção l: 
Das Partes e da Capacidade Proceseua1 

Art.395 . O sujeito passivo tem capacidade para estar no processo , 
em qualquer fase , postulando em causa própria ou representado 
por procurador , legalmente constitu í do. 

Art.396 . Município de Bela Vista do Piauí será representado no 
processo , em segunda instância , pelo Representantes da Fazenda 
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Pública Municipal, constituído por Procuradores do Município , 
integrantes ou não do quadro da Procuradoria Geral do Município. 

Parágrafo único . A representação de que trata o caput, deste 
artigo , será feita por meio de emissão de parecer, devidamente 
fundamentado , nos autos do processo , facul.tada a sustentação 
oral. , durante a sessão de julgamento , na forma estabelecida no 
Regimento Interno do Conselho de Recursos Tribu tário Fiscal de 
Bela Vista do Piauí , podendo ser delegado a representação externa 
à Procuradoria em casos de necessidade específica , conforme 
regulamento . 

Seção :X:X 

Doa Atos e Termos Procaaauaia 

Art.397 Os atos e termos processuais , quando esta Lei ou 
respectivo regulamento não prescreverem forma determinada , 
conterão somente o indispensável à sua finalidade , sem espaço em 
branco , entrelinhas, rasuras ou emendas , não ressa l vadas. 

Parágrafo único . Os atos e termos processuais a que se refere o 
caput deste artigo , poderão ser encaminhados de forma eletrônica 
ou apresentados em meio magnético ou equivalente, conforme 
disciplinado em regulamento ou em ato da administração 
tributária. 

Sação l:l:l: 
Da l:ntimação 

Art.398 . A intimação far-se-á : 

I - pessoalmente provada com a assinatura do sujeito passivo , 
seu mandatário ou preposto, ou, no caso de recusa , c om declaração 
escrita de quem o intimar; 

II - por via postal , telegráfica ou por qualquer outro meio ou 
via , com prova de recebimento no domicílio tributário eleito 
pelo sujeito passivo; 

III - por meio eletrônico , com prova de recebimento , mediante: 

a) envio ao Domicílio Tributário Eletrônico - DTE do sujeito 
passivo ; ou 

b) registro em meio magnético ou equivalente , utilizado pelo 
sujeito passivo; 
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IV - por tomada de conhecimento , no processo , de exigên cia de 
crédito tributário ou de decisão em primeira ou segundainstância. 

§1 °. Quando resultar improfícuo um dos meios previstos nos 
incisos deste artigo ou quando o sujeito passivo tiver sua 
inscrição declarada inapta perante o Cadastro Municipal, a 
intimação poderá ser feita por edital , publicado no Diário 
Oficial do Município - Eletrônico . 

§2° . Considera-se feita a intimação: 

I - na data da ciência do intimado ou da declaração de quem fizer 
a intimação , se pessoalmente; 

II - se por meio eletrônico , com prova de recebimento , mediante: 

a ) após 10 (dez) dias , contados da data registrada no comprovante 
de entrega no DTE do sujeito passivo , caso não acessada nesse 
per1.odo ; 

b ) na data em q u e o s u jeito passivo efetuar consulta ao endereço 
eletrônico a ele atribuído pela administração tributária, se 
ocorrida antes do prazo previsto na a l ínea "a" deste inciso. 

III - se por tomada de conhecimento , na data em que a parte tiver 
vista do processo ou nele se manifestar; 

IV - 15 (quinze) dias após a publicação do edital , se este foro 
meio utilizado. 

§3° . Os meios de intimação previstos nos incisos Ia IV do caput 
deste artigo , são alternativos e não estão sujeitos a ordem de 
preferência. 

§4° . Para fins de intimação , considera - se domicílio tributário 
do sujeito passivo : 

I - o endereço postal por ele fornecido , no ato do cadastro ; e 

II - o endereço eletrônico a ele atribuído pela administração 
tributária. 

§5°. Para efeito do disposto no inciso Ido caput deste artigo, 
considera-se preposto qualquer dirigente , empregado ou prestador 

P ça Vereador Ra ul Alcides dos Reis, 10- C entro -CEP: 64.705-000 1 BELA VIS TA DO PIAUI - PI 
ii(089 ) 3499 0096 1 E-mail: prefmunid e belavis tadopi@ gmail .com 

ESTADO DO PIAUI 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELA VISTA DO PIAUI 

CNPJ n º 01 .612.558/0001-90 

de serviços que exerça suas atividades no estabelecimento ou 
residência do sujeito passivo ou de seu procurador. 

§6° . Havendo o comparecimento espontâneo no processo de devedor 
solidário, ficam dispensadas a sua intimação e a lavratura do 
termo de sua inclusão no feito. 

§7° . Para produzir efeitos , a notificação por via postal 
independe de recebimento pessoa l do interessado , bastando que a 
correspondência seja entregue no endereço declinado pelo sujeito 
passivo ou em seu domicí l io tributário. 

Saç:Ao IV 
Doe Prazos 

Art.399. Sem prejuízo de outros prazos , especialmente previstos 
nesta Lei , os atos processuais realizar-se-ão nos seguintes 
prazos : 

I - is (quinze) dias : 

a ) para o sujeito passivo pagar a quantia exigida ou apresentar 
impugnação, contados da ciência do Auto de Infração ; 

b) para o sujeito passivo pagar a quantia exigida ou interpor 
recurso voluntário , contados da intimação da decisão de Primeira 
Instância; 

c) para o sujeito passivo pagar o crédito tributário, quando se 
tornar defini.tiva na esfera administrativa, contados da 
intimação da exigência ou da decisão ; 

d) para a interposição de recurso especial , contados da intimação 
da decisão de Segunda Instância; 

II - 15 (quinze) dias para opor ou contraditar embargos de 
declaração , das decisões de Primeira e Segunda Instância 
Administrativas. 

§1°. Os prazos processuais são contínuos e peremptórios , 
excluindo-se , na sua contagem , o dia do início e incluindo-se o 
do vencimento. 

§2°. A contagem dos prazos somente se inicia e se encerra em dia 
de expediente normal da administração e m que se deva praticar o 
ato . 
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§3° . Os dias do começo e d o vencimento d o prazo serão prorrogad os 
par a o primeiro dia útil seguinte se coincidirem com dia em que 
o expediente na ad.ministraçao pública Municipal for encerrado 
antes ou iniciado depois da hora n ormal , o u houver 
indisponibilidade da comunicação eletrôn ica . 

§4° . Quando relativo a ato de servidor públ ico , o vencimento do 
prazo nao o desobriga de sua execução , sem prejuízo da aplicação 
da penalidade cominada . 

§5º . Vencido o prazo , extingue - se o direito do sujeito passivo 
à prática do ato respectivo , devendo esta circunstância ser 
cer tificada n os autos. 

§6° . A p arte pode renunciar , de forma e xpressa , à total idade do 
prazo estabe1 ecido exclusivame n te e m seu favor . 

§7° . A prát1ca do ato , antes do término do prazo respectivo , 
implicará na desistência d o prazo remanescente , sendo defeso à 
parte rep etir ou aditar o ato . 

§8º . Será con siderado tempestivo o ato praticado a ntes do termo 
inicial do prazo. 

§9° . Não havendo prazo expressamente previsto , o ato d o sujeito 
passivo será praticado n aque l e fixado pe1o órgao julgador , 
observando- se o prazo máximo de 10 (dez ) dias . 

Art . 400 . 
julgadora 
d espach o 
poderá : 

Conforme disposto em regulamento , a autoridade 
competente , atendendo a circunstâncias especiais , em 
fundamentado , com anuência da autoridade superior , 

I - acrescer até a metade , o prazo para impugn ação d a exigência 
ou apresentação de recurso ; 

II - prorrogar , p elo temp o necessário, o prazo pa ra real i zação 
de d il igência; 

III assin alar prazo 
representação processual . 

à parte , para regularização d a 

Parágrafo único . A tramitação i n terna de Processo Administrativo 
Tributário e Fisca1 no Conselho de Recursos Tributário Fiscal de 
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Bela Vista do Piauí far-se-á nos prazos estabelecidos n o seu 
Reg ime n to I ntern o , obse rvados os te rmos des t a Lei 

Seção V 
Das Nu1idades 

Art . 401 . sao nulos os a t os praticados : 

I - p or autoridade incompeten te ou i mpedida ; 

II - com erro d e identificação d o sujeito passivo; 

III - com cerceamento d o direito de defesa . 

§ 1 ° . A nulidade do ato será declarada pe l a autoridade competente 
para julgar a sua leg it imidade . 

§2° . A autoridade referida n o § 1° deste artigo promoverá o u 
determinará a corr eção das irregularidades ou omi ssões 
diferen tes das referidas n os incisos Ia III d este artigo , quando 
estas influ írem na solu ção do litígio , renovand o-se a intimaçao 
do su j eito passivo , se fato novo advir. 

§3° . As i ncorreções ou omissões d o Auto d e Infração , inclusive 
aquelas decorrentes de cá l culo ou de capitulação de 1 n fraçao o u 
de multa , não acarretarão a sua nulid ade quando do processo 
constarem elementos sufic i entes para de t ermina r, com segurança , 
a infração e o infrator . 

§4° . A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores que 
dele dependam diretamente ou sejam con sequência . 

§5° . Quando a autoridade julgad ora puder decidir o mér i t o a favor 
de quem aproveitaria a dec l aração de nulidade , poderá deixar de 
pronunciá- la ou suprir- lhe a falta , decidindo- o diretamente . 

§6º . A autoridade que declarar a nulidade mencionará os atos por 
ela a l can çados e determinará as providências necessárias ao 
prosseguimento do feito. 

§7° . Quando a norma prescrever determinada f orma , a autoridad e 
julgadora con sid erará válido o ato se , realizado de o u tra 
ma n eira , alcançar a sua fi n a l idade . 
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Seção vi: 
Das Provas e Di1igências 

Art. 402 . As partes têm o direi t o de e mpregar todos os meios 
legais , a inda que não esp ecif i cados nesta Lei , para provar a 
verdade dos fatos e m que se fundam o direito em litígio e influir 
efetivamente na convicção do julgador. 

§ 1º. Caberá à a u toridade julgadora competen te , de ofíci o o u a 
requerimento da parte , determinar as p rovas necessárias ao 
ju1game nto do mérito. 

§2° . A autoridade julgadora competente indeferirá, e m decisão 
funda me n tad a , as di l igências inúteis o u meramente protelat6rias. 

§3 ° . A a u toridade julgad ora competente apreciará a prova 
constante dos autos, independenteme n te de quem a tiver produzido, 
e indicará na decisão as razões da formação de seu convencimento . 

§4º . O ô nus da prova i n cumbe : 

I - ao autor d o a u to de infração , quanto ao fato constitutivo d o 
direito da Faze n da Pública Municipal ; 

II ao a u tuad o , quanto à exis t ência de fato impeditiva , 
modif i cat i va ou extintiva d o direito da Faze nda Pública 
Municipal . 

§5° . A autorid ade julg adora competen te poderá ordenar que a parte 
exiba documentos , livros , ou coisas que estejam ou devam estar 
e m seu poder , presumindo - se verdadeiros , no caso de recusa 
injustificada , os fatos dos quais dependa a exibição . 

CAPÍTULO '.Il'. 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO 

Seção i: 
Das Disposições Pra1iminaras 

Art . 403. No Processo Administrativo Tributário , são assegurados 
aos litigantes os seguintes meios de defesa e recursos : 

I - impugnação; 

II - recurso voluntário ; 
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III - recurso de o fí c i o ; 

IV - recurso esp ecia l . 

Art . 404 . O julgamento dos processos de exigência de tributos e 
de mu ltas , bem como de outros processos que l he sao afetos, 
obse rvará o seguinte : 

I - a impugnaçao tempest iva da e xigência instaura o Processo 
Administr ativo Tributário; 

II o julgamento , e m P rime ira Instância , se r ã real i zado 
mo n ocraticamente pelo Secretário Municipal de Finanças; 

III o j ulgame n t o , em Segunda Instância , será realizado 
Procurador do Município. 

Parágrafo Único. O r ecur so de o fí cio será inte rposto pe1a 
Autoridade Ju l gadora de Primeira Instancia , mediante declaraçao 
na própria decisão . 

Seção I:I: 

Do Procedimento 

Art.405. o procedimento fiscal tem início com : 

I - o primeiro ato de ofício , escrito , prat i cado por servidor 
competente , c ientificando o sujeito passivo ou seu preposto de 
qualquer exigência ; 
II - a apreensão de documentos , l ivros e arquivos , inclusive 
eletrôn icos , bem como de equipamentos que possib ilitem oregistro 
ou o processamento de dados re l ativos à o peração , o bj etada exação 
fiscal . 

§1° . o início d o proced1mento exclui a espontaneidade , em relação 
aos atos do s uj eito passivo , e , independentemente de intimação , 
dos demais envolvidos nas infrações praticadas. 

§2°. O pagamento do tributo , após iniciado o procedimento , não 
exime o sujeito passivo da penalidade aplicável . 

Art . 406 . O crédito tributário decorrente de procedime n to fiscal 
será lan çado e m Auto d e Infração que con terá , no mínimo : 
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I - identificação do sujeito passivo; 

II - indicação de local , data e hora de sua lavratura; 

III - descrição do fato e indicação do período de sua ocorrência; 

IV - indicação da base de cálculo , da alíquota e do valor 
originário da obrigação; 

v - indicaçao da disposição legai infringida e da penal.idade 
proposta ; 

VI - nome e assinatura da autoridade lançadora . 

Parágrafo Único . Ao auto de infração serão anexados 
demonstrativos dos levantamentos informativos , e/ou quaisquer 
outros meios probantes que fundamentem o procedimento . 

Art.407 . o Auto de Infração poderá ser substituído por 
notificaçao de lançamento , quando o crédito tributário for 
relativo a : 

I - o missão de pagamento de : 

a) Imposto de Transmissão de Bens Imóveis - ITBI declarado à 
admi nistração tributária pelo sujeito passivo , inclusive por 
meio eletrônico ou transmissão eletrônica de dados , em documento 
instituído para essa finalidade; 

b ) Imposto sobre a Propriedade e Territorial Urbana - IPTU; 

c) Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza - ISS apurado pela 
administração tributária, nos termos do regulamento ; 

II Descumprimento de obrigação acessória , nos termos do 
regulamento . 

Art.408 . A notificação de lançamento poderá ser emitida por 
processo eletrônico , pela unidade compe t ente do órgão Municipal 
de administração tributária , e conterá obrigatoriamente : 

I - a qualificação do notificado; 

II - o valor do crédito tributário e o prazo para recolhimento 
ou impugnação; 
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II I - a disposição legal infringida , se for o caso; 

IV - a assinatura do titular do órgão expedidor ou de outro 
servidor autorizado e a indicação de seu cargo ou funçao e o 
número de matrícula. 

§1° . Prescinde de assinatura a notificação de l ançamento emitida 
por processo e l etrônico. 

§2º. Nos termos do regulamento , aplicam-se à Notificaçao de 
Lançamento , no que couber , as disposições da legislação 
processual relativas ao auto de infração. 

Art.409. O auto de infração , devidamente instruíd o com os 
docume n tos em que se fundar e após a regular intimação do sujeito 
passivo para pagamento da quantia exigida ou impugnação da 
exigência, será protocolizado e encaminhado ao setor competente , 
que realizará o preparo e o saneamento do processo , na forma 
regulamentar, competindo-lhe, ainda , a prática dos seguintes 
atos: 

I - vista do processo ao sujeito passivo , ou ao seu representante 
legalmente constituído, no próprio setor de Fiscalização, quando 
requerida no prazo para impugnação ; 

II - recebimento da impugnação e j u ntada desta ao processo; 

III realização de exames e diligências ordenadas pelas 
autoridades ju l gadoras ; 

IV - lavratura do Termo de Revelia, quando na.o apresentada a 
impugnaçao , ou do Termo de Perempção , quando nao apresentado o 
recurso na forma e nos prazos previstos nesta Lei; 

V - remessa do processo à autoridade competente para julgamento 
em Primeira ou Segunda Instância , conforme o caso ; 

VI - intimação do sujeito passivo para tomar conh ecimento d a 
decisão de Primeira Instância, pagar o valor da condenação ou 
interpor recurso voluntário à Segunda Instância ; 

Seção r:r::r: 
Do :Início da Fase Contencioaa 

Art.410 . A fase contenciosa do processo inicia-se com a 
apresentaça.o de impugnaça.o , em Primeira Instância . 
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§1° . Será con siderado revelo sujeito passivo que nao apresentar 
a impugnação no prazo e no local previsto nesta Lei. 

§2º. Ao sujeito passivo é facultada vista do processo em qualquer 
fase e órga.o que estiver o mesmo, desde que devidamente 
comprovada a sua condiçao de sujeito passivo ou de seu 
representante l egal. 

Art. 411. A impugnaçao mencionará: 

I - a autoridade ou órgão julgador a que é dirigida; 

II - a qualificação do impugnante ; 
III - os motivos de fato e de direito em que se fundamentar, 
separando-se as questões sob os títulos de pre l iminares e de 
mérito; 

IV pedido de anexação de processos , quando arguida a 
superposiçao de lançamentos . 

Art . 412. Considerar- se- á nao impugnada a matéria que n ão tenha 
sido expressamente contestada pelo impugnante. 

Parágrafo único . No caso de impugnação parcial , na.o cumprida a 
exigência relativa à parte não litigiosa do crédito , o Setor de 
Fiscalização, antes da remessa dos autos a julgamento , 
providenciará a formação de autos apartados para a imediata 
cobrança da parte não contestada , consignando essa circunstância 
no processo original. 

Seção :r:v 
Do Ju1gamanto 

Art. 413. O julgamento do Processo Contencioso compete : 

I - em Primeira Instância , ao Secretário Municipal de Finanças ; 

II - em Segunda Instância ao Procurador do Município . 

§1° . Os julgadores de Primeira e Segunda Instâncias apreciarao 
livremente a prova , atendendo aos fatos e circunstâncias 
constantes dos autos , ainda que não alegados pelas partes , 
devendo indicar na decisa.o os motivos que lhes formaram o 
convencimento . 
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§2° . Salvo os casos de impropriedade ou excesso de linguagem, os 
Julgadores de Primeira e Segunda Instância n ão podem ser punidos 
ou prejudicados pelas opiniões que manifestarem ou pelo teor das 
decisões que proferirem. 

Art.414. São considerados intempestivos os recursos e as 
impugnações quando apresentados fora do prazo legal. 

Parágrafo único. Compete ao Julgador de Primeira e Segunda 
Instâncias a declaraçao de intempestividade quando o Setor Fiscal 
não lavrar o termo próprio. 

SaçJlo V 
Do Ju1gamanto em Primeira :tnst&ncia 

Art.415. A decisão d e Primeira 
simplicidade e clareza , conterá : 

Instância , redigida com 

I - referência ao número do processo e ao nome do sujeito 
passivo ; 

II - relatório; 

III - fundamentos de fato e de direito ; 

IV - parte dispositiva , na qual se insere o julgamento e a 
conclusão . 

§1°. O julgador deverá mencionar na decisão, expressamente , as 
correções de omissões e irregularidades por ele procedidas no 
auto de infraça.o . 
§2° . As inexatidões materiais existentes na decisão , devidas a 
lapso manifesto ou a erros de escrita ou de cálculos , poderao 
ser corrigidas de ofício por despacho. 

Art. 416. As decisões de Primeira Instância , total ou 
parcialmente contrárias à Fazend a Pública Municipal , sujeitam­
se obrigatoriamente ao duplo grau de jurisdição , mediante recurso 
de ofício , interposto pela autoridade julgadora, na própria 
decisao , com efeito suspensivo da parte recorrida , e s6produzem 
efeitos depois de confirmadas pela Segunda Instância. 

Paráorafo único . Cumpre ao autor do procedimento propor o 
recurso , de ofício , verificada a o missa.o do julgador. 
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Art. 417 . Das decisões con trárias ao sujeito passivo cab erá 
recurso voluntário Segunda Instância , que mencionará : 

I - o órgão julgador a que é dirigido; 

II - a qualificação do recor r en t e ; 

III - os motivos de fato e de d ireito e m q u e se fundamentar , 
separan do-se as questões sob os títu los de pre l i minares e de 
mérito; 

IV - pedido de cassação ou reforma da d ecisão recorrid a . 

Seção VI 
Do Ju1garnento em Segunda Xnat&ncia 

Art.418 . O julgamento em Segunda Instância realizar-se-á prazo 
máx imo d e 20 (vinte) dia s d o recebime n to do Processo . 

Seção v::c::c 
Da Definitividade d.as Decisões 

Art . 419 . São defin i tivas , na esfera administrativa , as decisões 
que não possam ser obj eto de defesa , sendo exequíveis : 

I as decisões de Primeira I n stânc i a cond e n atórias , 
recorríveis , quando não apresentado recurso voluntário no prazo 
previsto nesta Lei ; 

II - as decisões condenatórias , em Segunda Instância. 

Parágrafo único . Serão também def i nitivas as decisões dePrimeira 
Instância na parte que não for objeto d e recurso voluntário ou 
não estiver sujeita a recurso de ofíc i o , nos termosdo regulamento . 

Seção VIJ:I 
Do cumprimento das Decisões 

Art . 420 . A decisão definitiva contrária ao sujeito passivo será 
cumprida no prazo para cobrança amigável . 

Parágrafo único. Esgotad o o prazo de cobrança amigável sem qu e 
tenha s ido pago o crédito tributário , o órgão preparador 
encaminhará o processo à a u torid ade competente para promover a 
cob rança executiva. 
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Art. 421 . No caso de decisão definitiva favorável ao sujeito 
passivo , cumpre ao responsável pelo lançamento, n os termos d o 
regulamento , eximi-lo , de oficio , dos gravames decorrentes do 
litígio. 

Pará grafo único. A decisão definitiva favoráve l ao s uj eito 
passivo somente poderá ser revista j udicia1men te quando h ouver , 
comprovadamen te , dolo ou fraude . 

Seção X 
Da Súmu1a de Observ&ncia Obrigatória 

Art . 422 . o J ulgado de Segunda Instância poderá a provar Súmula d e 
Observân cia Obr i gatória pelo Julgador de Primeira Instância. 

§1° . A Súmula terá por objetiv o a validade , a in t erpretação e a 
eficácia de normas determinadas ace r ca das quais haja 
con trové r sia atua l entre órgãos julgadores do contencioso 
administ r ativo fiscal , ou entre estes e os demais órga.os da 
administ r ação tributária , que acarrete grave insegurança 
jurídica e relevante multiplicação de processos . 

§2°. A Súmula terá efeito vinculante p ara a administração 
tribu t ária a partir d a s u a aprovação pelo titu lar do órgão 
Municipal de administração tributária e publ.icaçao no Diário 
Oficial do Município - Eletrônico . 

Art. 423 . A Súmu la , após sua publicação no Diário Oficial do 
Mun i cípio - Eletrônico , só p oderá ser editada ou revista mediante 
proposição de uma junta a ser composta pelo Jul.gadores de 
P rimeira e Segunda Instâncias Julgadoras e por um dos Fiscais 
Municipais. 

CAPÍTULO :I:Il: 
DOS PROCED:IMENTOS ADM:IN:ISTRAT:IVOS TR:IBUTÁR:IOS 

Seçã o I 
Do Procedimento d.e Form.a1ização do Crédito Tributário 

Dec1arado pe1o Sujeito Passivo 

Art. 424 . o i mposto decorrente de Notas Fiscais de Servi ços 
Eletrôn icas - NFS-e , emitidas e de declarações do contribuint e , 
inclusive por via eletrônica d e transmissão de dados , quando não 
pago ou pago a menor , após regularmente con stituído o crédito 
tributário pela autoridade fiscal competente , e m notificação de 
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lançamento ou auto de infração, será inscrito e m dívida ativa do 
Município d e Bela Vista do Piau í. 

Parágrafo Único . A notificação de lançamento o u o a u to d e 
infração de que trata o capu t d este artigo , poderão ser 
impugnados, adminis tra t ivame nte , mediante apresentação de d efesa 
dirigida ao titu l ar d a direção super i or d a Fiscal ização 
Tributária , do órgão Municipal de administração tributária , no 
prazo d e 15 (quinze ) d ias contad os da intimação. 

Seção ::c::c 
Do Procedimento d.e Consu1ta 

Art.425. o s u jeito passivo d a o b rigação tributária, bem como os 
órgãos da administração pública e as entidades representativas 
de categorias econômicas o u profissionais , pod erão formular 
con sulta sobre dispositivos da l egislação tributár i a apl i cáveis 
a fato determinado . 

Art.426. A consulta deverá ser apresentada por escrito ao 6rgão 
Municipal d e administração tr i b utária. 

Parágrafo único. A anál. i se da consu l. ta e sua r esposta serão 
realizadas na forma estabelecid a no regulamento . 

Art.427 . A apresentação de consulta não suspende o prazo para 
recolhimento do tributo , nem p ara o c umprimento de obrigações 
acessórias a que esteja su j ei t o o consu len te . 

Art . 428 . Nenhum procedimento fiscal será instaurado con tra o 
contribui nte , relativamente à matéria consultada, a partir da 
apresentação da consulta até o trigésimo dia s ubsequ e nte à data 
da ciên cia. 

§1° . No caso de consulta formul a d a p or entidade represen t ativa 
d e ca t egoria econômica o u profissional , os efeitos re fe ridos no 
caput deste a rt i g o , some n te alcançarão seus assoc i ados ou 
filiados depois de cientificada a consulente d a manifestação . 

§2° . As entidades referidas no §1º d este artigo deverão i nformar , 
na petição inicial, a re l açao dos associados ou fi l iados que 
serão alcançados p ela con sul ta. 

Art . 429. A consu l ta será arquivada sem análise do objeto/ pedido 
quando : 
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I - n ão c umprir os requisitos da lei; 

II - formulada por quem h ouver sido intimado a cumprir obrigação 
relativa ao fato o b jeto d a consul ta ; 

III - formulada depois de i n iciad o o procedimento fiscal con t r a 
o consulen te; 

IV - o fato já houver sid o objeto de deci são anterior , proferid a 
e m cons u l.ta ou l. i tígio em que tenha sido parte o consulente ; 

V - o fato estiver definido o u declarado em disposição l iteral 
de l ei ou disciplinado em ato normativo , pub licado antes de sua 
apresentação ; 

VI - n ão descrever , completa e exatamente , a hipótese a que se 
referir ou não contiver os eleme ntos necessários à sua solução, 
salvo se a inexatidão ou omissão for escusável. , a critério d a 
autoridade consultad a . 

§1° . Compete à unidade consultada d eclarar a consulta inepta . 

§2º. Não cabe recurso ou pedido de reconsideração do despacho 
que declarar a inépcia da consulta . 

Art.430. Em caso de cont radição , omissão ou o b scu ridade d a 
resposta à consu l ta , cabe um único pedido de esc l arecimento , 
de n t r o do prazo de 15 (quinze) dias , contados d a data da ciên cia . 

§1° . O pedido de esc l arecimen to que trata o capu t deste artigo 
deverá demonstrar de forma precisa a contradição , omissa.o ou 
obscuridade apontada . 

§2°. Na ausência da ind icação a que se refere o §1° deste artigo 
ou quando na.o ocorrer contradi ção , omissão ou obscuridade , o 
pedido será liminarmente rejeitado pela a utorid ade consu1tad a. 

Art. 431 . Havendo diferença de conclusões entre respostas de 
consul tas relativas à mesma matéría e f undada em idêntica norma 
jurídica , cabe recurso especial. , sem efeito suspensivo , para a 
autoridade da direção superior d a administração tributária , a 
quem cabe o juízo de admissibil. idade do recurso. 
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§1 ° . O recurso de que trata o caput deste artigo poderá ser 
interposto pelo destinatário da resposta divergente , no prazo de 
15 ( quinze ) d i as , contados da sua c i ênc i a . 

§ 2º. Cabe a quem interpuser o recurso comprovar a existência das 
respostas divergentes sobre idênticas situações. 

§3°. A solução da divergência acarretará , em qualquer hipótese, 
a edição de ato específico , uniformizando o entendimento , com 
imediata ciência ao destinatário da resposta reformada , 
aplican do - se seus efeitos a partir da data da ciência. 

§4° . Se, após a resposta à consulta, a administração tributária 
alterar o entendimento nela expresso , a nova orientação atingirá 
apenas os fatos geradores que ocorr erem após a ciência do 
consulente ou após a sua publicação no Diário Oficial do 
Município - Eletrônico. 

Seçã o III 
Do Procedimento Tributá rio d e Contro1e 

Art . 432 . O Procedimento Tributário de Controle decorre de 
requerimento de iniciativa do su j eito passivo da obrigação 
tributária , ou por qualquer pessoa l egitimamente interessada , 
não ensejando a possibilidade de discussão com a administração 
tributária , a qual se limitará em r ealizar verificação , 
reconhecimento ou declaração d e direito , concessão de benefícios 
e aplicação das n ormas tributárias. 

§1º. O requerimento tem por requisito de admissibilidade a 
instrução com os documentos aptos a demonstrar o atendimen t o das 
exigências legais de cada caso . 
§2º. No curso do procedimento, poderão ser determinadas 
diligências , a u ditorias ou vistorias necessárias à instrução 
processual . 

§3°. As decisões proferidas e m Procedimentos Tributários de 
Controle têm natureza dec l aratória e seus efeitos retroagirão à 
data em que foram preenchidos os requisitos legais e 
regulamentares para a concessao do benefício , abrangendo as 
parcelas de tributos vencid as a partir da data da i mplementação 
desses requisitos. 

Art. 433 . São objetos de Procedimento Tributário de Controle: 

I - compensação ; 
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II - cancelamento de débitos ; 

III - isenção ; 

IV - reconhecimento de imunidade; 

V - remissão; 

VI - restituiçao; 

VII - outros atos sujeitos ao controle do Município. 

§1° . O reconhecimento do d ireito ou a concessão de quaisquer dos 
benefícios fiscais previstos nos incisos do caput deste artigo 
não gera direito adquirido e será invalidado ou suspen so o ato , 
de ofício , s empre que se apure a inobservância ou o 
desaparecimento das condições exigidas para a sua concessão ou 
o reconhecimento do direito, cobrando-se o crédito acrescido de 
juros de mora , atualizaçao monetária e da penalidade cabível. 

§2º . Compete ao tituJ.ar do órgão Municipal de administração 
tributária, com fundamento em parecer jurídico e/ou em re1atório 
fiscal , d ecidi r sobre compensação , reconhecimento de isenção ou 
imunidade e restituição , bem como sobre outros atos sujeitos ao 
controJ.e do Município de Be l a Vi sta do Piauí, na forma que 
dispuser o regulamento . 

§ 3° . Cabe à autoridade competente da direçao superior da 
administraçao tributária decidir , com fundamento em parecer 
jurídico ou relatório fiscal , sobre cancelamento de débitos , bem 
como sobre outros atos sujeitos ao control e do Município , na 
forma que d ispu s er o regu1ame nto. 

Art . 434 . Das decisões proferidas em Procedimento Tributário de 
Controle não cabe recurso administrativo. 

Parágrafo único . A competência , o alcance e demais condições 
necessárias à viabilização do Procedimento Tributário de 
Controle serao estabelec idas em regulamento. 

Seçã o :CV 
Do Procedimento d.e Indeferimento d.a Opçã o• de Exc1usã o do 

Simp1es Na c i ona1 
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Art . 435 . É assegurado ao sujeito passivo Microempresa - ME , ou Empresa 
de Pequeno Porte - EPP, optante do Simples Nacional , o direito ao 
contradi t ório e à ampla defesa quando do i ndeferimentoou exclusao de 
oficio d o r egime tr i b u tário diferenciado, simpl i ficado e favorecido 
previsto na Lei f ederal nº 123, de 2006 . 

Art . 436 . o indeferimento da opçao pelo Simples Naciona l e a exclusao 
de ofício do Simples Nacional dar-se-ão quando configuradas quaisquer 
das hipóteses descritas na Lei federal nºl23 , de 2006 e legi slaçao 
complementar , especialmente nas Resoluções do Conselho Gestor do 
Simples Nacional , que motivemo indeferimento da opção ou a exclusão de 
oficio. 

§1°. O indeferimento será forma l izado por meio da expedição do Termo 
de Indeferimento da Opçao pe l o Simples Nacional . 

§2° . A exclusão de of i cio d o Simples Nacional será formalizada por meio 
da expedição do Termo de Exclu são do Simples Nacional. 

Art . 437 . O t i tular da direção superior da fiscalizaçãotributária do 
órgão Municipal de administração tributária é a autoridade competente 
para instaurar os procedimentos de indeferiment o da opção ou de exclusão 
do Simples Nacional . 

Art . 438 . o Termo de Indeferimento da Opção pe l o Simples Nacion ale o 
Termo de Excl usão de Ofício do Simples Nacional poderão serimpugnados, 
administrativamen te , mediante apresentação de defesa , dirigida ao 
titular da direção superior da fiscalizaçãotributária do órgão 
Municipal de administração tributária , nos seguintes prazos: 

I - 45 (quarenta e cinco ) dias , contados da ciência da intimaçãod o Termo 
de Exclusão de Oficio do Simples Nacional, no caso dea exclusão 
decorrer da existência de débito da ME ou EPP perantea Fazenda Pública 
Municipal cuja e xigibil i dade não esteja suspensa , ou de irregular idade 
no Cadastro Mobiliário doMunicipio ; 

II - 15 (quinze) dias, contados da ciência da intimação , nos demais 
casos. 

T Í TULO :n : 

DAS DXSPOSXÇÕES FXNAXS E TRANSXTÓRXAS 

Art . 439 . Os beneficies fiscais do Mun i cípio são somente os 
previstos nesta Lei . 

§1° . Para fazer jus aos beneficias fiscais previstos no caput deste 
artigo , devem ser atendidas as formalidades e preenchidosos critérios 
definidos em reg ulamento e n a Lei federal nº 1 01 , de 4 de maio de 2000 . 

§2° . Qualquer benefício fiscal que não esteja previsto nesta Lei é 
considerado nulo de pleno direito , salvo , os posteriormente concedidos 
em Lei. 

Art . 440 . O órgão Municipal de administração tributá r ia poderá utilizar 
s i stemas elet r ônicos de processos adminis t rat ivos t r ibutários e 
fiscais , por meio de autos total ou parcialmente digitais, utilizando, 
preferenci almente , a rede mundial de computadores e acesso por me io de 
redes internas e e xternas. 

Parágrafo único. Os atos processuais do processo eletrôni co poderão 
ser assinados eletronicamente , n a forma estabelecida emregulamento. 

Art . 441 . A administraçao tribu tária adotará a legislaçao federalvigente 
de tratamento diferenciado e favorecido às Microempresas 
- ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP no que se refere ao RegimeEspecial 
Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições. 

Art . 442 . A partir de 1° de janeiro do ano subsequente à publicaçao 
desta Lei será adotada a taxa de juros equivalente àtaxa referencial 
do Sistema Especia l de Liquidação e de Cu stódia 
- SELIC , aplicável no pagamento , na restituição, na compensaçãoou no 
ressarcimento de créditos tributários e não tributários doMunicíp io. 

§1° . A taxa de juros SELIC será atualizada com o percentual inicial de 
1% (um por cento ), acumulada com o índice da variaçãoda taxa referencial 
SE LIC mês a mês até a da t a do efetivo pagamento . 

§2°. Para todos os efeitos, o valor dos créditos tributários e não 
tributários vencidos , inscritos ou não em divida ativa , seráatu a l izado 
pela taxa de juros SELIC , aplicando-se o índice obtidona f orma do §1° 
deste artigo. 

§3°. Até 31 d e dezembro do ano anterior à data de publicação desta Lei, 
o valor dos créditos tributários e não tributários vencidos , i n scri tos 
ou não em dív ida ativa , serão atualizados deacordo com a Lei vigente à 
data de ocorrência do fato gerador. 

§4 º. Os fatos geradores ocorridos a partir de 1 º de janeiro do ano 
subsequente à publicação desta Lei serão atualizados pela taxa de juros 
SE LIC , a partir do primeiro mês subsequente , nos indices divulgados 
mensalmente, conforme o mês em que venceu o prazo legal para pagamento 
até a data do efet i vo recolhi mento aos cofres públicos mun i c i pa i s. 

§5° . Além da taxa de j u ros SELIC, será apl icada multa de mora de0,33% 
ao d i a até o limite de 20 % (vinte por cento ) s obre o valordo débito , 
atualizado na forma prevista no§ 1° deste artigo , apartir do primeiro 
dia após o vencimento do débi to. 

§6° . A taxa de juros SELIC , na forma no§ 1° deste artigo , seráo índice 
utilizado para fins d e atualização monetária dos valoresdos créditos 
fiscais , tribu tários e não tributári os , do Município . 

§7°. Os va l ores expressos em reais nesta Le i serão atuali zados na forma 
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prevista no caput deste artigo. 

Art.443 . o exercicio financeiro , para efeitos fiscais, corresponderá 
ao ano civil , iniciando-se em 1 ° de janeiro e findando-se em 31 de 
dezembro . 

Art . 444 . Ficam aprovados as tabelas I, II, III, 'LV, V, VI, VII,VIII, 
DC • X, desta Lei e seus res pectivos anexos. 

Art . 445. A Unidade Fiscal Municipal (UFM) é fixada em R$ 4,32 (quatro 
reai• •trinta• doi■ centavo•) para o mroioio Einanoeiro da 2023. 

Parigraf'o Único - A UFM será corrigida anualmente por ato do Poder 
Executivo através do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA-E), 
apurado pelo Instituto Brasile iro de Geografia e Estatistica (IBGE). 

Art. 446. Esta Lei entra em vigor no 01 dia do ano subsequente ao 
exercicio de sua publicação. 

Art . 447. E:ste Código revoga os dispostos das Lei nº 25/1995 e Lei 
Complementar nº 001/2003, bem como todas as demais disposições em 
contrário . 

Bela Vista do Piau1-PI, 25 de setembro de 2023 . 

3~.:::-·~ j ~,.....,. ... 11d 
l'rancieco de Souaa Reto 

P~ei to ICUDioipal --·--ARDD P-2::=íslllllVJ:ÇOS 

SDVIÇOS ALÍQOOTA 

1. Serviços de inform6tiqf • congêneres. . . 

1. 01. Análise e desenvolvimento de sistemas. 3% 

1.02 . Programação. 3% 

1.03. Processamento, armazenamento ou 
hospedagem de dados, 
textos, imagens , videos, páginas eletrônicas , 3% 
aplica ti vos e sistemas de informação, entre 
outros formatos, e congêneres. 

1. 04. Elaboração de programas de computadores , 
inclusive de jogos eletrônicos, 
independentemente da arquitetura construtiva 
da máquina em que o programa será executado, 3% 

incluindo tablets, 
smartphones e congêneres . 

1.05. Licenciamento ou cessão de direito de uso 
de programas de computação . 3% 

1. 06 . Assessoria e consultoria em informática . 3% 

1.07. Suportetécnico em informática, 
inclusive instalação, 

configuração e manutenção de programas de 3% 
computação e bancos de dados . 

1.08. Planejamento, confecção , manutenção e 3% 
atualização de páginas eletrônicas. 

1. 09. Disponibilização, sem cessão definitiva , de 
conteúdos de áudio , video, imagem e texto por 
meio da internet, respeitada a imunidade de 
livros, jornais e periódicos (exceto a 3% 
distribuição de conteúdos pelas prestadoras de 
Serviço de Acesso Condicionado, de que trata a 
Lei nº 12 . 485, de 12 de setembro de 2011, 
sujeita ao ICMS). 

) 
3 . 01. VETADO NA LEI FEDERAL 

3.02. Cessão de direito de uso de marcas e de 
sinai s de propaganda . 

3% 

3.03 . Expl oração de salões de festas , centro de 
convenções , escritórios virtuais, stands , 
quadras esportivas , estádios , ginásios , 
auditórios , casas de espetáculos , parques de 3% 
diversões , canchas e congêneres , para 
realização de eventos ou negócios de qua lquer 
natureza. 

3 .0 4 . Locação , s ublocação , arrendamento, direito 
de passagem ou permissão de uso , comparti lhado 
ou não , de ferrovia, rodovia , postes , cabos, 3 % 
dutos e condu tos de qualquer natureza . 

3 .05 . Cessão de andaimes , palcos , coberturas e 
outras estruturas de uso temporário. 

4.01 . Medicina e biomedicina. 

3% 

3% 

4.02 . Análises clínicas, patologia, eletricidade 
médica , radioterapia , quimioterapia , ultra­
sonografia , ressonância magnética, radiologia , 3% 
tomografia e congêneres . 

4.03. Hospitais, clínicas , l aboratórios , 
sanatórios, mani cômi os , casas de saúde, 
prontos-socorros , ambulatórios e congêneres . 

4 . 04 . Instrumentação cirúrgica . 

4.05. Acupuntura. 

4.06 . Enfermagem, inclusive serviços auxiliares. 

4. 07 . Serviços farmacêuticos. 

4. 08 . Terapia ocupacional, fisioterapia e 
fonoaudiologia . 

4.09. Terapias de qualquer espécie destinadas 
ao tratamento físico, orgânico e mental . 

4.10. Nutrição. 

4 .11. Obstetrícia . 

4.12. Odonto l ogia. 

4.13. Ortóptica. 

4 .1 4. Próteses sob encomenda. 

4 . 15. Psicanálise . 

4 .1 6. Psicol ogia . 

4 .1 7 . Casas de repouso e de recuperação, creches , 
asilos e congêneres . 

4 .18 . Inseminação artificial, fer t ilização in 
vitroecongêneres. 

4.19 . Bancos de sangue , leite, pele, olhos , 
óvulos, sêmen e congêneres. 

3% 

3% 

3% 

3% 

3% 

3% 

3% 

3% 

3% 

3% 

3% 

3% 

3% 

3% 

3% 

3% 

3% 
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4 . 20. Coleta de sangue , leite , tecidos , 
sêmen , ór gãos e materia is biológicos de 
qualquer espécie . 

4 . 21 . Unidade de atendimento , a ssistência ou 
tratamento móvel e congêneres . 

4.22. Planos de medicina de grupo ou 
individual e convênios para prestação de 
assistência médica , hospitalar , odontológica e 
con êneres . 

4 . 23 . Outros planos de saúde que se cumpram 
através de serviços de terceiros contratados , 
credenciados , cooperados ou apenas pagos pelo 
operador do pl a no mediante i ndicação do 
beneficiário . 

5 . 01. Medi cina ve t e r inária e zootecnia . 

5 . 02 . Hospitais , c l inicas , ambulatóri os , prontos­
socor ro s e congêne r es , na á r ea veterinária . 

5 . 03. Laboratórios de análise na área 
veter i nária . 

5.0 4. I nseminação artific ial , f ertilização in 
vitro e congêneres. 

5 . 05 . Bancos de sangue e de órgãos e congêne r es . 

5 . 06 . Coleta de sangue , leite , tecidos , 
sêmen, órgãos e materiais biol ógi cos de 
qualquer espécie . 

5 . 07 . Unidade de atendimento , assistência ou 
tratamento móvel e congêneres . 

5 . 08 . Guarda , tra tamento , 
amestramento , e mbelezame nto , 

a l ojamento e congêneres . 

5 . 09. Planos de atendimento e as s istência médico 
vete rinária. 

6 . 0 1 . Barbearia , cabe l e i reiros , manicures , 
pedicuros e congêneres. 

3% 

3% 

3% 

3% 

3% 

3% 

3% 

3% 

3% 

3% 

3% 

3% 

3% 

3% 

6. 02. Esteti ci stas , tratamento de pele , depilação 3% 
e congêneres . 
6 . 03 . Ba nhos , duchas , sauna , ma ssagen s e 
congêner es . 

6.04. Gi nást i ca , dança , esportes , natação , 
artes marc i ais e demais atividades físicas . 

6 . 05 . Centros de emagrecimento , SPA e 
congêneres . 

6.06. Aplicação de tatuagens , piercings e 
congêneres. 

3% 

3% 

3% 

3% 

7 . 01 . Enge nharia , agronomi a , a g rimensura , 

~~~;;~=~~~a , geologia , urbanismo , pa isagismo e S% 

7 . 02 . Execução , por administração , empreitada ou 5% 
subempreitada , de obr a s de construção civil , 
h i dr áulica ou elétr i ca e de outras obras 
semelhantes , inclusive sondagem, perfuração de 
poços , escavação , drenagem e irrigação , 
terr apl anagem, pavimentação , concre t agem e a 
instal ação e montagem de pr odutos, peças e 
equipamen t os {exceto o 

fornecimento de mercadorias produzidas pelo 
prestador de serviços fora do localdaprestação 
dos servi ços , que fica sujeito ao ICMS) . 

7 . 03 . Elaboração de planos diretores , estudos de 5% 
viabilidade, estudos organizacionais e outros , 
relacionados com obras e serviços de 
engenhari a; elaboração de anteprojetos , 
projetos básicos e projetos 
executivos para trabalhos de engenharia. 

7 . 04. Demolição . 5% 

7 . 05. Reparação , conservação e reforma de 5% 
edifícios , estradas , pontes, portos e congêneres 
(exceto o f or necimento de mercadorias produzidas 
pelo prestador dos serviços , fora do local da 
prestação dos serviços , que fica sujeito ao 
ICMS) . 

7.06. Colocação e instalação de tapetes, 5% 
carpetes , assoalhos , cortinas , revestimentos 
de parede, vidros, divisóri as, placas de 
gesso e congêneres , com material forne cido 
pelo t omador do serviço. 

7 . 07. Recuperação , raspagem, polimento e 5% 
lustração de pisos e congêneres. 

7.08. Cal afetação. 5% 

7 . 09 . Varrição , coleta, remoção, incineração , 5% 
tratamento, reciclagem, separação e destinação 
final de lixo , rejeites e outros resíduos 
quaisquer . 

7. 10. Limpeza, manutenção e conservação de 5% 
vias e logradouros públicos , imóveis, 
chaminés, piscinas, parques , jardins e 
congêneres . 

7 . 11 . Decoração e jardinagem, inclusive corte e 5% 
poda de árvores . 

7 .12. Controle e tratamento de efluentes de 5% 
qualquer natureza e de agentes físicos, 
químicos e biológicos. 

7 . 13. Dedetização , desinfecção , 5% 
desinsetização, imunização, 

higienização, desratização , pulverização e 
congêneres . 

7 .1 4. VETADO PELA LEI FEDERAL -

7.15. VETADO PELA LEI FEDERAL -

7. 16 . Florestamento, ref l orestamento , 5% 
semeadura, adubação , reparação de solo , 
plantio , silagem, colheita, corte e descascamento 
de árvores , silvicultura , exploração florestal 
e dos se r viços congêneres indissociávei s da 
formação , manutenção e colheita de florestas , 
para 
quaisquer fins e por quaisque r meios . 

7 . 17 . Escoramento , contenção de encostas e 5% 
serviços congêneres . 

7 .1 8 . Limpeza e dragagem de r ios , portos , canais , 5% 
baías , lagos , lagoas, represas , açudes e 
congêneres . 

7 . 19. Acompanhamento e fiscalização da execução 5% 
de obras de engenharia, arquitetura e 
urban i smo . 

7 . 20. Aerofotogrametria (inclusiveinterpretação) , 5% 
cartografia, mapeamento , levantamentos 
topográficos, batimétricos, geográficos , 
geodésicos, geo l ógicos , geofísicose congêneres. 
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7 . 21. Pesquisa , perfuração, cimentação, mergulho , 5% 
perfilagem, concretação , testemunhagem , 
pescaria , estimulação e outros serviços 
relacionados com a exploração e explotação de 
petróleo , gás natural e de o u tros recursos 
minerais. 

7.22. Nucleação e bombardeamento de nuvens e 
congêneres . 

8 .01 . Ensino regular pré - escolar , fundamental , 
médio e superior . 

8 . 02. Instrução , treinamento, orientação 
pedagógica e educacional , avaliação de 
conhecimentos de qualquer natureza. 

5% 

3% 

3% 

9.01 . Hospedagem de qualquer natureza em hotéis , 3% 
apart - service condominiais , flat , apart ­
hotéis , hotéis residência , residence-service , 
suite- service , hotelaria maritima , motéis , 
pensões e congêneres; ocupação por temporada 
com fornecimento de serviço (o valor da 
alimentação e gorjeta, quando incluído no preço 
da diária , fica su jeito 
ao Imposto Sobre Serviços) . 

9 .02 . Agenciamento, organização , promoção , 3% 
intermediação e execução de programas de 
turismo , passeios , viagens , excursões , 
hospedagens e congêneres. 

9.03. Guias de turismo. 3% 

10.01. Agenciamento , corretagem ou intermediação 5% 
de câmbio , de seguros , de cartões de crédito , 
de planos de saúde e de planos de previdência 
privada. 

10.02. Agenciamento, corretagem ou intermediação 
de títulos em geral , valores mobiliários e 
contratos qua isquer. 

10 . 03. Agenciament o , corretagem ou 
intermediação de direi tos de propriedade 
industrial, artística ou literária . 

3% 

3% 

10.04. Agenciamento, corretagem ou intermediação 5% 
de contratos de arrendamento mercanti l 
(leasing), de franquia (franchising) e de 
faturização (factoring) . 

10 . 05. Agenciamento , corretagem ou intermediação 5% 
de bens móveis ou imóveis, não abrangidos em 
outros itens ou subitens , inclusive aqueles 
realizados no âmbito de Bo l sas de Mercadoriase 
Futuros, por quaisquer meios. 

10 .0 6. Agenciamento marítimo. 

10 . 07 . Agenciamento de notícias . 

10 . 08. Agenciamento de publicidade e 
propaganda , inclusive o agenciamento de 

veicul ação por quaisquer meios. 

10. 09. Representação de qualquer natureza, 
inclusive comercial . 

10 .1 0 . Distribuição de bens de terceiros. 

3% 

3% 

3% 

3% 

3% 

11.01. Guarda e estacionamento de veículos 
terrestres automotores , de aeronaves e de 
embarcações. 

11 . 02. Vigi l ância , segurança ou monitoramento 
de bens, pessoas e semoventes . 

11.03. Escolta, inclusive de veículos e cargas . 

11 . 04. Armazenamento, depósito, carga, descarga , 
arrumação e guarda de bens de qualquer 
espécie. 

5% 

5 % 

5% 

5 % 

11.05 . Serv iços relacionados ao moni toramento e 5 % 
rastreamento a d istância , em qualquer via ou 
local , de veícul os , cargas, pessoas e 
semoventes em circulação ou movimento, 
realizados por meio de telefonia móvel , 
transmissão de satélites , rádio ou qualquer 
outro meio , inclusive pelas empresas de 
Tecnologia da Informação Veicular , 
independentemente de o prestador de serviços 
ser proprietário ou não 
da infraestrutura de telecomunicações que 
utiliza. 

12.01. Espetáculos teatra is. 

12.02. Exibições cinematográficas. 

12 .0 3 . Espetáculos circenses . 

12.04 . Programas de auditório. 

12 . 05. Parques de diversões, centros de lazer e 
c ongêneres. 

12 . 06 . Boates, taxi-dancing e congêneres . 

12.07 . Shows , bal let , danças , desfiles , bailes, 
óperas, concertos , recitais , festivais e 
congêneres. 

3% 

3% 

3% 

3% 

3% 

3% 

3% 

12.08. Feiras , exposições, congressos e congêneres. 3% 

12 . 09. Bilhares, beliches e diversões eletrônicas 
ou não . 

12.10. Corridas e competições de animais. 

12.11. Competições esportivas ou de destreza 
física ou intelectual , com ou sem a 
participação do espectador. 

12 .1 2. Execução de música . 

3% 

3% 

3% 

3% 

12. 13. Produção, mediante ou sem encomenda prévia , 3% 
de eventos , espetáculos , entrevistas , shows , 
ballet , danças , desfiles , bailes , teatros , 
óperas , concertos , recitais , festivais e 
congêneres . 

12.14. Fornecimento de música para ambientes 
fechados ou não , mediante transmissão por 
qualquer processo . 

12 .1 5. Desfiles de blocos carnavalescos ou 
folclór i cos , trios elétricos e congêneres . 

3% 

3% 

12.16. Exibição de filmes, entrevistas , 
espetáculos , shows, concertos , 
óperas , competições esportivas , de 
intelectual ou congêneres. 

musicais, 3% 
desfiles , 
destreza 

12.17. Recreação e animação, inclusive em festas e 3% 
eventos de qualquer natureza . 
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13.01. VETADO PELA LEI FEDERAL 

13.02 . Fonografia ou gravação de sons , inclusive 3% 
trucagem, dublagem, mixagem e congêneres. 

13.03 . Fotografia e cinematografia, incl usive 3% 
revelação , ampliação, cópia , reprodução, 
trucagem e congêneres . 

13 . 04 . Reprografia , microfilmagem e digitalização . 3% 

13.05 . Composição gráfica, inclusive confecção de 3% 
impressos gráficos , fotocomposição , clicheria, 
zincografia , litografia e foto l itografia , exceto 
se destinados a posterior operação de 
comercialização ou industrialização , ainda que 
incorporados, de qualquer forma, a outra 
mercadoria que deva ser objeto de posterior 
circulação, tais como bulas , rótulos , 
etiquetas , caixas, cartuchos , embalagens e 
manuais 
técnicos e de instrução, quando ficarão sujeitos 
ao ICMS . 

14.01 . Lubrificação , limpeza, l ustração , revisão, 5% 
carga e recarga, conserto , restauração, 
blindagem, manutenção e conservação de 
máquinas, veículos, aparelhos, equipamentos, 
motores, elevadores ou de qualquer objeto 
(exceto peças e partes empregadas , que ficam 
sujeitas ao ICMS). 

14 . 02 . Assistência técnica. 5% 

14.03. Recondicionamento de motores 3% 
(exceto peças e partes 

empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS). 

14 . 04. Recauchutagem ou regeneração de pneus. 3% 

14 . 05. Restauração, recondicionamento, 3% 
acondicionamento, pintura, beneficiamento, 
lavagem, secagem, tingimento , galvanoplastia , 
anodização, corte, recorte, plastificação, 
costura, acabamento , 
polimento e congêneres de objetos quaisquer. 

14.06. Instalação e montagem de aparelhos , 5% 
máquinas e equipamentos, 
inclusive montagemindustrial,prestados 

ao usuário final, exclusivamente 
com material por e le fornecido. 

14 .0 7 . Col ocação de molduras e congêneres . 3% 

14 . 08. Encadernação , gravação e douração de 
livros , revistas e congêneres. 

3% 

14 . 09 . Alfaiataria e costura, quando o material 3% 
for fornecido pelo usuário final, exceto 
aviamento. 

14 . 10. Tinturaria e lavanderia . 

14.11. Tapeçaria e reforma de estafamentos em 
geral. 

14.12. Funilaria e lanternagem . 

14 . 13. Carpintaria e serralheria . 

14 . 14 . Guincho intramunicipal , guindaste e 
içamento. 

3% 

3% 

3% 

3% 

3% 

15. 01. Administração de fundos quaisquer, de 
consórcio , de cartão de crédito ou débi to e 
congêneres , de carteira de clientes , de cheques 5% 
pré- datados e congêneres. 

15 . 02 . Abertura de contas em geral , incl us i ve 5% 
conta- corrente , conta de 
investimentos e aplicação e caderneta de 
poupança , no País e no exterior , bem como a 
manutenção das referidas contas ativas e 
inativas . 

15 . 03. Locação e manutenção de cof res 5% 
particulares, de terminai s eletrônicos, de 
terminais de atendimento e de bens e 
equipamentos em geral . 

15 . 04 . Fornecimento ou emissão de atestados em 5% 
geral , inclusive atestado de idoneidade , 
atestado de capacidade financeira e congêneres . 

15 . 05. Cadastro , elaboração de ficha cadastral , 5% 
renovação cadastral e congêneres , i nclusão ou 
exclusão no Cadastro de Emitentes de Cheques 
sem Fundos - CCF ou em quaisquer outros bancos 
cadastrais . 

15 . 06 . Emissão, r eemissão e fornecimento de 5% 
avisos , comprovantes e documentos em geral; 
abono de firmas ; coleta e entrega de 
documentos , bens e valores ; comunicação com 
outra agência ou com a administração central ; 
licenciamento eletrônico de veículos ; 
transferência de veícul os ; agenciamento 
f iduci ário ou depositári o; devolução de bens 
em custódia. 

15 . 07. Acesso , movimentação , atendimento e 5% 
consul ta a contas em geral, por qualquer meio ou 
processo , inclusive por te l efone , fac - símile , 
internet e tel ex , acesso a terminais de 
atendimento , inclusive vinte e quatro horas; 
acesso a outro banco e a rede compartilhada ; 
fornecimento de sal do , extrato e demais 
informações relativas a contas 
em geral , por qualquer meio ou processo . 

15.08. Emissão , reemissão , alteração, cessão , 5% 
substituição , cancel amento e registro de 
contrato de crédito ; estudo , análise e 
avaliação de operações de crédito ; emissão, 
concessão, a l teração ou contratação de aval, 
fiança , anuência e congêneres ; serviços relativos 
a abertura de crédito, para quaisquer fins . 

15.09. Arrendamento mercant il {leasing) de 5% 
quaisquer bens , inclusive cessão de direitos e 
obrigações , substituição de garantia , 
alteração , cancelamento e registro de contrato , 
e demais serviços re l acionados ao arrendamento 
mercantil {leasi ng). 

15 . 10 . Serviços relacionados a cobranças , 5% 
recebimentos ou pagament os em geral , de t í t ulos 
quaisquer , de contas ou carnês , de câmbio , de 
tributos e por conta de terceiros , inclusive 
os efetuados por meio eletrônico , automático 
ou por máquinas de atendimento ; fornecimento 
de posição de cobrança, recebimento ou 
pagamento ; emissão de carnês , fichas de 
compensação , impressos e documentos em 
geral . 
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15 . 11. Devolução de títulos, protesto de títulos , 
sustação de protesto, manutenção de títulos, 
reapresentação de títulos , e demais serviços a 
e l es relacionados. 

15 . 12 . Custódia em geral, incl usive de titules e 
valores mobiliá rios . 

15 . 13. Serviços relacionados a operações de câmbio 
em geral , edição , alteração, prorrogação , 
cancelamento e baixa de contrato de câmbio; 
emissão de registro de exportação ou de crédito ; 
cobrança ou depósito no exterior ; emissão , 
fornecimento e cancelamento de cheques de 
v iagem; fornecimento , transferência , 
cancelamento e demais serviços relativos a 
carta de crédito de importação , exportação e 
garantias recebidas ; envio e recebimento de 
mensagens em geral relacionadas a 
operações de câmbio . 

15. 14 . Fornecimento, emissão , reemissão , 
renovação e manutenção de cartão magnético, 
cartão de crédito , cartão de débito , cartão 
salário e congêneres. 

15 . 15 . Compensação de cheques e títulos quaisquer; 
serviços relacionados a depós ito , i nclusive 
depósito identificado , a saque de contas 
quaisquer, por q ualquer meio ou processo, 
inclusive e m 
terminais eletrôni cos e de atendimento . 

15 . 16 . Emissão, reemissão , liquidação , alteração, 
cancelamento e baixa de o rdens de pagamento, 
ordens de crédito e simi l ares , por qualquer 
meio ou processo; serviços relacionados à 
transferência de valores , 
dados , fundos , pagamentos e similare s , inclusive 
entre contas em geral . 

15 .1 7 . Emissão, fornecimento, devolução, 
sustação, cancelamento e oposição de cheques 
quaisquer, avulso ou por ta lão. 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

5% 

15.18. Serviços relacionados a crédito 5% 
i mobiliário , avaliação e v i storia de imóvel ou 
obra , a nálise técnica e jurídica , e missão , 
reemissão, alteração, transferênc i a e 
renegociação de contra t o , emissão e reemissão 
do termo de quitação e demais serviços 
relacionados a 
crédí to imobiliário. 

16.01. Serviços 
colet ivo 

metroviário , 
passageiros. 

do transporte 
municipal rodoviário , 

ferroviário e aquaviário de 

16 . 02 . Outros serviços de transporte de natureza 
municipal. 

17.01. Assessoria ou consu l toria de qual quer 
natureza , não contida em outros itens desta 
lista ; análise , exame, pesqu i sa , co l eta , 
compilação e f ornecime nto de dados e 
informações de qualquer natureza , inclusive 
cadastro e similares . 

17 . 02. Dati l ografia , digitação , estenografia, 
expediente , secretaria em geral, resposta 
audível, redação , edição , interpretação , 
r evisão , tradução , apoio e infraestrutura 
administrativa e congêneres . 

5% 

5% 

5% 

5% 

17 . 03 . Planejamento , coordenação , 5% 
programação ou organização 

técnica , financeira ou administrativa. 

17.04. Recrutamento , agenciamento , seleção e 
colocação de mão- de - obra . 

1 7 . 05 . Fornecimento de mão- de- obra , mesmo em 
caráter temporário , inclusive de empregados 
ou trabalhadores , avulsos ou temporários , 
contratados pelo prestador de serviço . 

1 7 . 06 . Propaganda e publ icidade , inc l usive 
promoção de vendas , 
planejamento de campanhas ou sistemas de 
publicidade , e l aboração de desenhos , textos e 
demais materiais publicitários. 

17.07 . VETADO PELA LEI FEDERAL 

17.08 . Franquia (franchising). 

17.09 . Perícias , laudos , exames técnicos e análises 
técnicas . 

17.10. Planejamento , organização e administração 
de feiras , exposições , congressos e congêneres. 

1 7 .11 . Organização de festas e recepções ; bufê 
(exceto o fornecimento de alimentação e 
bebi das , que f ica suje i to ao ICMS) . 

1 7 .12 . Administração em geral , inclusive de bens 
e negócios de t erceiros . 

17.13. Leilão e congêneres. 

1 7 .1 4 . Advocaci a . 

17.15. Arbitragem de qualquer espécie , i nclusive 
j urídica. 

17 . 16 . Auditoria . 

17 . 17 . Análise de Organização e Métodos . 

17 . 18 . Atuária e cálcu l os técnicos de qualquer 
natureza . 

5% 

5% 

3% 

-

3% 

5% 

3% 

3% 

5% 

3% 

3% 

3% 

3% 

3% 

3% 

17.19. Contabi l idade , inclusive serviços técnicos e 3% 
auxiliares . 

17.20. Consultoria e assessoria econômica ou 
financeira . 

17 . 21 . Estatística . 

17 .22 . Cobrança em geral. 

3% 

3% 

3% 

17 . 23 . Assessoria, análise, avaliação , 5% 
atendimento , consulta , cadastro , seleção , 
gerenciamento de informações , administração de 
c ontas a receber ou a pagar e em geral, 
relacionados a operações de faturização 
(facto ring) . 

17 . 24 . Apresentação de palestras, 
conferências, seminários 

congêneres. 
e 

3% 

17 . 25. I nserção de textos , desenhos e outros 3% 
materiais de propaganda e publicidade , em 
qualquer meio (exceto em livros , jornais , 
periódicos e nas modalidades de serviços de 
radiodifusão sonora e de sons e imagens de 
recepção livre e gratuita). 
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18. 01. Serviços de regulação de sinistros 5% 
vinculados a con t ratos de seguros ; inspeção e 
avaliação de riscos para cobertura de contratos 
de seguros ; prevenção e gerência de riscos 
seguráveis e congêneres. 

20.01. Serviços portuários , ferroportuários , 3% 
utilização de p orto , movimentação de 
passageiros, reboque de embarcações , rebocador 
e scoteiro , atracação , desatracação , serviços de 
praticagem, capatazia , armazenagem de qualquer 
natureza, serviços acessórios , movimentação de 
mercadorias , serviços de apoio marítimo , de 
movimentação ao 
largo, serviços de a r madores , estiva , conferênci a , 
l ogística e congêneres. 

20 . 02 . Serviços aeroportuários , u t ilização de 3% 
aeroporto , movimentação de passageiros , 
armazenagem de qualquer natureza , c apatazia, 
movimentação de aeronaves , serviços de apoio 
aeroportuários, se r viços acessórios, 
movimentação de mercadorias , logística e 
congêneres . 

20 .03 . Serviços 
ferroviários , 

de terminais rodoviários , 3% 
metrovi ários , movime ntação de 

passageiros , mercad o rias , inclusive 
operações , logística e congênere s . 

suas 

22.01 . Serviços de exploração de rodovia mediante 3% 
cobrança de preço ou pedágio dos usuários, 
envolvendo execução de serviços de conservação , 
manutenção , melhoramentos para a dequação de 
capacidade e segurança de trânsito, operação , 
monitoração , assistência aos usuários e outros 
serviços definidos em contratos , atos de 
concessão ou de permissão ou em normas 
oficiais. 

25 . 01. Funerais , inclus i ve f orneciment o de 3 % 
caixão , urna ou esquifes; a l uguel de capela; 
transporte do corpo cadavérico ; fornecimento 
de flores , coroas e outros paramentos ; 
desembaraço de certidão de óbito; fornecimento 
de véu , essa e outros adornos ; embalsamento , 
embelezamento , conservação ou restauração de 
cadáveres. 

25. 02. Translado intramunicipal e cremação de 
corpos e partes de corpos cadavéricos . 

25 . 03 . Planos ou convênio funerários. 

25 . 04 . Manutenção e conservação de jazigos e 
cemitérios . 

3% 

3% 

3 % 

25.05 . Cessão de uso de espaços em cemitérios para 3% 
sepu l tamento. 

29.01 . Serviços de biblioteconomia. 
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ANEXO II - TAXAS 
TABELAI - TAXA DE LOCALIZAÇÃO, INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

Primeiro Ano 

ITEM DESCRIÇÃO Período de Valorda Taxa em 
Incidência UFM 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

1 Academias e aulas de dança Anual 200 UFM 

2 Servi ços de Le i l ão. Anual 350 UFM 

3 Ativi dades de construção ci vi l , Anual 200 UFM 
engenhar ia , 
Ar qui t etur a , 
ae rof ot ogrametria . 

4 I ncorporador a de Anual 300 UFM 
Empreendimentos Imobiliários . 

5 At i vi dades de Limpeza ur bana , Anual 300 UFM 
conser vação e r eparação de 
l ogradouros públ icos e de 
imóveis , atividades de 
esgot amento sanitári o, 
abas t eciment o de água , 
i luminação públ ica e privada e 
ativi dades conexas . 

6 Demais ativi dades de limpeza , Anual 200 UFM 
conservação e reparação de 
imóvei s . 

7 Servi ços públicos concedidos . Anual 200 UFM 

8 I nstituto de beleza comple t o, Anual 100 UFM 
salão de be l eza e barbeari a. 

9 I nstituto de massagem/ de Anual 100 UFM 
tatuagem/ estética . 

10 Prestadora de servi ços de Anual 100 UFM 
ester i l ização. 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 

21 

22 

23 

24 

25 

26 

27 

28 

29 

30 

31 

32 

33 

34 

35 

36 

37 

38 

39 

40 

Cozinhas industriais; embaladoras Anual 300 UFM 
de alimentos. 
Ótica e laboratório de ótica. Anual 300 UFM 

Laboratório de análises clínicas , Anual 300 UFM 
patologia , c l inica , hematologia 
clinica , anatomia , citolog ia , 
líquido céfalo-raquidiano e 
congêneres . 

Posto de coleta de laboratório de Anual 300 UFM 
análises clinicas , patologia 
clínica , hematologia c l ínica , 
anatomia patológica , citologia , 
liquido céfalo-raquidiano e 
congêneres. 

Banco de olhos , ó rgãos, leite e Anual 400 UFM 
outras secreções. 
Estabelecimento que se destina à Anual 200 UFM 
prática de esportes com 
responsabilidade médica . 

Estabelecimento que se destina a o Anual 300 UFM 
transporte de pacientes . 

Clinica médico-veterinária. Anual 400 UFM 

Pet-shop Anual 300 UFM 

Consultórios odont ológicos e de Anual 300 UFM 
fisioterapia. 
Clinicas médicas . Anual 400 UFM 

Serviço de rad i ologia Anual 300 UFM 
médica/odontológica , 

u l trassonografia , tomografia . 

Serviço de Anual 400 UFM 
radioterapia/quimioterapia. 

casa de repouso e de idosos Anual 300 UFM 

Estabelecimento de assistência Anual 400 UFM 
médico-hospitalar , ambul atorial e 
de urgência . 

Demais estabelecimentos Anual 300 UFM 
prestadores de serviços 
relacionados à saúde, não 
especificados ou assemelhados. 

Discotecas , danceterias , boates e Anual 300 UFM 
similares . 
Serviços de Gráfica e editora . Anual 300 UFM 

Atividades recrea t ivas, culturais e Anual 100 UFM 
desportivas. 
Serviços funerários e conexos . Anual 300 UFM 

Oficinas mecânicas , oficinas de Anual 200 UFM 
lanternagem , pintura , funilaria , 
instalação de som para veicules e 
demais prestações de serviços 
realizados em veí cu l os 
automotores . 

Farmácia de Manipulação Anual 300 UFM 

Atividades imobiliárias , Anual 200 UFM 
aluguéis, de corretagem e 
assemelhados 

Agências de turismo e de Anual 300 UFM 
publicidade. 
Serviço de Anual 50 UFM 

taxi / transporte prestado 
por profissional autônomo. 

Transporte terrestre ; Anual 200 UFM 
aquaviário ou 
aéreo efetuados por 

empresas. 
Auto escolas Anual 300 UFM 

Empresas de consultorias e Anual 100 UFM 
assessorias. 
Atividades de Anual 100 UFM 

recrutamento de 
pessoal/ treinamento/ 

aqências de emprego . 
Ativida des de fornecimento de mão Anual 100 UFM 
de obra. 
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Atividades empresariais Anual 100 UFM 
de contabilidade 
e advocacia 

Atividades de administração/ Anual 100 UFM 
condominios de bens e negócios de 
terceiros . 

Buffet Anual 100 UFM 

Locadoras de veículos Anual 100 UFM 

Hotéis/ motéis, apart-hotéis Anual 200 UFM 

Pousadas Anual 200 UFM 

Pensão Anual 100 UFM 

Ensino Regular (infantil, Anual 300 UFM 
fundamental e médio ) e Ensino 
Superior 

Escolas de linguas Anual 300 UFM 

Demais escolas/cursos Anual 300 UFM 

Prestação de serviços de montagem Anual 300 UFM 
industrial , instalação de 
máquinas e instalação de bens e 
produtos . 

Prestação de serviços de pericias. Anual 300 UFM 

Consertos e assistências técnicas Anual 50 UFM 

Cartórios Anual 400 UFM 

Atividades empresariais de Anual 200 UFM 
prestação de serviços não 
especificados acima. 

Entidades sem fins lucrativos que Anual ISENTO 
prestam serviços de saúde , 
educação , assistência social, 
esportes e lazer . 

Serviços pessoais (autônomo), Anual ISENTO 
artesãos , exceto os especificados 
acima. 

COMÉRCIOS VAREJISTAS 

58 Distribuição de gás e água . Anual 200 UFM 

59 Distribuição de eletricidade e Anual 500 UFM 
ativi dades de medição de consumo 
de energia elétrica, gás e água . 

60 Comércio varej ista de produtos Anual 300 UFM 
alimenticios , bebidas e fumo , em 
lojas especializadas . (nc'lo 
especificados em ou t ros tópicos) 

61 Comé r cio varejista de jornais e Anual 200 UFM 
revistas realizado em vias 
públicas . 

62 Comércio varejista de combustíveis. Anual 600 UFM 

63 Comércio de roupas , Anual 300 UFM 
vestuários, 
sapatos , brinquedos , 

bijuterias , presentes. 
64 Lo j as de departamento ou Anual 300 UFM 

magazines . 
65 Comércio a varejo de produtos Anual 300 UFM 

perigosos . 
66 Hipermercado Anual 600 UFM 

67 Supermercado. Anual 500 UFM 

68 Mercearia Anual 200 UFM 

69 Restaurante , churrascaria , pizzaria Anual 200 UFM 
e similares. 

70 Padaria e l anchonete . Anual 100 UFM 

71 Quiosques/ pastelaria. Anual 100 UFM 

72 Sorveteria Anual 100 UFM 

73 Açougue , avicola , peixaria . Anual 150 UFM 

74 Comércio de laticínios e Anual 100 UFM 
embutidos . 

75 Farmácia e Drogaria. Anual 150 UFM 

76 Material de Construção Anual 200 UFM 

77 Comé r c i o de ovos , de bebidas, Anual 150 UFM 
frutaria, verdura , legumes, 
quitanda , sacolão e bar . 

78 Outras atividades de comércio Anual 100 UFM 
varejista não especificado acima 

COMi:RCIOS ATACADISTAS 

79 Comércios atacadistas. Anual 400 UFM 

FABRICAS E INDÚSTRIAS 

80 Fabricação de artefatos de Anual 600 UFM 
borracha . 

81 Fabricaç&o de artefatos de Anual 600 UFM 
material p l ástico . 

82 Fabricação de tanques , Anual 600 UFM 
rese r vatórios metálicos e 
ca ldeiras . 

83 Fabricação de móveis. Anual 600 UFM 

84 Indústria de drogas , Anual 800 UFM 
medicamentos , insumos 
farmacêuticos, correlatos , 
cosméticos , produtos de higiene e 
perfumes , saneantes 
domissanitários . 

85 Indústria de açúcar e á l cool. Anual 800 UFM 

86 Indústria de alimentos , aditivos , Anual 400 UFM 
embalagens , gelo, tintas e 
vernizes para fins alimentícios. 

87 Indústria de roupas Anual 600 UFM 

88 Indústria extrativa/ Anual 4.000 UFM 
mineração - Grau 
de Licenciamento 6 

89 Indústria extrativa/ Anual 1000 UFM 
mineração - Grau 
de Lice nciamento 5 

90 Indústria extrativa/ Anual 600 UFM 
mineração - Grau 
de Licenciamento 4 

91 Indústria extrativa/ Anual 250 UFM 
mineração - Grau 
de Licenciamento 3 

92 I ndústria extrativa/ Anual 100 UFM 
mineração - Grau 
de Licenciamento 1 e 2 

93 Produção , Anual 800 UFM 
armazenamento e/ou 
geração de energia. 

94 Demais atividades de Anual 800 UFM 
fabricação/indústria não 
disc r iminadas e não assemelhadas . 

DEPÓSITOS/GUARDA DE BENS 

95 Depósito fechado de drogas , Anual 200 UFM 
medicamentos, insumos 
farmacêuticos , correlatos , 
cosméticos , perfumes, produtos de 
higiene , saneantes 
domissanitários . 
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96 Depósito de combustíveis e Anual 200 UFM 
congêneres para venda ao consumidor 
fina l exclus i vamente no 
estabelecimento. Exceto posto de 
combustivel. 

97 Depósito de produtos químicos Anual 400 UFM 
sem venda direta ao consumidor . 

98 Depósito de produtos quimicospara Anual 400 UFM 
venda ao consumidor final 
exclusivamente no 
estabelecimento . 

99 Estacionamento de veiculas Anual 100 UFM 

100 Outras atividades re l acionadas Anual 100 UFM 
com locação e guarda de bens. 

DEMAIS ATIVIDADES 

101 Correios Anual 200 UFM 

102 Torres de transmissão , Torres de Anual 800 UFM 
Telefonia , antenas e demais 
instalações de Estação Rádio-
Base (ERB) de Serviços de 
Comunicação Móvel Celular , TV e 
Especializada . 

103 Instituição financeira . Anual 500 UFM 

104 Casas lotéricas . Anual 250 UFM 

105 Agricultura , pecuária , Anual 250 UFM 
silvicultura , exploração 
florestal , pesca , aquicultura e 
serviços relacionados com essas 
atividades. 

106 Envasadora de água minera l e Anual 500 UFM 
potável . 

107 Frigorificos Anual 200 UFM 

108 Locação de máquinas e equipamentos Anual 150 UFM 

TABELA II - TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO 

ITEM DESCRIÇÃO Perí odo Val o r da Taxa em 
de UFM 
Incidênc 
ia 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

1 Academias e aulas de dança Anual 20 UFM 

2 Serviços de Le ilão. Anual 50 UFM 

3 Atividades de construção civil , Anual 20 UFM 
engenharia , 
Arquite t ura , aerofotogrametria . 

4 Incorporadora de Empreendimentos Anual 15 UFM 
Imobiliá rio s . 

5 Atividades de Limpeza urbana , Anual 15 UFM 
conservação e reparação de 
logradouros públicos e de 
imóveis , atividades de 
esgotamento sanitário , 
abastecimento de água , i l uminaçao 
púb lica e privada e atividades 
conexas . 

6 Demais atividades de limpeza, Anual 15 UFM 
conservaçao e reparação de 
imóveis . 

7 Serviços públ icos concedidos. Anual 15 UFM 

8 Instituto de beleza completo, Anual 6 UFM 
salão de beleza e barbearia . 

9 Instituto de massagem/ de Anual 6 UFM 
tatuagem/ estética. 

10 Prestadora de serviços de Anual 6 UFM 
esterilização . 

11 Cozinhas industriais ; embaladoras Anual 10 UFM 
de alimentos . 

12 Ótica e laboratório de ótica . Anual 10 UFM 

13 Laboratório de análises clínicas , Anual 10 UFM 
patologia , c linica , hematologia 
clinica , ana t omia , citologia , 
líquido céfalo-raquidiano e 
congêneres . 

14 Posto de coleta de laboratório de Anual 10 UFM 
análises clinicas , patologia 
clínica , hemato l ogia c l ínica , 
ana t omia patológica , citologia , 
liquido céfalo - raquidiano e 
congêneres. 

15 Banco de olhos , órgãos , leite e Anua l 10 UFM 
out r as s ecreções. 

16 Estabelecimento que se destina à Anual 10 UFM 
prática de esportes com 
resp onsabi l idade mé dica . 

17 Estabelecimento que se destina ao Anual 10 UFM 
transporte de pacientes . 

18 Clinica médico-veterinária . Anual 10 UFM 

19 Pet-shop Anual 1 0 UFM 

20 Consultórios odont ológ icos e de Anual 10 UFM 
fisioterapi a. 

21 Clinicas médicas . Anual 10 UFM 

22 Serviço de radi ologia Anual 10 UFM 
médica/odontológica , 

u l trassonografia , tomografi a . 

23 Serviço de Anua l 10 UFM 
radioterapi a/quimioterapia . 

24 casa de repouso e de idosos Anua l 5 UFM 

25 Estabelecimento de assistência Anual 10 UFM 
médico- hospitalar , ambul atorial e 
de u rgênc i a . 

26 Demais estabelecimentos Anual 6 UFM 
prestadores de s erviços 
relacionados à saúde , não 
especificados ou assemelhados. 

27 Discotecas, danceterias , boates e Anual 5 UFM 
similares . 

28 Serviços de Gráfica e editora . Anual 8 UFM 

29 Atividades recreativas , culturais e Anual 5 UFM 
desportivas . 

30 Serviços funerários e cone xos . Anual 8 UFM 

31 Of i cinas mecân i cas , ofici nas de Anua l 8 UFM 
lanternagern, pintu ra , f unila r ia , 
instalação de som para veiculas e 
demais prestações de serviços 
real izados em veículos 
automotores . 

32 Farmácia de Manipulação Anual 10 UFM 

33 Atividades imobiliárias , Anual 10 UFM 
aluguéis, de corretagem e 
assemelhados 

34 Agências de turismo e de Anual 10 UFM 
publicidade . 

35 Serviço de Anua l 5 UFM 
taxi/transporte prestado 
por profissional a u tônomo. 

36 Transporte te r r estre ; Anual 15 UFM 
aqua viário ou 
aéreo efetuados por 

empr esas. 
37 Auto escol as Anua l 10 UFM 

38 Emp r esas de consultorias e Anual 5 UFM 
assessorias . 

39 Atividades de Anual 5 UFM 
recrutamento de 
pessoal / treinamento/ 

aqências de emprego . 
40 Atividades de f ornecimento de mao Anual 10 UFM 

de obra . 
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Atividades empresariais Anual 10 UFM 
de contabilidade 
e advocacia 

Atividades de admi nistração/ Anual 6 UFM 
condominios de bens e negócios de 
terceiros . 

Buffet Anual 8 UFM 

Locadoras de veículos Anual 8 UFM 

Hotéis/ motéis, apart-hotéis Anual 30 UFM 

Pousadas Anual 10 UFM 

Pensão Anual 5 UFM 

Ensino Regular (infantil, Anual 10 UFM 
fundamental e médio) e Ensino 
Superior 

Escolas de linguas Anual 5 UFM 

Demais escolas/cursos Anual 3 UFM 

Prestação de serviços de montagem Anual 8 UFM 
industrial , instalação de 
máquinas e instalação de bens e 
produtos . 

Prestação de serviços de pericias. Anual 8 UFM 

Consertos e assistências técnicas Anual 5 UFM 

Cartórios Anual 15 UFM 

Atividades empresariais de Anual 5 UFM 
prestação de serviços não 
especificados acima. 

Entidades sem fins lucrativos que Anual ISENTO 
prestam serviços de saúde , 
educação , assistência social, 
esportes e lazer . 

Serviços pessoais (autônomo), Anual ISENTO 
artesãos , exceto os especificados 
acima. 

COMÉRCIOS VAREJISTAS 

58 Distribuição de gás e água . Anual 10 UFM 

59 Distribuição de eletricidade e Anual 15 UFM 
atividades de medi ção de consumo 
de energia elétrica, gás e água . 

60 Comércio varej i s t a de produtos Anual 10 UFM 
alimenticios , bebidas e fumo , em 
lo j as especializadas . (nc'lo 
especificados em ou t ros tópicos) 

61 Comé r cio varejista de jornais e Anual 2 UFM 
revi stas realizado em vias 
públicas . 

62 Comércio varejista de combustíveis. Anual 20 UFM 

63 Comércio de roupas , Anual 3 UFM 
vestuários , 
sapatos , brinquedos , 

bi j uterias , presentes. 
64 Lo j as de departamento ou Anual 6 UFM 

maga zines . 
65 Comércio a varejo de produt os Anual 15 UFM 

perigosos . 
66 Hipermercado Anual 20 UFM 

67 Supermercado. Anual 10 UFM 

68 Mercearia Anual 5 UFM 

69 Restaurante , churrascaria , pizzaria Anual 5 UFM 
e simi lares. 

70 Padaria e l anchonete . Anual 5 UFM 

71 Quiosques/ pastelaria. Anual 3 UFM 

72 Sorveteria Anual 4 UFM 

73 Açougue , avicola , peixaria . Anual 5 UFM 

74 Comé r cio de laticínios e Anual 3 UFM 
embutidos . 

75 Farmácia e Drogaria. Anual 5 UFM 

76 Material de Construção Anual 10 UFM 

77 Comé r c i o de ov os , de bebidas, Anual 3 UFM 
frutaria, verdura , l egumes, 
quitanda , sacolão e bar . 

78 Outras atividades de comércio Anual 3 UFM 
varejista não especificado acima 

COMi:RCIOS ATACADISTAS 

79 Comércios atacadistas. Anual 20 UFM 

FABRICAS E INDÚSTRIAS 

80 Fabricação de artefatos de Anual 20 UFM 
borracha . 

81 Fabricação de artefatos de Anua l 20 UFM 
material p l ástico . 

82 Fabricação de tanques , Anual 20 UFM 
rese r vatórios metálicos e 
ca ldeiras . 

83 Fabricação de móveis. Anual 20 UFM 

84 Indústria d e drogas , Anual 20 UFM 
medicamentos , insumos 
farmacêuticos, correlatos , 
cosméticos , produtos de h igiene e 
perfumes , saneantes 
domissanitários . 

85 Indústria d e açúcar e á l cool. Anual 20 UFM 

86 I ndústria de al i mentos , aditivos , Anual 20 UFM 
embalagens , gelo, tintas e 
vernizes para fins alimentícios. 

87 I ndústria de roupas Anual 20 UFM 

88 Indústria extrativa/ Anual 4.000 UFM 
mineração - Grau 
de Licen c iamento 6 

89 Indústria extrativa/ Anual 1000 UFM 
mineração - Grau 
de Lice nciamento 5 

90 Indústria e xtrativa / Anual 600 UFM 
mineração - Grau 
de Licenciamento 4 

91 Indústria extrativa/ Anual 250 UFM 
mineração - Grau 
de Licenciamento 3 

92 I ndústria extrativa/ Anual 100 UFM 
mineração - Grau 
de Licenciamento 1 e 2 

93 Produção , Anual 20 UFM 
armazenamento e/ou 
geração de energia. 

94 Demais atividades de Anual 20 UFM 
fabricação/indústria não 
disc r iminadas e não assemelhadas . 

DEPÓSITOS/GUARDA DE BENS 

95 Depósito fechado d e drogas , Anual 20 UFM 
medicamentos, insumos 
farmacêuticos , correla tos , 
cosméticos , perfumes, produtos de 
higiene , saneantes 
domissanitários . 
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Depósito de combustíveis e Anual 20 UFM 
congêneres para ve nda ao consumidor 
final exclusivamente no 
estabelecimento . Exceto posto de 
combustível . 

Depósito de produtos químicos Anual 20 UFM 
sem venda direta ao consumidor . 

Depósito de produtos químicospara Anual 20 UFM 
venda ao consumidor final 
exclusivamente no 
estabelecimento. 

Estacionamento de veicules Anual 10 UFM 

Outras atividades relacionadas Anual 15 UFM 
com locaçao e guarda de bens. 

DEMAIS ATIVIDADES 

101 Corre i os Anual 5 UFM 

102 Torres de transmissão , Torres de Anual 320 UFM 
Telefonia , antenas e de mais 
instalações de Estaç ao Rádio-
Base (ERB) de Serviços de 
Comunicação Móvel Celular , TV e 
Especializada. 

103 Instituição financeira . Anual 50 UFM 

104 Casas lotéricas . Anual 25 UFM 

105 Agricultura, pecuária , Anual 5 UFM 
silvicultura , exploraçao 
florestal , p e sca , aquicultura e 
serviços relacionados com essas 
atividades . 

106 Envasadora de água minera l e Anual 5 UFM 
potável. 

107 Frigorificos Anual 20 UFM 

108 Locaçao de máquinas e e quipame ntos Anua l 15 UFM 

TABELA I II - TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE PUBLI CIDADE 

1 

2 

3 

Placas , banners , ou tabuletas com letreiros , 10 
colocados nas plati bandas, telhados , paredes , 
l ateral de prédios, andaimes o u tapumes e no 
interior de terreno , por qualquer sistema , 
desde que 
visive l da via pública (por unidade, por mês} 

15 
Out-door (por un i dade, por mês) 

20 
Painel Eletrônico (por un idade , por mês) 

ll!OBLJ:C:EDADll SOII01tA 

4 Publicidade volante , falada e/ou música (por 
dia) 

5 Pub licidade volante , falada e/ou música (por 
mês ) 

ll!OBLJ:CJ:DADll :avmrl'OAL 

6 

7 

Anúncios 
projetada , 

o u propaganda irradiada , 
gravada ou televisionada , 

com visão para 
pública, quaisquer que sejam os nú.meros 
anúncios 
por empresas ( ou automóveis) 
estabelecimentos , po r mês 

Panfletos , fo l h etos , folhas volantes e 
similare s , por dia 

ou 

via 
de 

o 

3 

20 

40 

5 

TABELA IV- TAXA PELO EXERCÍCIO DO COMÉRCIO/OU PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO , AMBULANTE OU EVENTUAL. 

Item Tipo EM OFM POR FESTIVIDADE 

Licença para comércio durante a 200 UFM por metro linear 
festividade Municipal, por de testada 

1 barracas , trailers, carretinhas e 
demais veículos: 

Licença para atividades 

2 recreativas tais corno , brinquedos 100 UFM 
infláveis , cama elástica e 
similares, durante a festividade. 

3 
Circos e parques de diversao 

50 UFM durante a festividade , por dia. 

EM OFM POR FESTIVIDADE . 
Tipo 

Item DEMAIS 
FESTIVIDADES 

, EXCETO JUBILEU 

Licença para comércio durante as 
festividades por ocasiões 

4 comemorativas e festivas no 2 UFM 
Município (de acordo com o 
calendário oficial , exceto o 
Jubileu), por barracas, trailers, 
carretinhas e demais veículos . 

Licença para comércio durante as 
festividades por ocasiões 

5 comemorativas e festivas no 2 UFM 
Município (de acordo com o 
calendário o ficial, exceto o 
Jubileu), por banca , carrinho ou 
caixas térmicas. Máximo de 2 m' . 

Licença para atividades 
r ecreativas tais como , brinquedos 

6 infláveis , cama elástica e 1 UFM 
similares , durante as 
fest ividades por ocasiões 
comemo r ativas e festivas no 
Município . (de acordo com o 
calendário oficial ) 

EM UFM, POR SOLICITAÇAO, 
Tipo FORA DE FESTIVIDADES 

Item 

Licença p a ra comércio por 
100 7 barracas, trailers, carretinhas e UFM 

demais veículos. 

8 
Licença para comércio por 

50 UFM banca , carrinho ou caixas 
térmicas. Máximo de 2 m2. 

Lice nça para atividades 
9 r ecreativas tais como , brinquedos 50 UFM 

infláveis, c a ma elástica e 
similares. 

Por trailers, carretinhas e 
10 demais veiculas para venda de 50 UFM 

bebidas , lanches , comidas e 
doces, fora de festividades . 

Por banca , carrinho ou caixas 
11 térmicas para venda de bebidas, 50 UFM 

lanche s , comidas e doces, fora de 
festividades . 

Por barraca para venda de 
12 bebidas , lanches , comidas e doces , 50 UFM 

fora de festividades . 

13 
Licença para atividades mercantis 

20 UFM (compra e venda e prestaçao de 
serviços) . Até 9 m' . 

Licença para atividades mercantis 
50 UFM 14 (compra e venda e prestaçAo de 

serviços ). Acima de 9 m2 • 
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Feirantes com área de até 9 m', 
15 desde que feira de produtos ISENTO 

alimentícios , produtos agricolas 
e conqêneres . 

Feirantes com área acima de 9 m2 , 

16 desde que feira de produtos 50 UFM 
alimentícios , produtos agricolase 
congêneres . 

Demais feirantes, até 100 m' , 
desde que, feiras d e produtos 

17 manufaturados tais como , mas não 100 UFM 

somente : calçados , roupas , 
móveis , eletrônicos , bij u terias , 
etc. 

Demais f e i ran tes , acima de 100 m' , 
desde q ue , feiras de produtos 

18 manuf aturados tais como , mas não 150 UFM 

somente : calçados, roupas,m6veis, 
e l etrônicos , bijuterias , 
etc . 

Banca , estande e/ou veicules para 
venda de ferramentas manuais e 

19 elétricas , tapetes, colchas e 100 UFM 

similares, mudas de árvores 
frutas e plantas , acessórios para 
veículos , móveis . 

20 Veicules alegóricos 100 UFM 

21 Circos e parques de diversão por 150 UFM 
período de 15 dias. 

22 Espetác ulos artísticos e rodeios 300 UFM 

23 Shows e similares 300 UFM 

Licença para atividades 
24 recreativas tais corno , brinquedos 50 UFM 

inf láveis , cama elástica e 
similar. (fora de festividades) 

TABELA V - TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE OBRAS 
LOTEAMENTOS, DESMEMBRAMENTOS E REMEMBRAMENTOS 

PARTICULARES 

LJ:CDÇA - CCllls'ftUJÇID, •AMDl'OIIIIII.OU ..... uni poz •• 
Jm101,Zçlo • RUULaUDÇlo (•ARA mo:salo DOS 
IUUIRCT:rY08 ALvaRÚ) 

a) Até 80 m2 (por metro quadrad o ) 0 , 08 

b ) Acima de 80 m' (por metro quadrad o) 0 , 12 

l"J:SCALJ:uçlo .,. .,.~ • '11111 por tarzano 
JDIIWAlmlff() 

a ) Desmembramento e Remembramen t o . (terrenos 
até 1.000 m' ) 100 

b ) Desmembramento e Remembramento. (terrenos 
de 1. 000, 01 m2 até 5 . 000 m' ) 300 

c) Desmembramento e Remembramento (terrenos 400 
acima de 5.000 , 01 m' até 20 . 000 m' ) 

d) Desmembramento e Remernbramento (terr enos 500 
acima de 20.000 , 01 m' até 100 . 000 m' ) 

e) Desmembramento e Remembramento (terrenos 
ac ima de m' 100 . 000 , 01 m' 600 

:r.0'l■ANml'.I! uni por 1oa 

f) Análise de Loteamento por lote . 5 

CIQ'nl08 uni por•• 

g) Alvará de Habite- se (por metro quadrado ) 0 , 10 

h) Al vará de terraplanagem e moviment ação de 
terras 

TABELA VI - TAXA DE SERVIÇOS DIVERSOS 

mm:ço 

a ) Cer tidão que exi ge busca em 
ar qui vos 

b ) Certidão de Aval iação de i móve l 

c ) Transferência de placa de Táxi 

d) Abate de animai s 

o, 02 

tJIII 

5 

5 

5 

3 por ani mal 

e ) Sepul tamento 
1 

f ) Numeração de Imóvel 
1 

g) Concessão de sepul tur a a tí t ul o 
perpétuo 35 

TABELA VII - TAXA DE COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

UFM 

Área Edificada Residencial Comercial/ 
Industr 

Prestação ial 
d 

e serviços 

Até 60 m2 3 UFM 5 UFM 10 UFM 

De 61 m2 até 100 m2 6 UFM 7 UFM 12 UFM 

Acima de 101 m' 9 UFM 11 UFM 15 UFM 

TABELA VIII - TAXA DE OCUPAÇÃO DE BENS DE DOMÍNIO PÚBLICO 

Valor em Unidades 
Fiscais do 

ESPECIFICAÇÃO 
Nunicipio - UFN 

DURANTE A FESTIVIDADE DO MUNICI PIO 

1 - Espaço ocupado por bancas e barracas em feiras 
e s imilares , em l ocais designados pela Prefeitura , 
por prazo e a critério desta , durante a 
Festivi dade Municipais 100 

2 - Espaço ocupado por circos , parques de diversões , 
brinquedos infláveis , rodeios , shows e simil ares , 
em locais designados pelo Município , por prazo e a 250 
critério desta , durante a Festividade do 
Município. 

EM QUAISQUER OUTRAS DATAS FESTIVAS OU NÃO 
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3 - Espaço ocupado por bancas , barracas e 
similares , em l ocais designados pela Prefeitura , 100 
por prazo e a cri tério desta , por metro l i near , 
por di a . 

4 - Espaço ocupado por ci rcos , parques de 
diversões , brinquedos infláveis , rodeios , shows e 
si milares , em locais designados pelo Município , 150 por 
prazo 
e a critério desta , por metro quadrado , por di a. 
5 - Espaço ocupado por carros alegóricos , trens 
da alegria , em l ocai s des i gnados pel o Município , 

a cri tério desta , por ve í cul o , 50 por prazo e por 
di a . 

ESPECIFICAÇÃO 

6 - Espaço ocupado por trai l ers , veículos 
automotores e similares , em locais designados 
pela Prefeitura , por prazo e a critério desta , por 50 

veícul o, 
por mês . 

TABELA IX - TAXA DE FISCALIZAÇÃO SANITÁRIA 

Especificação Valor em Unidades Fiscais do 
Municí pio - UFM ao ano 

Estabelecimentos 25 UFM 
sujeitos à 
Fi sca l i za ção 
Sanitár i a 

TABELA X - TAXA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL - TLA 
TABELA X 1 

Porte 

CLASSI FI CAÇÃO DO EMPREENDIMENTO SEGUNDO O 
PORTE 

do Área Investimento Total (R$) Número 
Empreendimento Tot 

al Construída e Empregados 
(m' ) 

PEQUENA Até 2.000 Até 200 . 000 , 00 Até 50 
MÉDIA De 2.001 a De 200 . 000,01 a De 51 a 100 

10. 000 2.000.000 , 00 

d 

GRANDE De 10.001 a De 2. 000.000,01 a De 101 a 1. 000 
40.000 20.000.000 , 00 

EXCEPCIONAL Acima de 40 . 000 Acima de 20.000.000 , 00 Acima de 1.000 

Obs: 

I . A atividade poluidora será enquadrada pelo parâmetro que der maior 
dimensão dentre os parâmetros disponíveis no momento do requerimento; 

Il . Considera- se investimento total o somatório do valor atualizado de 
investimento fixo e do capital de giro daatividade, atualizado pelo índice 
oficial 

TABELA X 2 

VALORES DA TAXA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL - TLA 

GRAU DE POLUIÇÃO 
PORTE DO PEQUENO (R$) MEDI O (R$) ALTO (R$) 
EMPREENDIMENTO 
EMPRESA Licença Prévia Licença Prévia Licença Prévia 
PEQUENA 60, 00 100,00 130,00 

Licença de Licença de Licença de 
Instalação Instalação Instalação 
180,00 300, 00 390,00 
Licença de Licença de Licença de 
Operação Operação Operação 
90, 00 200 , 00 325,00 

EMPRESA MÉDIA Licença Licença Licença 
Prévia Prévia Prévia 
120 , 00 140 , 00 200 , 00 
Licença de Licença de Licença de 
Instalação Instalação Instalação 
360 , 00 420 , 00 600 , 00 
Licença de Licença de Licença de 
Operação Operação Operação 
240 , 00 280 , 00 500 , 00 

EMPRESA Licença Licença Licença 
GRANDE Prévia Prévia Prévi a 

160 , 00 280 , 00 410,00 
Licença de Licença de Licença de 
Instalação Instalação Instalação 
480,00 840,00 1.230,00 
Licença de Licença de Licença de 
Operação Operação Operação 
320 , 00 560 , 00 1.025 , 00 

EMPRESA DE - - Licença 
PORTE Prévia 
EXCEPCIONAL 700 , 00 

Licença de 
Instalação 
2.100 , 00 
Licença de 
Operação 
1.750 , 00 

TABELA X3 

TAXA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL DIVERSAS 

ITEM - DISCRI MI NAÇÃO - VALOR (R$) 
1 . 1 Autorização ambiental de func i onamento 

1. 2 Autorização ambient a l para execução de 
aterros 
1 . 3 Autorização ambiental para execução de 
obras d e canalização 
1 . 4 Autorização ambiental para corte de 
vegetação 
1.5 Autorização ambiental para remoção de 
vegetação 
1 . 6 Autorização ambiental para poda de 
vegetação 
1 . 7 Autorização de deplecionamento de árvores 
imunes ao corte 
1 . 8 Autorização de transplante de árvores 
imunes ao corte 
1 . 9 Autorização ambiental para utilização de 
equipamento sonoro 

1 . 10 Vistoria ambiental 
1 . 11 Vis t oria ambiental com medição de ruídos 
e expedição de l a udo 

~~~~ a ~1~~ 

1 00 , 0 
o 
50 , 00 

50 , 00 

50 , 00 

50 , 00 

50 , 00 

50 , 00 

50 , 00 

50 , 00 

50 , 00 
50 , 00 
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